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Aos trinta dias do mês de abril de 2018, reuniu em sessão ordinária a Assembleia 
Municipal de Chaves, no Auditório do Centro Cultural, pelas 09:00 horas com a 
seguinte ordem de trabalhos: -------------------------------------------------------------------------- 
1. Aprovação da ata da sessão anterior. ---------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
2. Informação prestada pelo Senhor Presidente da Câmara. -----------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
3. Isenção do Pagamento de Taxa Municipais – Taxas Administrativas e 
Urbanísticas - no âmbito dos pedidos de licenciamento de rampas de acesso para 
deficientes motores e eliminação de barreiras arquitetónicas, quando localizadas 
em domínio público; - artigo 25º, do regulamento de liquidação e cobrança de 
taxas municipais e artigo 20º, do regulamento de liquidação e cobrança de taxas 
devidas pela realização de operação urbanísticas, em vigor no Concelho de 
Chaves. PROPOSTA Nº14/GAPV/18. ---------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
4. Fornecimento de Energia Elétrica para as instalações alimentadas em AT, MT, 
BTE, BTN E IP, aprovação das peças do procedimento. INFORMAÇÃO 
Nº3/SC/2018. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
5. Prestação de Contas relativa ao Exercício Económico de 2017. INFORMAÇÃO 
Nº14/DGF/2018. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
6. 2ª Revisão aos Documentos Previsionais de 2018. INFORMAÇÃO/PROPOSTA 
Nº15/DGF/2018. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
7. Proposta para suspensão temporária da componente nº1 – “Requalificação 
Urbanística e Construção e/ou Requalificação de Equipamentos Públicos” do 
Orçamento Participativo (OP) de Chaves”. PROPOSTA Nº22/GAP/18. ---------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
8. Lei nº8/2012 de 21 de fevereiro e ulteriores alterações – Lei dos compromissos 
e pagamentos em atraso. Listagens de compromissos plurianais assumidos ao 
abrigo da autorização prévia genérica concedida pela Assembleia Municipal em 
sua Sessão Ordinária do dia 21/12/2016. INFORMAÇÃO 05/SC/DGF/2018. ----------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
9. Celebração de Contrato Programa entre o Município de Chaves e a Associação 
VidagusTermas – Associação para a Promoção e Desenvolvimento Termal e 
Turístico de Vidago. PROPOSTA Nº21/GAP/2018. --------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
10. Projeto de Regulamento de concessão de apoio financeiro destinado ao 
fomento da produção pecuária. INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº33/DSC/2018. ------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
11. Para conhecimento: “Homologação da Conta Relativa ao Exercício de 2015 – 
Recomendações”. --------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
12. Colocação de sinalização rodoviária – PROCESSO N.º 221/18 – Rua Heróis de 
Mucaba, Freguesia de Santa Cruz/Trindade e Sanjurge – Informação da Divisão 
de Projetos e Mobilidade do Sr. Eng. Buno Rua. Datada de 05.04.2018. --------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Presidiu a esta sessão o senhor Presidente da Assembleia Municipal de Chaves, 
Dr. Altamiro da Ressurreição Claro. ------------------------------------------------------------------ 
Dos setenta e nove membros que constituem a Assembleia Municipal de Chaves, 
estiveram presentes nesta sessão os seguintes: ------------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal do PS: Anselmo José Martins, António Manuel Pires de Almeida, 
Luís Manuel Areias Fontes, Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves, 
Fernando Luiz Lopes Moreira, Nuno André M. Coelho Chaves, Fátima Liliana Fontes 
Correia, Gisela Maria Esteves Espirito Santo, Júlio Eliseu dos Anjos Alves, Isabel Maria 
Ruivo Seixas Martins, Manuel Guerra Afonso, Domingos de Moura Alves, José 
Francisco de Resendes Carreiro Rui Miguel Alves Sousa Pinheiro; Cristina Maria 
Inocêncio Imaginário, Rogério Alberto Amorim Reis Moura, Maria Manuela Santos 
Rainho, Luiz Mário Alves Carneiro --------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Pelo Grupo Municipal do PSD: Francisco António Taveira Ferreira, Maria Inês Pereira 
Dias, João Miranda Rua, Nelson Paulo Gonçalves Montalvão, José Ferreira de Moura; 
Maria Isabel Teixeira Carvalho da Cunha, António José dos Santos, Carlos Afonso de 
Moura Teixeira, Milena Sofia Vieira de Melo Manuel Pedro Oliveira Branco Teixeira, 
Alexandre Manuel Afonso Medeiros; Maria José Gonçalves Alves, Pedro Miguel Vieira 
Miranda, Carlos Alberto Pinto Branco, Ana Maria Guedes Chaves Fernandes, André 
Fontoura Faria---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal da CDU – Maria José Gomes Teles Grilo. ---------------------------- 
Pelo Grupo Municipal do CDS/PP: Gonçalo André Nascimento Alves ---------------------- 
Presidentes de Junta de Freguesia: Presidente de Junta da Freguesia de Águas Frias 
Rogério Amaro Alves de Oliveira, Presidente de Junta da Freguesia de Anelhe - Arlindo 
Santos Costa, Presidente de Junta da Freguesia de Bustelo – José Fernandes M. 
Serralheiro, Presidente de Junta da Freguesia de Calvão e Soutelinho da Raia - António 
Manuel Rua Reis, Presidente de Junta da Freguesia de Cimo de Vila da Castanheira - 
Lígia Maria Chaves Silva; Presidente de Junta da Freguesia de Curalha - Alfredo 
Augusto Dias Gaspar, Presidente de Junta da Freguesia das Eiras, São Julião de 
Montenegro e Cela - Fernando Alberto Barreira de Moura, Presidente de Junta da 
Freguesia de Ervededo - Ilídio Jorge Chaves Correia, Presidente de Junta da Freguesia 
de, Faiões - Octávio Rodrigues Bastos, Presidente de Junta da Freguesia de Loivos e 
Póvoa de Agrações - Cecília Maria Silva A. Alves, Presidente de Junta da Freguesia 
de Madalena e Samaiões - João Manuel Almeida Pinto, Presidente de Junta da 
Freguesia de Mairos - Adriano Vieira Rodrigues, Presidente de Junta da Freguesia de 
Moreiras - António José Alves Lopes, Presidente de Junta da Freguesia de Nogueira 
da Montanha - António Lopes, Presidente de Junta da Freguesia de Oura – António 
Eusébio Vieira Cardoso, Presidente de Junta da Freguesia de Paradela de Monforte - 
Gilberto Santos de Jesus, Presidente de Junta da Freguesia de Planalto de Monforte 
(Oucidres e Bobadela) -Luís Saraiva Garcia, Presidente de Junta da Freguesia de 
Redondelo - Nelson Fernandes Costa, Presidente de Junta da Freguesia de Sanfins 
da Castanheira - Rui Alberto Trinta Pintor, Presidente de Junta da Freguesia de Santa 
Cruz/Trindade e Sanjurge - José António de Oliveira Carreira, Presidente de Junta da 
Freguesia de Santa Leocádia - João Manuel Pereira Teixeira Borges, Em 
representação do Presidente de Junta da Freguesia de Santa Maria Maior – Jorge 
Humberto Martins Pires, Presidente de Junta da Freguesia de Santo António de 
Monforte - Alcino do Nascimento Santos; Presidente de Junta da Freguesia de Santo 
Estevão - Maria José Sena Barros, Em representação do Presidente de Junta da 
Freguesia de São Pedro de Agostém, José de Barros Machado, Presidente de Junta 
da Freguesia de São Vicente da Raia - Mário José dos Anjos, Presidente de Junta da 
Freguesia de Soutelo e Seara Velha - João Rua Banha, Presidente de Junta da 
Freguesia de Travancas e Roriz - Filipe Maldonado Pinto, Presidente de Junta da 
Freguesia de Tronco - Eduardo dos Santos Carneiro, Presidente de Junta da Freguesia 
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de Vale de Anta - Jorge José Pereira de Carvalho; Presidente de Junta da Freguesia 
de Vidago, Arcossó, Selhariz, Vilarinho Paranheiras - Rui Manuel Branco Rodrigues, 
Presidente de Junta da Freguesia de Vila Verde da Raia - Pedro Miguel Rodrigues, 
Presidente de Junta da Freguesia de Vilar de Nantes - Luís António Gonçalves Costa, 
Presidente de Junta da Freguesia de Vilar de Vilarelho da Raia António Carvalhal dos 
Reis, Presidente de Junta da Freguesia de Vilas Boas - Paulo Nuno de Jesus Pereira, 
Presidente de Junta da Freguesia de Vila do Tâmega - Ramiro Figueiredo dos Santos, 
Presidente de Junta da Freguesia de Vilela Seca - Maria Natália Guerra, -----------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Registaram-se os seguintes pedidos de substituição de membros da Assembleia 
Municipal: Pedro Manuel Pereira Barroco – Presidente de Junta de Freguesia de São 
Pedro de Agostem; Maria Adalgisa Portugal Ferreira da Silva Babo – PS; Maria Aline 
da Silva Ferreira Caetano – PS; Eduardo Júlio Alves Brás – PS; Manuel Justino Matos 
– CDU; Maria Natália Carneiro da Silva Costa Gomes – CDU; Raúl Miguel Matos Cunha 
– CDU; Ana Maria Rodrigues Coelho – PSD; Francisco José Teixeira Lopes da Silva – 
PSD; Cláudia Patrícia Quitério Bento – PSD; Francisco José Gonçalves de Oliveira – 
PSD.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Faltaram a esta sessão os membros, João Ramos Duro – Presidente de Junta de 
Freguesia de Lama de Arcos; Carlos Alberto Batista Xavier - Presidente de Junta de 
Freguesia de Outeiro Seco; Ernesto Salgado Areias – PS; Carlos Alberto Soares Alves 
– PS; Paula Maria Morais Esteves – CDU. ---------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Mesa informou que face à ausência da secretária, Maria Aline 
Silva Ferreira Caetano, a mesma foi substituída, nas mesmas funções, pela senhora 
deputada municipal Cristina Maria Inocência Imaginário. ---------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ainda no uso da palavra, deu a conhecer a todos os representantes das bancadas 
municipais e membros desta Assembleia Municipal, o expediente que deu entrada no 
Gabinete de Apoio a esta Assembleia: -------------------------------------------------------------- 
Convites: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Regimento de Infantaria Nº19 - Cerimónia do Dia da Unidade e ao Juramento de 
Bandeira dos Soldados Recrutas – 22 de março de 2018; ------------------------------------- 
Paróquia da Sagrada Família Chaves 2018 - Ano Jubilar dos 25 anos da criação da 
Paróquia – 22 de abril de 2018; ----------------------------------------------------------------------- 
Federação dos Bombeiros do Distrito de Vial Real - Tomada de posse dos Órgãos 
Sociais da Federação dos Bombeiros do Distrito de Vila Real para o triénio 2018/2020 
– 28 de abril de 2018; ------------------------------------------------------------------------------------ 
Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Chaves - Atividade de sensibilização  
Campanha de prevenção contra maus tratos infantis – em parceria com a Assembleia 
Municipal de Chaves - 30 de abril. -------------------------------------------------------------------- 
Expediente: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Tribunal de Contas - Homologação da conta relativa ao exercício de 2015 – 
Recomendações; ------------------------------------------------------------------------------------------ 
CDS-PP – Comissão Politica Chaves - Pedido de cópia dos registos de áudio 
referentes às sessões da Assembleia Municipal de Chaves, período entre 18 de 
dezembro de 2013 e a presente data; --------------------------------------------------------------- 
Gabinete do Primeiro-ministro - Receção do ofício enviado por esta Assembleia 
Municipal - Moção – “Repúdio pelo aumento de portagens na A24”; ------------------------ 
Grupo Parlamentar do CDS-PP - Receção do ofício enviado por esta Assembleia 
Municipal - Moção – “Repúdio pelo aumento de portagens na A24”; ------------------------ 
EHATB - EHATB, EIM, SA. - Dossier de Prestação de Contas de 2017; ------------------- 
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EHATB - EHATB, EIM, SA. - Relatório de Execução Orçamental 4º trimestre 2017; --- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Corte total na iluminação dos nós da A24 que coloca 
em causa a segurança; ----------------------------------------------------------------------------------- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Obras urgentes no Estabelecimento Prisional 
Regional de Chaves; -------------------------------------------------------------------------------------- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Atrasos na transferência de verbas para a Escola 
Profissional de Chaves; ---------------------------------------------------------------------------------- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Necessidade de Obras Urgentes na Escola EB2/3 de 
Vidago; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Avaliação dos níveis de concentração de fibras de 
amianto na Escola EB2/3 de Vidago - Reembolsos em dívida à Associação Chaves 
Social no âmbito do Programa CLDS; --------------------------------------------------------------- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Incumprimento do tempo máximo de espera em 
consultas nos hospitais do Centro Hospitalar de Trás- os-Montes e Alto Douro; --------- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Fecho do horário da ambulância do INEM sedeada 
em Chaves; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Falta de Assistentes Operacionais no Agrupamento 
de Escolas Dr. António Granjo em Chaves; -------------------------------------------------------- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Falta de Assistentes Operacionais no Agrupamento 
de Escolas Dr. Júlio Martins em Chaves; ----------------------------------------------------------- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Cirurgias adiadas por falta de médicos no Centro 
Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro; ------------------------------------------------------- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Aumento das Portagens na A24 e na A7 em 2016; - 
Deputada Dra. Manuela Tender - Cortes nos orçamentos das escolas; -------------------- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Inicio das obras de requalificação do Hospital do Peso 
da Régua e do Bloco Operatório do Hospital de Chaves; --------------------------------------- 
Deputada Dra. Manuela Tender - Manutenção do funcionamento do Gabinete Médico-
Legal de Chaves; ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Deputada Dra. Manuela Tender - Atividade do Médico-Legal de Chaves; ----------------- 
Grupo Municipal do CDS-PP de Chaves Moção – Por serviços de água e saneamento 
básico de qualidade para todos; ----------------------------------------------------------------------- 
Sistemas mHm - Pessoas Seguras Aldeias Seguras; ------------------------------------------- 
PSD Chaves - Constituição do Grupo Municipal do PSD de Chaves (2017/2021). ------ 
Pedidos de substituição: ------------------------------------------------------------------------------ 
Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de Agostém - pedido de substituição na 
sessão da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2018 - pelo Secretário – José de 
Barros Machado; ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Deputada Municipal – PS – Maria Adalgisa Portugal Ferreira da Silva Babo – Não pode 
estar presente na sessão da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2018; -------------- 
Deputada Municipal – PSD – Ana Maria Rodrigues Coelho - Não pode estar presente 
na sessão da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2018; ---------------------------------- 
Deputado Municipal – PSD – Francisco José Teixeira Lopes da Silva Preto - Não pode 
estar presente na sessão da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2018; -------------- 
Deputada Municipal – PSD – Cláudia Patrícia Quitério Bento - Não pode estar 
presente na sessão da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2018; ---------------------- 
Deputado Municipal do PSD – Francisco José Gonçalves Oliveira - Não pode estar 
presente na sessão da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2018; ---------------------- 
Deputado Municipal da CDU – Manuel Justino Matos Cunha - Não pode estar presente 
na sessão da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2018; ---------------------------------- 
Deputado Municipal da CDU - Raúl Miguel Matos Cunha - Não pode estar presente na 
sessão da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2018; -------------------------------------- 
Deputada Municipal do PS – Maria Aline da Silva Ferreira Caetano - Não pode estar 
presente na sessão da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2018. --------------------- 
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Pedido de renúncia: ------------------------------------------------------------------------------------- 
Mária Natália Caneiro da Silva Costa Gomes - CDU  - Comunica que na possibilidade  
de ser chamada a ter de substituir algum dos eleitos da CDU, não assume o mandato, 
razão pela qual vem pedir renúncia a partir desta data. ----------------------------------------- 
Seguidamente deu-se entrada no período antes da ordem do dia, tendo sido 
apresentadas três Moções: ----------------------------------------------------------------------------- 
De seguida o senhor Presidente da Assembleia passou a palavra ao deputado, 
municipal - Gonçalo André Nascimento do Grupo Municipal do CDS/PP para 
apresentação da Moção – “Por Serviços de Água e Saneamento Básico de qualidade 
para todos” -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gonçalo André Nascimento do CDS/PP – “Cumprimento o senhor Presidente da 
Mesa e na sua pessoa todos os presentes nesta Assembleia.” ------------------------------- 
“Moção: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Por serviços de água e saneamento básico de qualidade para todos ----------------------- 
Em 2010, a Assembleia Geral da ONU, através da Resolução A/RES/64/292, declarou 
a água limpa e segura e o saneamento um direito essencial à vida humana.  
Segundo dados recentes de 2015, o abastecimento de água “em baixa” no concelho 
de Chaves é constituído por 103 sistemas autónomos. A autarquia detém a gestão de 
53 sistemas, estando os restantes 50 sob a gestão de juntas de freguesia. É o concelho 
do Pais com maior número de sistemas públicos de abastecimento de água em 
funcionamento. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
No município de Chaves existem 203 captações de água em serviço, para 
abastecimento público de água “em baixa”, sendo 133 captações de origem 
subterrânea e 70 captações de origem superficial. O elevado número de captações 
existentes torna difícil a construção, manutenção e exploração de instalações de 
tratamento da água para abastecimento público e a correta monitorização, controlo da 
qualidade de água para consumo humano e vigilância sanitária. A rede “em baixa” no 
município de Chaves é constituída por 76 estações elevatórias, mais de 500 
quilómetros de condutas, construídas em PEAD, PVC, aço, ferro fundido e 
fibrocimento, além de cerca de 200 reservatórios (com capacidade total acima de 
16.000 m3). ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O serviço de saneamento “em baixa” apresenta índices de atendimento inferiores à 
média nacional, de acordo com os Censos 2011. Nesse ano, a proporção de 
alojamentos familiares de residência habitual ligados à rede pública de saneamento 
era de 79%. Existe o predomínio de fossas sépticas coletivas nos sistemas de menor 
dimensão, que demonstram graves problemas de eficácia, relacionados com a falta de 
manutenção, incluindo derrame para cursos de água. ------------------------------------------ 
No Município de Chaves, há cerca de 500km de redes de saneamento (80% de rede 
de drenagem de águas residuais domésticas e 20% de rede de drenagem de águas 
pluviais), excluindo as valas hidráulicas. As redes são essencialmente separativas de 
raiz, ainda que haja troços com coletores de drenagem de águas residuais e pluviais 
cruzados. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Outro fator em consideração é o tratamento de águas residuais. Por um lado, o sistema 
revela inexistência ou insuficiência de tratamento de efluentes de determinadas 
unidades industriais. Alguns efluentes são lançados diretamente no Rio Tâmega, cuja 
consequência são os significativos índices de poluição, sobretudo na época de 
estiagem. Por outro lado, algumas ETAR demonstram deficiências de funcionamento 
relacionadas com o seu subdimensionamento, situação agravada por ligações 
indevidas de esgotos pluviais à rede de esgotos domésticos. --------------------------------- 
Segundo a ERSAR — Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, no 
seu Relatório Anual dos Serviços de Águas e Resíduos em Portugal (RASARP), o 
fornecimento de água em Chaves comporta uma elevada ocorrência de falhas no 
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abastecimento de água pública e nas avarias nas condutas, um exagerado nível de 
água não faturada e altas perdas reais de água. ------------------------------------------------- 
Ao nível do saneamento básico, o RASARP associa às dificuldades de acesso físico 
ao serviço, a falta de controlo das descargas de emergência, a excessiva ocorrência 
de inundações com origem nos coletores públicos de águas residuais e o grande 
incumprimento da licença de descarga. ------------------------------------------------------------- 
Nas últimas eleições autárquicas, o Partido Socialista inscreveu no seu programa 
eleitoral a “redução, em 10%, do preço da água/saneamento e do lixo”, compromisso 
publicamente reiterado pelo Presidente da Câmara Municipal de Chaves, Dr. Nuno Vai 
Ribeiro, apesar do RASARP informar que os serviços municipais de água, saneamento 
e resíduos urbanos não são financeiramente sustentáveis. ------------------------------------ 
Durante o primeiro trimestre do presente ano, duas notícias denunciaram problemas 
graves de água contaminada distribuída aos flavienses. O primeiro caso decorreu em 
Vilarelho da Raia, Vilarinho da Raia e Vila Meã, cuja água apresentava um tom 
acastanhado e continha altos níveis de ferro e manganês. Mais recentemente, em 
Escariz, sinalizado no âmbito da implementação do Programa de Controlo da 
Qualidade da Água, expôs elevados níveis de arsénio e manganês. ----------------------- 
Tomando em consideração os fados descritos, é necessário garantir aos cidadãos que 
a água e o saneamento básico lhe sejam proporcionados de forma acessível, segura 
e em qualidade. Não podemos continuar a pactuar com soluções temporárias, 
improvisadas, mal planeadas e potencialmente inseguras, numa área fundamental 
para a qualidade de vida dos nossos concidadãos. ---------------------------------------------- 
Assim, o Grupo Municipal do CDS-PP propõe à Assembleia Municipal de Chaves que: 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. A Câmara Municipal de Chaves elabore e apresente na sessão ordinária de 
setembro, um relatório, completo e detalhado, sobre a situação real dos serviços “em 
baixa” de abastecimento de águas e saneamento básico, quer a componente gerida 
pela Câmara Municipal, quer a componente gerida por Juntas de Freguesia. ------------ 
2. Comprometa o executivo municipal na apresentação de um plano de investimento e 
execução, devidamente fundamentado, orçamentado e calendarizado, que solucione 
os problemas identificados no relatório, referido no ponto 1.” ---------------------------------- 
Intervenções: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, “cumprimento em primeiro lugar o senhor 
Presidente da Assembleia e na sua pessoa todos os presentes, o Grupo Municipal do 
PSD, apoia esta moção. Todavia, deixa aqui um aditamento e uma preocupação. 
Coloca a questão do saneamento ou a falta dele na zona industrial do Outeiro Seco e, 
se esse problema, está resolvido ou não? Considero que é um aditamento a esta 
questão. Informa esta Assembleia do ofício que recebeu dos moradores do lugar do 
Barroco e de Paradela de Veiga que menciona problemas que existem com a rede de 
saneamento de Paradela de Veiga, na Freguesia de São Pedro de Agostem, devido à 
existência de uma suinicultura que tem gerado problemas ambientais. Deixa aqui estas 
duas situações como aditamento ou como questões, pedindo o empenho do Município 
na resolução destas duas questões problemáticas. Ficando, no entanto, um certo 
receio de que com esta solicitação do CDS que é legítima e faz todo o sentido se 
chegue a um mau diagnóstico, que depois, a discussão seja privatizar ou não um 
serviço em baixa e desde já manifestamos a nossa oposição a esta solicitação. O PSD 
é contra a privatização da água.” ---------------------------------------------------------------------- 
Nuno André M Coelho Chaves do PS, “Cumprimento o senhor Presidente da Mesa 
e na sua pessoa os secretários da mesma, o senhor Presidente da Câmara, senhoras 
vereadoras e senhores vereadores, senhoras e senhores Presidentes de Junta, 
membros eleitos, público em geral e comunicação aqui presente. Antes de me 
pronunciar sobre a moção aqui apresentada pelo Grupo Municipal do CDS, relembro a 
esta Assembleia que a Câmara Municipal liderada pelo PSD, ao longo destes últimos 
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16 anos cobrou aos flavienses a fatura da água, saneamento e a recolha do lixo e não 
pagou a quem forneceu os respetivos serviços. Durante estes anos, foi esta a 
estratégia adotada pelos executivos liderados pelo PSD, para fazer face às dificuldades 
de tesouraria, porventura, mas sobretudo para financiar obras megalómanas que 
constituem verdadeiros elefantes brancos. Descurando por um lado o investimento em 
infraestruturas no que respeita ao abastecimento de água e ao saneamento e, 
acumulando por outro lado, uma dívida enorme às Águas de Portugal por não ter pago 
pontualmente a fatura respeitante ao fornecimento de água e tratamento do 
saneamento, tendo que, naturalmente, pagar também os respetivos juros de mora. 
Sendo esta gestão incompetente e indiligente, acrescem as responsabilidades 
decorrentes das expropriações do Polis e dos terrenos do Museu de Arte 
Contemporânea Nadir Afonso. ------------------------------------------------------------------------- 
Estas questões fazem com que a situação financeira da Câmara Municipal de Chaves 
seja muito delicada. Relativamente à moção aqui apresentada pelo Grupo Municipal 
do CDS, o Grupo Municipal do PS, concorda na generalidade com os considerandos 
da mesma. Assegurar o abastecimento de água com qualidade e em quantidade, bem 
como o tratamento das águas residuais é um objetivo essencial para o PS, estando 
certos que o atual executivo municipal o fará de forma a salvaguardar a saúde e o bem-
estar da nossa população. No entanto, tem o PS algumas reservas, relativamente ao 
que é proposto, sobretudo no que diz respeito ao cumprimento do que é proposto no 
número 1 desta moção que respeita ao prazo estabelecido. ----------------------------------- 
É entendimento do PS, que existem um conjunto de investimentos relevantes a realizar 
em qualquer rede de abastecimento, ou seja a implementação do sistema de 
telegestão, de telemetria, a atualização cadastral, a reabilitação das redes, incluindo 
aqui os depósitos, as estações elevatórias as captações do concelho, a tensão ativa e 
eliminação de perdas de água. Em relação ao saneamento deve investir-se no combate 
à fluência de águas pluviais na rede, à reabilitação de estações elevatórias tornando-
as mais eficientes do ponto de vista energético, à redução e transformação das zonas 
de rede unitária em rede separativa bem como ao aumento da zona servida. Acontece 
que, este tipo de investimentos nas redes, não foram realizados ao longo dos últimos 
16 anos, muito, como disse já inicialmente, tudo isto por causa de uma gestão má e 
incompetente e, talvez, porque este tipo de obras não se veem, pois realizam-se 
debaixo de terra, mas tratando-se para o PS de empreendimentos de primeira 
grandeza que são essenciais para a melhoria da qualidade de vida dos flavienses, 
obviamente, gostaríamos que a Câmara Municipal de Chaves, como outras autarquias, 
tivesse a capacidade financeira necessária para a promoção destes investimentos e, 
não sendo o seu custo suportado por fundos comunitários, nem querendo naturalmente 
imputar esses custos aos munícipes e não escondendo ao grupo municipal do PSD, 
naturalmente, sendo esta posição desde sempre assumida nesta assembleia pelo PS, 
que é contra a privatização da água em baixa, torna-se necessário uma análise séria 
e cuidada para que possa ser feito o investimento criterioso e faseado no tempo e, 
dentro naturalmente dos limites do orçamento municipal, para que possa renovar o 
sistema de abastecimento de água e de saneamento, tornando-o eficiente, sustentável 
e monitorizado. Deixo aqui quatro perguntas ao senhor Presidente da Câmara 
Municipal de Chaves: existe um cadastro do sistema de abastecimento de água e de 
saneamento no Concelho? Na eventualidade desse cadastro existir este é 
suficientemente fiável para planificação e realização de intervenções no sistema? Tem 
a Câmara Municipal de Chaves identificados os locais, equipamentos ou infraestruturas 
em que é necessário investir para alargar, quer a cobertura, e qual o aumento da 
eficiência que se poderá obter com esses investimentos? Face ao volume de 
investimento que estas obras representam são intervenções que naturalmente terão 
que contar com o apoio dos fundos estruturais para a sua concretização? São 
cumpridas atualmente todas as normas e critérios para a delimitação dos perímetros 
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de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas ao abastecimento público 
da nossa população? São estas as quatro perguntas que o Grupo Municipal do PS lhe 
coloca, senhor Presidente. ------------------------------------------------------------------------------ 
O Grupo Municipal de PS, irá avaliar a sua posição, face à disponibilidade do Grupo 
Municipal do CDS para rever a data que propõe no número 1 da moção aqui 
apresentada.” ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, disse. “As considerações feitas pelo deputado 
municipal do PS, em parte, consideramos que foram muito oportunas e tecnicamente 
fiáveis, no sentido de apelar à eficácia do serviço, todavia a referência à gestão 
incompetente e negligente por parte do PPD/PSD, do serviço de gestão em baixa da 
água e saneamento merece a seguinte consideração. O problema de gestão em baixa 
da água não foi só em Chaves, foi em muitos municípios e tem a ver com a indecisão 
por parte dos sucessivos governos relativamente à política de gestão em baixa do 
serviço, deixar nos ombros dos municípios a gestão das suas águas das suas 
freguesias sem uma política nacional para todos os municípios, independentemente da 
cor do governo, no sentido de agrupar verticalizar ou assumir unicamente a 
responsabilidade, foi cruel para todos os municípios, dá os exemplos do município de 
Barcelos ou do município de Marco de Canaveses, o calvário que tem sido para os 
presidentes de câmara pagar o modelo de gestão ou de privatização porque foi a forma 
encontrada de, digamos assim, os municípios fazerem os investimentos que não 
podiam ser feitos de outra forma. ---------------------------------------------------------------------- 
O que tivemos aqui em Chaves, foi uma indefinição relativamente às políticas a seguir 
e não foi só em Chaves, outros municípios como por exemplo, o de Vila Real tiveram 
a mesma dificuldade e, portanto, não concordamos que tenha sido uma questão de 
incompetência ou de negligência, foi uma falta de orientação política nacional para a 
qual o município devesse tomar essa decisão que não tomou.” 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nuno Vaz Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal – “Cumprimento o senhor 
Presidente da Assembleia Municipal, secretários, uma palavra especial à nova 
integrante ainda que de forma transitória na mesa desejando à mesa um bom trabalho, 
cumprimento as senhoras e senhores vereadoras, as senhoras e senhores presidentes 
de junta, os membros desta Assembleia, público aqui presente e funcionários de apoio 
a esta sessão. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Relativamente à moção que foi apresentada pelo CDS-PP, sobre uma questão muito 
relevante e relaciona-se com os sistemas em baixa quer de água quer de saneamento. 
As questões suscitadas e a análise que foi feita em termos gerais é, em meu entender, 
uma análise tecnicamente adequada sendo certo que, provavelmente, o Município de 
Chaves não é o que tem mais sistemas autónomos, existem outros concelhos que têm 
mais sistemas autónomos. De qualquer das formas, de facto, é uma preocupação 
porque estamos a falar de sistemas que têm uma grande dimensão, quer no sistema 
de água, quer no sistema de esgotos. Estamos a falar de uma dimensão que engloba 
o território que é conhecido por todos de 600 quilómetros quadrados. É preciso não 
perder a noção que o concelho tem 135 aldeias com sistemas de abastecimento 
público, sabem os serviços municipais e também os presidentes de junta das 
dificuldades que existem na manutenção destes novos sistemas. --------------------------- 
Aconselho aos membros desta Assembleia Municipal, que dêm alguma atenção ao 
relatório de gestão que foi distribuído, bem como, à informação que foi distribuída pela 
divisão de águas e saneamento, informação essa, que faz uma descrição do que são 
os principais constrangimentos e dificuldades existentes, quer no sistema de água em 
baixa, quer no sistema de saneamento em baixa, identificando indicadores muito 
preocupantes, tais como e, sobretudo, o número de intervenções que é preciso fazer 
quer na água, quer no saneamento. Existe uma média de 3 a 4 intervenções por dia 
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quer na água, quer no saneamento. Significa isto, que temos uma rede quer da água, 
quer do saneamento, obsoleta, com perdas de eficiência. Isto permite perceber 
efetivamente que existem de duas mil reparações de ruturas de água. Isto significa o 
quê? Significa que temos uma rede completamente obsoleta e depauperada. ----------- 
Enquanto oposição, disse sistematicamente, que era importante sempre que houvesse 
intervenções na requalificação das vias municipais designadamente na zona urbana 
que seria necessário substituir a rede de água e saneamento e a rede de águas pluviais 
e, constatou-se agora, que isso não foi feito. Nas intervenções que neste momento 
estão a decorrer na cidade, sobretudo, na Av. Nuno Álvares e nas ruas adjacentes, por 
instrução direta do senhor presidente, à data, porque os serviços manifestaram essa 
preocupação, mas a verdade, é que isso não foi tido em consideração e vai-se com 
certeza este ano que despender valores financeiros bastante relevantes para antes de 
efetuar as intervenções de requalificação dos pavimentos e dos passeios, vamos ter 
que necessariamente fazer uma coisa essencial que é autorizar trabalhos a mais para 
substituição das redes existentes, sobretudo, as redes de água e saneamento. 
Podemos até aproveitar e mostrar algumas fotografias para que possamos perceber a 
situação em que se encontram, também na zona urbana mais antiga, a situação em 
que se encontra a rede de água e saneamento. A verdade é que se preparavam para 
pavimentar sem que isso tivesse sido feito. -------------------------------------------------------- 
Será necessário suportar a mais entre 200 e 300 mil euros para substituição das redes, 
naquilo que são as requalificações que estão a decorrer no âmbito do PAMUS, é só 
uma pequena nota sobre esta questão. ------------------------------------------------------------- 
 Os sistemas em baixa quer da água, quer do saneamento têm problemas graves, 
porque maior parte das ETARs não estão a funcionar ou seja: existem 44 ETARs, 
dessas 44, 29 tem avarias, significa isto, numa breve e rápida apreciação que o 
município precisaria nos próximos 2 anos de cerca de 10 milhões de euros para fazer 
uma intervenção de emergência, 10 milhões de euros que o Município não tem, sendo 
por causa desta situação e de outras, mas também por causa da situação de pressão 
financeira que é exercida por causa da dívida que o município tem com as águas do 
norte sendo essa dívida de mais de 8 milhões de euros. Sendo certo, que cerca de 2 
milhões de euros têm a ver com os mínimos e, esses, estarão em contencioso porque 
haverá com certeza argumentos técnicos, mas também políticos para que não se aceite 
essa exigência. No entanto, é uma pressão muito grande, ao mesmo tempo que se tem 
uma necessidade urgente de fazer uma intervenção absolutamente relevante nas 
redes de água e saneamento em baixa, estamos confrontados com problemas de 
regularização da situação contratual com as águas do norte para, a seguir, se resolver 
a questão na parte mais operacional e que está relacionada com as questões que têm 
a ver com a gestão ordinária entre os serviços municipais e as águas do norte, um 
conjunto de questões relacionadas, os sistemas que estão entregues às águas do norte 
é de facto uma grande exigência. Confrontados com estes problemas houve a 
necessidade de elaboração de um relatório. Fazer uma breve análise e um diagnóstico 
muito rápido e a primeira informação desse relatório é preocupante pois engloba 
questões de saúde pública, questões de qualidade, de abastecimento de água. São 
questões básicas que na perspetiva do município deveriam estar resolvidas porque 
estava definido um modelo e o modelo era de os sistemas em baixa ser o município a 
efetuar a gestão, sendo que houve sempre um consenso político nesta câmara, 
sempre, até hoje. Portanto é meu entendimento que nunca houve dúvida nenhuma 
sobre este modelo e deveria ter-se aproveitado o quadro comunitário existente que foi 
afeto no, essencial, às questões de sistemas de água e saneamento, envolvendo todos 
os membros desta Assembleia de uma forma clara e transparente, sem receio da 
partilha da informação, e vai ser feito. ---------------------------------------------------------------- 
Sendo uma preocupação sua, levou-o a ter desenvolvido contactos junto do Ministro 
do Ambiente, também foi solicitada audiência à gestora do POSUR no sentido de 
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perceber, em face desta situação e dos dados que temos, que condições existem e 
que instrumentos financeiros possam existir e, se vai de facto, abrir novos avisos. 
Relativamente às redes de água e de saneamento, não há, ainda, informação segura 
que de facto possam ser abertos novos avisos e que sejam criadas condições para que 
possam ser financiadas essas intervenções. Relativamente à questão da melhoria da 
eficiência da rede de água, algumas intervenções muito pontuais na rede de água, por 
ventura, poderão surgir, mas não existe nada de consistente, sendo uma dificuldade 
grande. No entanto, concordando com a análise global que foi feita pelo CDS/PP e que 
está vertida na sua moção, mas não posso deixar de dizer que os prazos indicados são 
manifestamente impossíveis de concretizar porque não existem recursos técnicos 
capazes de fazer essa avaliação de imediato e poder dar essa visão de pormenor do 
conjunto. Dada a dimensão do território e a multiplicidade de sistemas não 
conseguimos fazê-lo até setembro. ------------------------------------------------------------------- 
Pretendemos fazê-lo, é necessário fazê-lo, não podemos é ficar vinculados a essa 
data. O trabalho mais complexo é fazer o tal plano de investimentos com identificação 
de prioridades com a orçamentação dessas mesmas intervenções. Compreenderão 
que é um plano que dependerá a sua concretização da existência de financiamentos 
externos, neste caso de financiamentos europeus porque de outra forma não se fará. 
Quanto às questões que foram colocadas pelo senhor deputado Nuno Coelho, tenho a 
dizer-lhe que estão a decorrer trabalhos de caracterização de redes, de levantamento 
e identificação da cartografia, identificação georreferenciada das redes de água e 
saneamento, mas é um processo que estará concluído, provavelmente, só em 2019. 
Só depois se perceberá se a informação produzida terá utilidade ou não para a 
construção de diagnóstico do estado dos sistemas de água e de saneamento no 
concelho e no âmbito desse contexto fazer a identificação das intervenções que 
porventura tivessem ou tenham mais capacidade de eficiência ou seja as intervenções 
que terão maior capacidade para que de facto a rede seja mais eficiente e as perdas 
de água sejam menores, faço questão de referir um dado muito particular e que consta 
do relatório, que os serviços municipais da câmara municipal, apenas, faturam 47% do 
volume da água que adquire às águas do norte, isto significa que a situação é muito 
exigente, muito complexa, exigindo de todos, dos serviços municipais desta câmara, 
do executivo municipal e do governo um novo olhar para esta matéria, pois o problema 
existe e terá que ser resolvido. Um dos maiores desafios que teremos à nossa frente, 
é de facto, encontrar sustentabilidade para os sistemas de água e saneamento, além 
de garantir a qualidade de abastecimento de água as populações. Todos temos que 
nos concentrar nesse objetivo e, mesmo assim, teremos, certamente, insuficiências 
para o poder concretizar.” ------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Assembleia passou a palavra ao deputado municipal 
Gonçalo Alves do CDS/PP, para dar resposta ao repto do PS, de alteração à moção 
por si apresentada. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento do CDS/PP, disse “As noticias vindas a público alertaram 
para o problema, procurou-se informação fidedigna sobre o mesmo e, a realidade, é 
mais preocupante do que esperávamos, os incidentes em Vilarinho da Raia, Vila Meã, 
Vilarelho da Raia e Escariz são sintomas dos maus resultados. Relativamente a esta 
moção e porque entendo que é importante e para que possa ser aprovada por 
unanimidade e como o PS mostrou interesse em votá-la favoravelmente, concordo que 
seja alterado o período de tempo para o qual a câmara tem possibilidade de realizar 
os pedidos solicitados, ou seja: se setembro não é uma data viável para a autarquia 
realizar o pedido que foi feito nesta moção, o CDS/PP como ato de boa-fé em todo este 
processo, não se opõe que seja adiado para fevereiro do próximo ano. Acho que é uma 
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data consensual para que aquilo que foi pedido e o que está versado no texto seja 
executado”. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nuno André M Coelho Chaves do PS, disse: “Em nome do grupo municipal do PS, 
agradeço a disponibilidade e a sensibilidade do CDS/PP. O grupo municipal do PS irá 
votar favoravelmente esta moção.” ------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, disse: “O Grupo Municipal do PSD, concorda 
com as alterações propostas e votará favoravelmente esta Moção.” ------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Colocada à votação foi a mesma aprovada por unanimidade. --------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
De seguida o senhor Presidente da Assembleia, passou a palavra ao deputado 
Municipal Nelson Paulo Gonçalves Montalvão do PSD para apresentação da Moção. 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nelson Paulo Gonçalves Montalvão do PSD, “Cumprimento o Senhor Presidente da 
Mesa e demais membros da mesa, o senhor Presidente da Câmara Municipal, as 
senhoras e os senhores Vereadores, as senhoras e senhores Presidentes de Junta de 
Freguesia, os membros desta Assembleia, público em geral, órgãos de comunicação 
social presentes, funcionários da autarquia. -------------------------------------------------------- 
“Senhor Presidente da Assembleia. Se me permite, mesmo antes da leitura da 
“MOÇÃO”, apenas duas breves notas: -------------------------------------------------------------- 
A primeira nota prende-se com o facto de o GMPSD ter hoje uma nova liderança. 
Assumiu funções de líder do GM na Assembleia Municipal de 26 de fevereiro de 2013, 
sucedendo à companheira Glória Simão Branco, liderança essa que passa a partir de 
hoje, 15 anos depois, para o companheiro Prof. Doutor Carlos. Afonso. ------------------- 
Está certo que o Prof. Doutor Carlos Afonso estará à altura de tão importante desafio 
honrando a história deste partido (PSD) mas acima de tudo defendendo os superiores 
interesses dos flavienses. ------------------------------------------------------------------------------- 
A segunda nota, é de felicitação/congratulação para com os Municípios de Chaves e 
Boticas pela reedição do Rally do Alto Tâmega, vinte e cinco anos depois. --------------- 
Teve a oportunidade de o referir na passada quinta-feira, na Assembleia Intermunicipal 
do Alto Tâmega e faz questão de o referir também aqui na Assembleia Municipal de 
Chaves. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Com efeito, a primeira edição desta prova remonta a 1983, com o apoio das 
autoridades locais e pena foi que em 1993 o rally do Alto Tâmega tivesse terminado. - 
Esperemos e desejamos que a próxima edição possa contar com o apoio dos seis 
municípios do alto Tâmega, fazendo desta prova uma imagem de marca desta região 
que é o Alto Tâmega. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Bem hajam pela reedição do Rally Senhores Presidentes das Câmaras de Chaves e 
Boticas.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
De seguida efetuou a apresentação da Moção. --------------------------------------------------- 
“Moção – “Portugal 2020 – Reprogramação”, apresentada por Nelson Paulo 
Gonçalves Montalvão.  --------------------------------------------------------------------------------- 
MOÇÃO: PORTUGAL 2020 – REPROGRAMAÇÃO “O Grupo Municipal do PSD na 
Assembleia Municipal de Chaves, reunida a 30 de abril de 2018, saúda a Assembleia 
da República pela aprovação da Resolução n.º 1502/XIII/3.ª, na votação na Reunião 
Plenária n.º 75, do passado dia 20 de abril de 2018, da iniciativa do Grupo Parlamentar 
do Partido Social Democrata (PSD) sobre o Portugal 2020 e a sua reprogramação. ---
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Com a aprovação da referida Resolução parlamentar, a Assembleia da República veio 
recomendar ao Governo: -------------------------------------------------------------------------------- 
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1 – Que no âmbito da reprogramação do Portugal 2020 não proceda à transferência 
de dotações dos Programas Operacionais das regiões menos desenvolvidas (regiões 
de convergência) para os Programas Operacionais das regiões desenvolvidas, assim 
como a não eliminação do Portugal 2020 a sua orientação para os resultados em 
benefício da mera execução, não se relevando o mérito dos Projetos; --------------------- 
2 – Que garanta que as dotações dos Programas Operacionais Regionais que sejam 
objeto de reprogramação sejam utilizadas para reforçar medidas constantes desses 
mesmos Programas, evitando deste modo que sirvam para substituírem rubricas 
(prioridades de investimento) oriundas dos Programas Operacionais Temáticos. ------- 
3 – Que garanta que as medidas constantes dos Programas Operacionais Temáticos, 
objeto de reprogramação, especialmente do Programa Operacional Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso de Recursos (PO SEUR), conservem a sua abrangência territorial, 
de forma a manterem-se os mesmos critérios de repartição nacional presentemente 
estabelecidos, bem como a lógica concursal que preside à sua aplicação. ---------------- 
A presente moção, após aprovação, deverá ser enviada ao Primeiro Ministro, Ministro 
do Planeamento e das Infraestruturas, bem como a todos os Grupos Parlamentares, 
Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega, Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte. ----- 
Assembleia Municipal de Chaves, 30 de abril de 2018.” ---------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Nuno Vaz Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal, “Cumprimento o Dr. Nelson 

Montalvão, realço a forma simples e fácil com que sempre lidámos com as questões 
relativas à Assembleia Municipal quer seja na função de presidente da câmara ou fosse 
ainda nas funções de líder do grupo municipal do PS. Globalmente tive a oportunidade, 
aquando, da última sessão da Assembleia Municipal no anterior mandato, dizer que 
sempre tivemos um trato recíproco, muito elevado e sempre foi globalmente fácil dirimir 
algum conflito que, porventura, existisse, havendo sempre uma grande lisura e uma 
grande cordialidade no trato e daí naturalmente esta minha consideração pública. ----- 
No que respeita à questão da reprogramação 2020, a estrutura que fundamenta a 
moção é uma questão de reprogramação do Portugal 2020 e do Norte 2020, tem 
merecido a atenção de todos os responsáveis políticos da região, desde a CIM do Alto 
Tâmega até aos presidentes de câmara que integram também esta comunidade 
intermunicipal e também do Município de Chaves em particular. De facto, sobre esta 
matéria, foram desenvolvidas já um conjunto de iniciativas, de trabalhos preparatórios 
no sentido de não só identificar as áreas em que deveriam ser reforçadas no que 
respeita aos programas regionais, quer aos programas nacionais e também ao mesmo 
tempo que se faz esta avaliação, fazer também uma definição das propriedades 
regionais neste caso do Alto Tâmega que deveriam estar inscritas no pós 2020 ou seja 
no 2030 e nesse contexto foram mencionadas algumas preocupações, essas que vão 
no sentido de garantir que os programas regionais não vão alimentar programas 
nacionais e não vão, sobretudo, fazer com que alguns investimentos de âmbito 
nacional não sejam feitos à custa das verbas regionais que de alguma forma são 
fundamentais para continuação do trabalho de coesão territorial e coesão social e de 
alguma forma, também, por esta via e, o fundamento disto, é para que os índices de 
desenvolvimento destas regiões que são ainda desfasados relativamente à média 
nacional e à média da união europeia possam ser alcançados e, portanto, no caso 
concreto da região da NUT de Trás-os-Montes e da CIM do alto Tâmega em que tem 
havido uma dificuldade de aproximação às médias nacionais que não fossem também 
prejudicadas por esta via. Ao mesmo tempo, fazer com que no que respeita aos 
programas regionais, as verbas que têm a ver sobretudo com o INTERREG de verbas 
que não fossem por dada a dificuldade de execução e as taxas de execução físicas e 
financeiras de alguns desses programas que isso não fosse usado como argumento 
para poder de alguma forma suprimir e reduzir esses valores e portanto fazemos o 
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acompanhamento dessa preocupação no sentido que efetivamente esta 
reprogramação permita que algumas medidas possam ser incrementadas, reforçadas 
com dotações, nas componentes que não tem sido usadas, para que efetivamente 
estas regiões do interior que têm problemas de demografia e problemas de índice de 
desenvolvimento, possam também por esta via de financiamento comunitário, 
encontrar os instrumentos financeiros para prosseguir este trabalho de afirmação do 
interior, sendo certo que na lógica daquilo que tem sido a política, comunicada pelo 
governo, no que respeita às regiões do interior e chamadas de baixa densidade é no 
sentido que se encontrem novas formas, novas medidas de apoio para que se possa 
travar a perda de população e, não faria qualquer sentido, estar em contraciclo se neste 
contexto se fizesse exatamente o contrário. E é o que se tem pedido. E foi também 
pedido ao ministro que tutela esta área, para que tivesse isto em consideração e as 
garantias foram naturalmente dadas de forma oral e informal. Foi dito que sim que deu 
nesse sentido. No entanto o que tem acontecido na política nacional e o acordo que foi 
encontrado entre os dois maiores partidos o PS e o PSD, relativamente aos fundos 
comunitários para dizer que efetivamente também nesta medida haverá condições 
para garantir que não há aqui nenhuma perda de financiamento público porque se 
houver, é um mau sinal, e os dois partidos darão um péssimo sinal ao país e um 
péssimo sinal às populações residentes no interior.” --------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Colocada à votação a Moção foi aprovada por unanimidade. ---------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
De seguida o senhor Presidente da Assembleia passou a palavra à deputada 
municipal Maria José Teles Grilo da CDU para a apresentação da Moção. -------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria José Teles Grilo da CDU, “Cumprimento o senhor Presidente da Mesa e na sua 
pessoa toda a mesa e toda a Assembleia aqui presente. --------------------------------------- 
De seguida passou à apresentação da moção: --------------------------------------------------- 
“MOÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Por ocasião do 44.° aniversário da Revolução de Abril ----------------------------------------- 
A Revolução de Abril constitui uma realização histórica do povo português, um acto de 
emancipação social e nacional. O 25 de Abril de 1974, desencadeado pelo heroico 
levantamento militar do Movimento das Forças Armadas (MFA), logo seguido de um 
levantamento popular, transformou profundamente toda a realidade nacional. 
Culminando uma longa e heroica luta, pôs fim a 48 anos de ditadura fascista e realizou 
profundas transformações democráticas, restituiu a liberdade aos portugueses, 
consagrou direitos, impulsionou transformações económicas e sociais. -------------------- 
Portugal, apesar dos avanços registados na reposição e conquista de direitos, 
necessita de uma mais lesta resposta a problemas estruturais ligados com o 
desenvolvimento das capacidades produtivas nacionais e com o fortalecimento dos 
serviços públicos para garantir a resposta às necessidades dos trabalhadores e das 
populações. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Poder Local é parte integrante do regime democrático e do seu sistema de poder. É 
uma conquista que viu consagrada na Constituição da República os seus princípios 
democráticos. Um Poder Local amplamente participado, plural, colegial e democrático, 
dotado de uma efetiva autonomia administrativa e financeira. --------------------------------- 
A ampla participação popular e o intenso trabalho realizado em prol das populações, 
com as comissões administrativas após o 25 de Abril, teve consagração com as 
primeiras eleições livres e democráticas para os órgãos das autarquias locais, em 
dezembro de 1976, onde o Poder Local Democrático se afirmou, operando profundas 
transformações sociais com importante intervenção na melhoria das condições de vida 
das populações, na superação de enormes carências e na resolução de problemas que 
excedem até as suas competências. ----------------------------------------------------------------- 
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As comemorações da Revolução de Abril devem ser um momento para afirmar a 
necessidade de uma política que dignifique o trabalho e os trabalhadores, dê resposta 
aos problemas do povo e do País, uma política que respeite o Poder Local Democrático 
e o que ele representa de espaço de afirmação e realização de direitos e aspirações 
populares. Devem ser um momento para a convergência e unidade dos trabalhadores 
e do povo português, em defesa dos valores de Abril e da Constituição da República. -
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao exposto, a Assembleia Municipal de Chaves reunida a 30 de Abril de 2018, 
delibera: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. Promover e estimular a luta em defesa dos valores e conquistas de Abril, da 
Constituição da República Portuguesa e pela exigência duma rutura que abra caminho 
a uma política que sirva Portugal e o povo português. ------------------------------------------- 
2. Reafirmar o Poder Local Democrático, conquista de Abril, como a primeira linha na 
defesa dos interesses e direitos das populações. ------------------------------------------------ 
No seguimento da apresentação da moção a deputada municipal Maria José Teles 
Grilo da CDU, disse o que abril representa para nós e principalmente até 
particularmente para si e quer daqui e como amanhã é o primeiro de maio o Dia Mundial 
do trabalhador, saúda daqui  os trabalhadores de todo o mundo mas particularmente 
os trabalhadores portugueses e lembrar que os seus direitos e os direitos adquiridos 
as conquistas que eles conseguiram nunca lhe foram dadas mas foram adquiridas à 
custa de luta, à custa de muito esforço e sacrifício, de lágrimas e até de sangue por 
isso vivam os trabalhadores e viva o primeiro de maio.” ---------------------------------------- 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Intervenções: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, disse: “Manifesta total apoio à Moção 
apresentada pela CDU, mas quero aqui realçar que há outros desafios do 25 de abril, 
outros desafios do primeiro de maio, nomeadamente a igualdade de géneros, a 
questão da violência doméstica. Aderimos e manifestamos uma necessidade de 
revisitar estes valores e a violência de género é algo que nos preocupa muito. Bem-
haja o 25 de abril, bem-haja o primeiro de maio.” ------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nuno Vaz Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal, “Saúdo a Moção e digo bem 
alto, 25 de abril sempre e 25 de abril todos os dias e com novas dimensões e com 
novas concretizações. Quisemos já este ano dar um sinal de que valorizamos o 25 de 
abril e que é importante permitir que a comunidade, os mais velhos, os mais jovens 
que de alguma forma procuram, novamente, aproximar-se daquilo que foi, que é, o 
significado do 25 de abril porque, com certeza, está-se sempre falar de um facto 
histórico e muitas vezes muitos de nós e, sobretudo, aqueles que não vivenciaram que 
não tiveram a dimensão pessoal de poderem conhecer as grandes questões que se 
colocavam à nação portuguesa e ao povo português nas suas reais dimensões, tais 
como: no acesso à saúde, à justiça, à segurança social, enfim, no que era o acesso 
mínimo a um conjunto de bens e serviços essenciais e que hoje felizmente de uma 
forma mais abrangente e mais universal já tem um patamar de satisfação que é muito 
superior aqueles que se concretizavam em 1974. No entanto, temos que todos sem 
exceção, as instituições públicas, neste caso o poder local, porque tem uma obrigação 
e dever particular porque é também verdadeiramente uma das concretizações de abril 
é a autonomia do poder local a capacidade financeira e de competências para 
efetivamente conseguir satisfazer um conjunto de necessidades das respetivas 
populações locais mas hoje somos confrontados com a concretização dos desafios 
iniciados mas ao mesmo tempo com a satisfação de outras necessidades e de outras 
respostas em muitas outras áreas que foram aqui algumas identificadas também pelo 
professor Carlos Teixeira e que certamente são novos desafios são os desafios da 
modernidade e há que congregar para este processo os mais velhos quem viveu o 25 
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de abril mas sobretudo os mais jovens. O 25 de abril não pode ser apenas um facto 
histórico que está plasmado em livros, não pode ser e, muitas vezes, a sensação que 
dá hoje, é que quem lida com jovens e com crianças, não percebe a dimensão 
transcendental do 25 de abril que foi um momento grande e alto daquilo que é nossa 
história enquanto nação. É importante e nunca será demais, fazer vincar e fazer 
perceber o quão importante é a democracia, o quão importante é a liberdade, o quão 
importante é a igualdade. São valores que devem ser valores perenes, cada vez mais 
concretizados com outras dimensões que possam efetivamente fazer com que a nação 
portuguesa, a população portuguesa se sinta cada vez mais, um povo mais 
desenvolvido e com índices de bem-estar mais elevados e que nós consigamos nesse 
espaço de multi-vivências poder fazer com que todos, efetivamente, possamos ser um 
povo cada vez mais igual e cada vez mais justo. É isso que o 25 de Abril pretende no 
essencial, depois podemos em aspetos de pormenor não convergirmos, mas no 
essencial temos que convergir e o 25 de abril é seguramente a fonte da nossa 
inspiração para muitas decisões de futuro.” -------------------------------------------------------- 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No uso da palavra o senhor Presidente da Mesa, referiu: “Em nome pessoal e em 
nome da mesa, quero associar-me a esta moção e ao espirito de abril e dizer que foi 
dentro desse espirito que se convidou a Assembleia Municipal para reunir no passado 
dia 25 de abril no Salão Nobre dos Paços do Concelho. É meu entendimento que com 
esta decisão demos um sinal de que nós valorizamos de facto o 25 de abril, como 
revolução libertadora do povo Português.” ---------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Colocada votação, a Moção, foi aprovada por unanimidade. -----------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Dentro do período antes da ordem do dia verificaram-se ainda várias intervenções, 
sobre assuntos de interesse municipal a cargo dos membros da Assembleia. ----------- 
Intervenções: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

André Fontoura Faria do PSD, “Cumprimento o senhor Presidente da Assembleia 

Municipal, a senhora e senhor secretários, o senhor Presidente da Câmara, as 
senhoras e os senhores vereadores, as senhoras e senhores presidentes de junta de 
freguesia, as senhoras e os senhores deputados municipais. O grupo municipal do 
PSD, apresenta um voto de congratulação pela distinção do MACNA como melhor 
empreendimento do ano 2018. ------------------------------------------------------------------------ 
O Museu de Arte Contemporânea Nadir Afonso (MACNA) foi galardoado com o Prémio 
“Melhor Empreendimento do Ano 2018” na Gala do Prémio Nacional do Imobiliário, 
organizada anualmente pela Revista Magazine Imobiliário, que decorreu este ano, no 
Vila Galé Cascais Hotel a 3 de abril de 2018. O MACNA venceu também o prémio na 
categoria de equipamentos coletivos. ---------------------------------------------------------------- 
Projetado pelo reputado Arquiteto Álvaro Siza Vieira, o MACNA foi inaugurado em 
2016, pelo atual Presidente da República Portuguesa, Professor Marcelo Rebelo de 
Sousa, e constitui uma homenagem simbólica do Município ao Arquiteto e Artista 
Plástico flaviense Nadir Afonso, que nasceu em Chaves em 1920 e transporta, através 
do legado perene da sua obra de arte, o nome da cidade e do concelho de Chaves 
pelo mundo. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
De referir que o Presidente da República Portuguesa considera esta obra-prima de 
Siza Vieira, que diz ser de longe a sua melhor obra, reafirmando o gosto de estar na 
inauguração deste equipamento e exprimindo publicamente a sua apreciação 
valorativa sobre o mesmo, o que constitui um reconhecimento da excecionalidade da 
obra e é motivo de satisfação e orgulho para os Flavienses. Esta opinião é partilhada 
por muitos outros cidadãos, permitindo-nos destacar, por ser uma apreciação avalizada 
na vertente científica e académica, a do reconhecido Professor da Faculdade de Belas 
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Artes do Porto Professor Bernardo Pinto de Almeida para quem o MACNA de Chaves 
“poderia perfeitamente estar em Nova Iorque ou São Paulo, como em Lisboa ou no 
Porto”, afirmando que, em termos arquitetónicos, o MACNA “compete perfeitamente 
com o novo Museu da EDP e com o MAAT”, apenas não tem “o mesmo orçamento e 
os mesmos meios de promoção”. Para este conceituado Professor, o edifício do Museu 
projetado por Álvaro Siza Vieira “é uma obra prodigiosa” que pode e deve evidenciar a 
imensa importância artística, cultural e histórica da obra de Nadir. --------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Recordamos que já em 2017 o MACNA foi um dos quatro únicos projetos de arquitetura 
portugueses nomeados para o Prémio Europeu “Mies Van Der Rohe”, que em 40 
nomeações que pretendiam “destacar as oportunidades e tendências do território 
europeu atual”, segundo a Organização, tinha apenas quatro projetos portugueses, a 
saber: o MACNA; o MAAT (Museu de Arte, Arquitetura e Tecnologia); a Sede da EDP 
e um projeto privado de casa em Oeiras. Neste mesmo ano, o MACNA foi também 
nomeado para a 10.ª edição dos Prémios Construir 2017, na área da Engenharia. -----
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Assim, porque todos verificamos, hoje, que as nomeações e distinções desta obra a 
têm colocado ao lado de projetos muito reputados e referências atuais incontornáveis 
da arquitetura a nível nacional e internacional, como o Museu da EDP ou o MAAT, 
colocando Chaves na rota da arquitetura moderna e da arte, congratulamo-nos pelo 
galardão recentemente conquistado pelo MACNA e destacamos a importância e o valor 
real e simbólico deste legado da responsabilidade dos anteriores Executivos 
Municipais liderados pelo PSD que constitui um assinalável reforço da atratividade da 
cidade e do Concelho de Chaves, da região e do País, incorporando uma dimensão de 
arte moderna, eclética e cosmopolita que perdurará no tempo, enriquecendo e 
valorizando o nosso património arquitetónico, cultural e artístico.” --------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Rogério Alberto Amorim Reis Moura do PS, “Cumprimento o senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, a senhora e o senhor secretários, o senhor Presidente da 
Câmara, as senhoras e senhores vereadores, as senhoras e os senhores presidentes 
de junta de freguesia, as senhoras e os senhores deputados municipais. Celebrar abril 
é celebrar os seus valores. Os valores fundamentais da Democracia, os direitos 
individuais à vida, liberdade e propriedade; o respeito pelo bem comum, a igualdade 
de oportunidades, a equidade na justiça e a qualidade de vida. A ideia fundamental da 
liberdade cívica é a convicção profunda de que os direitos humanos não dependem do 
Estado, mas é ao Estado que cabe a responsabilidade de os aceitar e proteger. E 
cumprir abril é o que se faz aqui cada vez que reunimos neste espaço e, como tal, 
recordar abril é também garantir que não voltamos a um passado obscuro. Uma das 
mais importantes conquistas da Revolução de Abril de 1974 realizou-se no poder local, 
nomeadamente no que diz respeito à legislação sobre a participação dos cidadãos na 
vida e decisões autárquicas. Um poder local livre e democrático. Sendo esta a casa da 
democracia do concelho, o grupo municipal do PS quer na pessoa do senhor 
Presidente desta Assembleia louvar a excelente iniciativa da sessão evocativa da 
passada quarta-feira.” -------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento Alves do CDS/PP, disse: “Em março passado, decorreu 
uma conferência promovida pela comunidade intermunicipal sobre o tema do 
empreendedorismo e incubação de startups na qual estiveram presentes várias 
pessoas, nomeadamente a sua pessoa. Eu estive no público e o senhor presidente a 
apresentar um assunto que é caro para o CDS/PP. Os temas da conferência estão 
inscritos no programa eleitoral do PS. --------------------------------------------------------------- 
Neste âmbito, coloque-lhe as seguintes questões: ----------------------------------------------- 
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- Senhor Presidente o que é feito do programa startups, de Chaves que estava incluído 
no seu programa? E qual é o seu nível de execução? Quando é que será prevista a 
constituição do fundo Municipal de apoio ao Empreendedorismo no valor duzentos e 
cinquenta mil euros ano? Quando é que será criada a agência de captação de 
investimento, prometida também no mesmo documento? Quando decorrerá a primeira 
feira do turismo e negócios que está prometida? Quantas empresas e quais os seus 
setores de atividade solicitaram informações à autarquia relativamente à ocupação de 
lotes na zona industrial de Outeiro Seco?” ---------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Milena Sofia Vieira de Melo do PSD, “Cumprimento o senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, a senhora e o senhor secretários, o senhor Presidente da 
Câmara, as senhoras e os senhores vereadores, as senhoras e os senhores 
Presidentes de Junta de Freguesia, as senhoras e os senhores deputados municipais 
e restante público. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
O grupo municipal do PPD/PSD apresenta um voto de congratulação pela manutenção 
da equipa feminina de futsal do grupo desportivo de Chaves na primeira divisão 
nacional. No passado dia sete de abril a equipa feminina de futsal do Grupo Desportivo 
de Chaves garantiu a manutenção na primeira divisão de futsal, vencendo o Póvoa 
futsal por uma bola a zero no encontro que teve lugar no Pavilhão Municipal de Chaves. 
Sendo esta vitória a um jogo do fim da época tranquilizou os Valentes Transmontanos 
que defrontarão, assim, mais serenamente e sem pressão o último encontro com o 
clube Penaguiense. Constitui para nós, motivo de orgulho, ter um clube que leva o 
nome do concelho ao primeiro patamar da modalidade contribuindo para a afirmação 
do concelho de Chaves no panorama desportivo nacional, congratulamo-nos 
particularmente com esse feito.” ----------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves do PS, “Cumprimento o senhor 
Presidente da Assembleia Municipal, a senhora e o senhor secretários, o senhor 
Presidente da Câmara, as senhoras e os senhores vereadores, as senhoras e os 
senhores Presidentes de Junta de Freguesia, as senhoras e os senhores deputados 
municipais. Venho em nome do PS, efetuar apenas um breve comentário, face à 
intervenção do deputado municipal André Faria, que aproveito para o cumprimentar, 
julgo que é a primeira vez que se dirige a esta assembleia, bem-vindo. Sobre o MACNA, 
refiro muito brevemente o seguinte: O PS ao longo dos anos e, lembrar-se-ão aqueles 
que já estavam aqui presentes em mandatos anteriores, foi tecendo algumas críticas a 
este projeto, primeiro de fundação Nadir Afonso que, depois, veio dar azo ao Museu 
de Arte Contemporânea Nadir Afonso. As críticas que o PS ao longo dos anos foi 
tecendo, ao contrário de outros projetos na cidade, não tiveram que ver com a 
arquitetura do edifício que, naturalmente, é uma mais-valia para esta cidade como seria 
para qualquer outra cidade, onde um edifício desta envergadura e com a chancela Siza 
Vieira estivesse implantado. Ao contrário do que aconteceu por exemplo com o antigo 
Jardim das Freiras, atual Largo General Silveira, o que aconteceu por exemplo com o 
que há-de vir a ser o Museu das Termas Romanas, aí sim, parece grave, com graves 
erros arquitetónicos nunca foi desse ponto de vista que o PS se referiu ao MACNA, 
mas sim, relativamente à sua sustentabilidade financeira. Em termos culturais é uma 
mais-valia. Sendo sempre um investimento público que tem que ter em linha de conta 
a relação entre o custo e o benefício e, quanto a isso, continuam os esforços, aliás, 
bastará olhar para a agenda do senhor Presidente da Câmara para perceber que só 
nestes últimos 2 meses, março e abril, quantas reuniões e quanto tempo despendeu o 
senhor Presidente da Câmara na procura de soluções viáveis do ponto de vista 
financeiro e cultural para o MACNA e foi aí que os executivos anteriores falharam, 
porque não se preocuparam em garantir a digna e necessária sustentabilidade 
financeira para o projeto. --------------------------------------------------------------------------------- 
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O PS sempre se referiu às grandes obras e aos projetos megalómanos para os quais 
possivelmente, não se tem carteira e bolso para os manter capazes na cidade e, 
portanto, congratulamo-nos com o prêmio recebido, naturalmente. Não deixando de 
salientar que ele é um prêmio do ponto de vista técnico e arquitetónico e, portanto, o 
arquiteto responsável pelo projeto, está de parabéns. O arquiteto Sisa Vieira não 
precisa das congratulações do público e dos cidadãos flavienses, porque está mais do 
que reconhecido no país e fora dele, tiramos o chapéu ao senhor arquiteto Siza.  
Quanto ao resto, sobretudo. à sustentabilidade financeira deste projeto, o PS mantém 
as suas preocupações.” ---------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
André Fontoura Faria do PSD, referiu: “O Grupo Municipal do PSD, regista com 
agrado e satisfação, pelo menos em termos arquitetónicos, a opinião positiva da 
deputada municipal do PS, Brigite Bazenga Gonçalves demonstrou em relação ao 
Museu de Arte Contemporânea Nadir Afonso. Quanto ao modelo de gestão e às 
referências sucessivas à incapacidade de sustentabilidade económica, de referir desde 
logo, que se os museus tivessem de estar dependentes da sua sustentabilidade 
económica maior parte deles em Portugal estariam encerrados, mas quanto ao resto, 
referir que efetivamente é necessário procurar uma estratégia de promoção e 
dinamização do museu. Concorda com o facto tendo um museu sido inaugurado 
apenas em 2016, estamos sempre a tempo de procurar soluções que procurem 
promover turisticamente o museu, podendo o PS, contar com a colaboração do PSD 
nesse sentido de forma a procurar soluções que sirvam melhor a cidade e os 
flavienses.” -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Francisco António Taveira Ferreira do PSD, “Cumprimento o senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, a senhora e o senhor secretários, o senhor Presidente da 
Câmara, as senhoras e os senhores vereadores, as senhoras e os senhores 
Presidentes de Junta de Freguesia, as senhoras e os senhores deputados municipais, 
público em geral e “staf” de apoio. -------------------------------------------------------------------- 
A propósito de uma greve dos médicos que está marcada para os dias 8 a 10 de maio 
2018. Houve uma reunião que envolveu os médicos de saúde pública, prestação de 
cuidados primários, cuidados hospitalares e médicos privados procedendo para 
poderem informar os sindicatos, procedendo à avaliação do estado da prestação de 
cuidados de saúde no concelho, na região do Alto Tâmega e na área de influência do 
HDCD. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Foram identificados constrangimentos em pessoal auxiliar, em pessoal técnico, em 
pessoal de enfermagem, em quadros médicos, bem como em equipamentos e em 
meios que permitam o trabalho das várias equipas nos vários serviços. ------------------- 
Sendo nossa convicção e convicção do PSD que a pressão politica tem evitado uma 
degradação mais acentuada nos serviços de saúde no nosso concelho e, por isso, 
insistimos em não baixar o nível de pressão exercido pela região sobre as entidades 
com capacidade de decisão a nível da saúde. -----------------------------------------------------  
Identificaram-se na reunião as várias áreas de elevada carência nomeadamente: ------ 
1 - Ao nível da melhoria na qualidade de prestação de cuidados diretamente aos 
cidadãos: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Gastrenterologia — Saída do único Gastro- não foi substituído ----------------------------- 
- Neurologia- Saída por doença do único neurologista- não foi substituído ---------------- 
- Urologia- precisaríamos no mínimo de dois. ------------------------------------------------------ 
- Anestesiologia- Necessidade de pelo menos mais dois anestesistas ---------------------- 
- Nefrologia- mínimo um. --------------------------------------------------------------------------------- 
2 - Na organização dos serviços: ---------------------------------------------------------------------- 
Em áreas como ORL e Oftalmologia, na elaboração das escalas, é dada preferência a 
Vila Real, obrigando a transferência dos doentes. ------------------------------------------------ 
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3 - Nos meios técnicos disponíveis ------------------------------------------------------------------- 
Temos informação que o mamógrafo do Hospital Distrital de Chaves está desmontado 
por avaria e que a administração se prepara para não o substituir. Este equipamento é 
crítico para o diagnóstico e tratamento do cancro da mama. Se não for substituído 
teremos mais viagens de Chaves a Vila Real, mais deslocações com mais atrasos e 
custos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
As populações de Chaves e do Alto Tâmega necessitam e merecem uma gestão em 
saúde, mais próxima, mais atenta e mais eficiente. ---------------------------------------------- 
-Tendo sérias preocupações quanto ao futuro, pedimos ao senhor Presidente da 
Câmara: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1 - Informação do estado da prestação de cuidados de saúde no Concelho, cumprindo 
a promessa feita de que faria relatório a cada três meses, ------------------------------------- 
2 - Informação sobre as obras do bloco e como vai ser garantida a prestação dos 
cuidados operatórios no período das obras.” ------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------ 
“Irei fazer algumas considerações às questões colocadas pelos senhores deputados 
municipais, mas antes, saudar a mesa por esta abertura que teve no que respeita à 
questão da contagem do tempo na apresentação das moções, porque no passado 
nunca foi assim, efetivamente. No passado, essa sempre foi uma questão discutida 
pelo PS, porque era uma estratégia deliberada do PSD, vir ler as moções e, com essa 
estratégia, roubar tempo do período antes da ordem do dia. Consequentemente os 
deputados municipais viam as suas hipóteses de intervenção bastante diminuídas. 
Percebe-se agora que há esta abertura e, ainda bem, de facto é uma demonstração de 
um espirito democrático, que no passado não existia, foi seu pensamento que por parte 
do PSD houvesse uma saudação dessa posição nova, mas não houve, mas deve ser 
feito e faço-o, porque o facto novo que interessa, é essa decisão. --------------------------- 
Esta técnica de fazer moções na câmara e trazê-las para a Assembleia Municipal e lê-
las nos dois órgãos de facto é uma estratégia interessante, já se conhecem, isso é uma 
vantagem e é uma novidade, fica sempre bem, fazer as leituras nos dois Órgãos. Todos 
os prêmios que possam ser atribuídos ao MACNA nas várias dimensões, seja na 
arquitetónica, seja, porventura, na questão do imobiliário porque este prémio de que 
se está a falar agora, é um prémio que tem a ver com imobiliário, portanto novo 
empreendimento do ano 2018, tem a ver com o seguinte: com uma entidade que 
apresentou na gala do prémio nacional do imobiliário 2018. ----------------------------------- 
Mas, ainda assim, sendo um prêmio, sendo um reconhecimento, deve-se aproveitar 
todos os instrumentos, todos os momentos que possam dar notoriedade e relevância 
ao edifício para valorização deste equipamento cultural que tem uma relevância 
crescente. No entanto, gostaria que esse prémio, em vez de ser atribuído à questão 
arquitetónica e do imobiliário, fosse atribuído à produção artística, à relevância artística 
que, este equipamento, tem tido nos últimos dois anos. ---------------------------------------- 
Aí sim, viria aqui saudar ainda mais efusivamente esse reconhecimento nacional. 
Infelizmente não é assim, estamos mais uma vez a falar da questão arquitetónica, da 
questão do imóvel, é minha opinião que ninguém tem dúvidas, estamos todos 
inteiramente de acordo, é que de facto, o edifício, quer pela concessão específica que 
teve que ser concretizada pelas circunstâncias de estar junto ao rio Tâmega, uma zona 
inundável e que teve que naturalmente ter sido concebido em termos para que as 
inundações porventura não o danificassem, e ao mesmo tempo que foi concebido, foi 
criado por um mestre, por um prémio Nobel da Arquitetura como é o Siza Vieira. 
Sabíamos, que facto, já tinha toda essa grandeza e não precisava de prémios para 
saber da relevância, da importância do edifício, sendo apenas mais um reforço deste 
nosso ego que deve ser crescente. ------------------------------------------------------------------ 
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No entanto, não nos devemos esquecer das outras dimensões desta problemática. 
Porventura, os mais desatentos os mais jovens, esquecer-se-ão de todo o processo e 
das vicissitudes que o processo da construção sofreu, primeiro a questão relativamente 
à Fundação Nadir Afonso e aquilo que eram os compromissos assumidos ou a assumir 
no que respeitava à gestão do equipamento cultural por parte da Fundação e sabe-se 
bem das trapalhadas que neste domínio foram cometidas e das verdadeiras faltas de 
responsabilidade na condução deste processo no sentido de garantir que a construção 
deste equipamento ficava a cargo do município bem como a aquisição dos respetivos 
terrenos para a sua implantação e dos terrenos adjacentes para o estacionamento e 
zonas envolventes, que seriam da responsabilidade do município, mas era 
fundamental depois, garantir que efetivamente a gestão do equipamento deveria ser 
feita por entidade terceira que era a Fundação Nadir Afonso, Isso não foi garantido, 
significando que não havia plano, como, também, não havia aqui, nenhuma ideia 
consistente, bem trabalhada. Estamos agora confrontados com um problema 
absolutamente brutal, poderá dizer-se que a questão MACNA, é um problema que nos 
vai acompanhar nas sucessivas gestões, porque, na minha perspetiva, este é um 
problema maior do que o Museu das Termas Romanas porque os custos de 
funcionamento deste equipamento são verdadeiramente assinaláveis, são muitíssimo 
relevantes e, portanto, aquilo que foi o fundamento e a razão de ser da construção do 
MACNA que era produção cultural ou seja, criação de um Centro Regional ou Nacional 
de Arte Contemporânea que pudesse atrair aqui artistas, público em geral, amantes da 
arte, estudantes de arquitetura nacionais ou internacionais, isso só é possível se o 
MACNA integrar uma rede nacional e internacional de museus e, ao mesmo tempo, ter 
como é óbvio, exposições de qualidade e outra coisa muito importante, se tiver muita 
promoção, muita comunicação, muito investimento neste domínio, tem que ter ao 
mesmo tempo uma coisa que não tem há dois anos, é um diretor artístico. Não se tratou 
das dimensões que são as dimensões do funcionamento deste espaço cultural, 
primeiro não há rede, não há diretor artístico, não há orçamento para que este 
equipamento possa ter uma dimensão regional e nacional e ao mesmo tempo que não 
foi desenvolvido nenhum trabalho no que diz respeito ao relacionamento do museu 
com as escolas. Onde é que está o serviço educativo que devia existir já há anos? ---- 
Por isso, é que sem dinheiro, sem recursos e, já temos feito algum trabalho no sentido 
de fazer algumas coisas, como compreenderão e se olharem para agenda nos últimos 
dois meses, podem ver que houve uma preocupação muito grande no sentido de 
identificar potenciais parceiros neste domínio, no sentido de conseguir uma rede de 
parcerias que possam efetivamente dar sustentabilidade ao Museu de Arte 
Contemporânea. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Primeiro conversamos no sentido de definir parcerias com o Museu de Bragança, com 
o Museu de São João da Madeira, com o Museu de Castelo Branco, com a Culturgest, 
com a Fundação Millennium, com a rede das Caixas de Agrícolas da Região Norte e 
mais entidades no sentido, sobretudo, de fazer uma coisa absolutamente e também, 
com certeza, com o Ministério da Cultura com o qual tivemos uma conversa no sentido 
de permitir ou pelo menos equacionar a possibilidade deste Museu ficar integrado 
numa rede de museus regionais ou nacionais sobre a tutela do ministério da cultura e, 
ao mesmo tempo, pedimos também apoio técnico, assessoria técnica para fazer o que 
não fui ainda concretizado. ------------------------------------------------------------------------------ 
Há pouco, falou-se do professor Bernardo Pinto de Almeida e que foi contactado pelo 
anterior executivo municipal para ser o diretor deste Museu. Sabem porque é que não 
foi contratado? Porque os honorários eram elevados. ------------------------------------------- 
Até ao momento, não foi contratado ninguém com conhecimentos específicos neste 
domínio e, portanto, é preciso contratá-lo. Fui ao ministério da cultura para que nos 
pudesse ser dado algum apoio e concedida alguma acessória técnica no sentido de 
construirmos uma solução que permitisse que o MACNA, tivesse o agente técnico com 
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conhecimentos específicos neste domínio, é isso no que se está a trabalhar. ----------- 
No essencial, concordamos com a moção, tivemos a oportunidade de o dizer e, se o 
PSD quiser ser transparente dirá também as considerações que nós fizemos na 
reunião de Câmara relativamente a esta proposta, porque é ipsis verbis a proposta que 
foi apresentada na reunião de Câmara. Na altura, dissemos que concordávamos com 
a moção que entendíamos e entendemos que é mais um sinal de valorização do 
equipamento cultural que o Concelho tem, mas que entendemos que o anterior 
executivo ainda que tivesse tomado a decisão de o construir não cuidou do essencial, 
a garantia que este equipamento, embora, não tivesse sustentabilidade económico-
financeira porque todos nós sabemos muito bem que os Museus nunca serão 
sustentáveis em termos económicos e financeiros sabe-se que nunca conseguirão 
esse equilíbrio, mas é possível que sejam menos desequilibrados, porque 
naturalmente as dimensões artísticas, culturais promocionais e outras, também são 
importantes com certeza, mas nós não podemos ter um desequilíbrio tão grande que 
de alguma forma, face à situação financeira absolutamente crítica que o Município tem 
que não faça com que seja mais um peso e, que outras atividades relevantes, por 
exemplo no domínio da água e saneamento não possam ser concretizadas. Falamos 
já de dois domínios: sustentabilidade da água e saneamento e agora da área da cultura 
nesta dimensão do MACNA que é de muitos milhões de euros e é isso que temos que 
apurar para depois ver o que se pode concretizar. ----------------------------------------------- 
Sobre a questão suscitada aqui pelo deputado municipal Gonçalo André, estava à 
espera que viesse falar das moções aqui apresentadas, mas não, veio relembrar os 
compromissos do PS, mas o PS sabe bem quais são os seus compromissos. O PS 
sabe bem o que lá está inscrito, mas vou desculpá-lo porque provavelmente não sabe 
que todos estes processos têm um processo longo de concretização, o momento de 
concessão de uma ideia, ideia essa que para ser concretizada leva o seu tempo. 
Portanto, quer a questão do fundo municipal, quer a questão da “Startups”, quer a 
questão da agência de investimento são compromissos do PS e vai cumpri-los. Mas 
sim! Como na vida, na gestão há questões de emergência, questões de urgência e 
questões relevantes e importantes e este executivo ainda está nas questões de 
emergência. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor deputado já percebeu que estamos na questão das emergências, na questão 
dos sistemas de água e saneamento. ---------------------------------------------------------------- 
Todas estas preocupações que são legítimas, são compromissos que nós temos de 
honrar, mas são compromissos, naturalmente, que vão levar algum tempo a serem 
concretizados e, felizmente, temos 4 anos, não temos 4 meses, nem temos 6 meses e 
no final dos 4 anos far-se-á essa avaliação. Se temos ou não temos um espaço para 
este laboratório de ideias e empresas, para a criação de “Startups” ou não, se o Fundo 
Municipal estará ou não estará implementado, se a agência do investimento que é uma 
agência informal de investimento, estará ou não no terreno, far-se-á no momento certo 
essa avaliação e aí sim, ver-se-ão as razões e as causas da concretização ou da não 
concretização. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Todas estas questões têm que ser naturalmente financiadas, requerem recursos e são 
esses recursos que se está a cuidar de encontrar para que, efetivamente, possamos, 
também nós, a nível local, ter um papel importante na dinamização e na atração de 
jovens ou pelo menos na sua retenção. ------------------------------------------------------------- 
Quanto à questão da saúde que é uma questão recorrente, pois é uma questão da vida 
sendo uma questão que interessa a todos nós individualmente, mas que interessa no 
seu conjunto à comunidade. De facto, a saúde tem sido recorrentemente uma questão 
diria de há décadas e, é de facto, uma questão inacabada, inconseguida, 
inconcretizável, é uma preocupação que existe por parte de todos os agentes, 
naturalmente todos os grupos profissionais e percebo que também seja partilhada 
pelos médicos e, todos nós, à nossa dimensão e à nossa escala e no nosso âmbito, 
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devemos pugnar pela afirmação e pela qualificação da prestação de cuidados e nas 
várias dimensões, tive a oportunidade de dizer na anterior sessão da Assembleia 
Municipal aquilo que diz respeito aos vários níveis em que a estrutura da Saúde se 
desenvolve, cuidados primários, cuidados hospitalares e cuidados continuados nas 
várias dimensões. Concentrarmo-nos sempre e só na doença e essa é a sua 
abordagem. Nós temos, também, que concentrar-nos na prevenção da saúde, na 
manutenção da saúde para que efetivamente a doença ocorra o mais tarde possível, 
mas quando ocorrer possamos ter respostas. ----------------------------------------------------- 
E foi pensando exatamente nisso e na sequência daquilo que afirmou na última 
Assembleia Municipal, que solicitei audiência ao senhor Ministro da Saúde, no que 
respeita a estas questões. ------------------------------------------------------------------------------ 
A audiência concretizou-se na presença do Senhor Presidente da Administração 
Regional de Saúde do Norte Dr. Pimenta Marinho e nesse âmbito, depois das questões 
mais divergentes relativamente a esta matéria, o que lhe disse foi uma coisa muito 
simples: era importante que o Ministério da Saúde pudesse dar sinais públicos de 
comprometimento com a qualificação do serviço de saúde na zona do interior em 
particular no concelho de Chaves. -------------------------------------------------------------------- 
Aproveitei para lhe contar e explicar a história da integração do centro hospitalar dando-
lhe explicação do que tem sido a relação entre a Unidade Hospitalar de Chaves e a 
Unidade Hospitalar de Vila Real, explicar, também, que na nossa perspetiva houve, 
aqui, sempre uma injustiça e um descuidar relativamente aos recursos que estão à 
disposição desta unidade hospitalar. Disse-lhe: Senhor Ministro, as nossas exigências 
não são assim tão grandes, o que os flavienses lhe pedem nos próximos 6 meses é 
que se façam coisas tão simples como estas: primeiro que faça contratação de 5 a 10 
assistentes operacionais, foi mesmo uma questão muito pragmática, porque 
efetivamente muitas questões de limpeza do hospital e de questões de realização de 
determinadas atividades cirúrgicas e médicas não são concretizadas por falta de 
assistentes operacionais, portanto, encontre uma solução porque é uma solução que 
certamente do ponto vista financeiro não será muito exigente, ao mesmo tempo que 
procure também fazer o recrutamento de assistentes técnicos, assistentes clínicos no 
sentido de apoiar as várias atividades da saúde que são resolvidas nos vários serviços 
que o hospital comporta. --------------------------------------------------------------------------------- 
Ao mesmo tempo dizer que era importante e isso era diferenciador que conseguisse 
motivar o conselho de administração e a sua direção clínica no sentido da criação de 
um serviço de cirurgia de ambulatório, sendo absolutamente importante, decisiva e 
diferenciadora no contexto da prestação de cuidados neste domínio do alto Tâmega, 
disse, também, ao Senhor Ministro que era muito importante fazer a contratação e, 
sobretudo, de alguns médicos no sentido de diminuir aquilo que são os inaceitáveis 
tempos médios de resposta nalgumas consultas externas. Foi dito isso em particular 
para Oftalmologia e Neurologia que era importante suprir essa carência, porque não 
há nenhuma resposta como referiu o Dr. Taveira, noutros domínios como o serviço da 
cardiologia e noutros domínios que foram identificados, que era importante fazer 
contratações e recrutamento de 5 ou 6 médicos nestes domínios. -------------------------- 
Não concordo com a avaliação feita pelo doutor Taveira, no que respeita à Gastro, pelo 
que diz, pois, em termos de atividade e de produção, continua com valores idênticos 
ou superiores ao passado e, portanto, o nível de atendimento, pelo menos idêntico se 
não superior aquilo que eram os registos dos anos anteriores, no que diz respeito à 
Anestesiologia parece-lhe que a situação é verdadeiramente melhor do que era há um 
ano atrás, verdadeiramente melhor. De qualquer das formas existem aqui um conjunto 
de dificuldades para suprir e depois dizer outra coisa essencial, relativamente à 
questão que preocupa a todos e que tem a ver com as obras nos blocos não lhe foi dito 
de forma clara qual seria a solução. Manifestou de forma veemente a necessidade de 
garantia que durante o período das obras é fundamental que a urgência médico-
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cirúrgica continue a funcionar e que isso seja feita através de uma solução, seja com 
blocos do exército, seja com aluguer de blocos, porventura, aqui em Espanha existam, 
foi isso que lhe disse que para procurar e encontrar a solução. ------------------------------- 
Também lhe foi dito que seria inadmissível que efetivamente não houvesse qualquer 
capacidade cirúrgica durante esse período. Também me disse que estas obras que se 
pretendem fazer e que são de valor financeiro relevante é certo com financiamento 
Comunitário mais expressivo visam qualificar as infraestruturas existentes no hospital 
e visam naturalmente aumentar a capacidade cirúrgica porque não se vai investir um 
milhão, dois milhões de euros num hospital para de seguida fechar o bloco, não se 
percebe que assim seja e, portanto, pensa que isso não acontecerá, ao mesmo tempo 
que lhe disse que era importante a aquisição de alguns equipamentos, sugeri-lhe em 
particular uma ressonância magnética móvel, já que são muito onerosas fosse uma 
ressonância magnética móvel que pudesse dar apoio na Unidade Hospitalar de 
Chaves, quer na de Lamego, foram algumas soluções que ficaram expressas. O 
compromisso do senhor Ministro foi o de que viria a Chaves em breve e que in loco 
faria esses compromissos. Estou a aguardar que isso aconteça, porque senão 
acontecer, tomarei nova diligencia para mostrar a nossa preocupação sobre esta 
questão, deixaremos passar o final de maio porque foi essa a data limite, se o final de 
maio passar, estaremos novamente disponíveis e ativos para suscitar novas ações 
sobres estas questões que são verdadeiramente importantes e é o compromisso de 
todos, pese embora, como perceberam não façam parte do nosso compromisso 
autárquico, porque a competência não é do município, a competência do município é 
fazer lóbi, fazer pressão e de alguma forma esclarecer também o poder político e dar 
uma informação e uma perspetiva das populações locais relativamente a uma das 
condições fundamentais da dignidade humana que é serviços de qualidade no âmbito 
da saúde. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No que respeita ao fundo municipal, informo de que não vai ser este ano implementado, 
se assim fosse, já estaria feita a respetiva dotação e apareceria no Orçamento para 
2018, em relação às Startups, está-se a trabalhar numa espécie de candidatura em 
conjunto com Verin, daremos nota do que possa ou não acontecer. ------------------------ 
A Agência de investimento ou captação de investimento está-se a trabalhar no sentido 
que possa ser concretizado. ---------------------------------------------------------------------------- 
Sobre a utilização do parque empresarial que integra o parque de atividades, a 
plataforma logística, e o mercado abastecedor e dando sequência àquilo que foi feito 
no passado, fizemos já aprovar nesta Assembleia as medidas de incentivo e atração 
de investidores através da concessão de um conjunto de benefícios seja de incentivos 
à aquisição de terrenos a um euro o metro quadrado, isenção de licenças, que foram 
aprovadas desta forma para todo o mandato autárquico. Já foram apresentadas duas 
ou três propostas para aquisição de terrenos no Parque Empresarial e daremos nota 
da avaliação que a comissão Municipal está a fazer dessas propostas. Posso dizer que 
de facto existem boas expectativas no sentido de que efetivamente a câmara de 
Chaves possa alienar ou arrendar nos próximos meses, quatro, cinco, seis ou sete 
lotes de terreno na Zona Industrial, é uma boa expectativa, mas mais importante do 
que expectativas serão as concretizações e quando tivermos em concreto essas 
decisões serão trazidas à Assembleia Municipal, sendo certo que, posso dizer que 
desde que fazemos parte do executivo municipal, já assinámos uma escritura de venda 
de lote que estava em tramitação há 5 anos e, portanto, foi resolvido agora com um 
industrial de Famalicão, vamos aguardar que ele possa dar início à construção, como 
me foi dito, de forma pessoal, nos próximos meses e se isso acontecer dar-se-ão 
noticias. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Também dizer a outra coisa importante que, provavelmente, seremos obrigados a 
discutir um dia destes se fará sentido ou não permitir a construção de um matadouro 
naquela zona. É uma questão que me foi colocada há dias. Verdadeiramente, não 
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tenho opinião definitiva sobre o assunto, mas existe a possibilidade de poder ser 
construído lá. Como sabem, há questões de natureza ambiental que devem ser 
equacionadas, tanto mais, que no passado recente, existiram problemas relacionados 
com a produção na área agroalimentar de lançamento de efluentes para o rio Tâmega 
que estamos a concretizar eu há pouco esqueci-me dizer isso, tivemos que 
naturalmente fazer porque havia necessidade de conduzir um ponto de água para a 
estação elevatória, o contrato foi adjudicado e está em execução, estamos neste 
momento em articulação com as Águas do Norte para fazer definitivamente a ligação 
e pensamos nós que na próxima semana, o mais tardar duas semanas esse processo 
ficará definitivamente concretizado depois de anos e anos a fio aqui a ser discutido e 
daremos nota disso quando estiver definitivamente concretizado.” -------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria José Grilo da CDU, “Agradeço a interpretação da mesa, sobre o tempo de 
leitura das moções, acha muito bem, porque realmente os grupos com menos tempo 
ficavam realmente prejudicados. ---------------------------------------------------------------------- 
Com respeito ao MACNA, várias vezes os representantes aqui da CDU, alertaram para 
os custos da manutenção porque havia grande reservas sobre o facto de a mesma 
manutenção pertencer à dita Fundação Nadir Afonso. É seu entender que bastava 
conhecer as questões e essa parte ficava logo conhecida. Pergunta ao senhor 
Presidente da Câmara se a poder esclarecer quanto é que custa realmente, mais ou 
menos, a manutenção por mês do edifício do Museu de Arte Contemporânea Nadir 
Afonso? Entende que os munícipes devem saber e também para terem ideia de uma 
coisa dessas. A CDU fez contas, mas se calhar está muito aquém, portanto se o senhor 
Presidente da Câmara puder dar essa informação, agradecíamos.” ------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, disse: “Uma vez que fomos aqui citados 
várias vezes, três pontos muito telegráficos: em primeiro lugar congratular realmente a 
mesa agradecemos senhor Presidente a questão dos tempos na apresentação das 
moções não ser descontado é uma boa iniciativa e acompanhamos essa manifestação 
de júbilo proferida pelo senhor Presidente. Fazemo-lo e espero que em tempo e 
agradecemos e que fique registado que a mesa faz esse bom serviço à democracia e 
ao desenvolvimento dos trabalhos. Relativamente ao modelo de gestão do MACNA 
senhor Presidente tem aqui uma oportunidade, uma oportunidade de definir uma 
política cultural para o município e mais do que um diretor para o Museu talvez definir 
um diretor da política municipal. Eu acho que o que aqui estamos a definir é que a 
cultura, a cultura não pode ser medida pelo que custa que ela tem, essa é uma forma 
muito antiga de ver as coisas, a cultura não tem preço, a ignorância, o analfabetismo, 
são muito mais caros, uma sociedade sem cultura e sem conhecimento, é muito mais 
cara acreditem, e é muito mais vulnerável a todos os tipos de ditadura, de fascismo e 
o que por aí vêm. Senhor Presidente o que está por fazer é quase que a concretização 
de uma qualquer iniciativa de um candidato a presidente da câmara de um presidente 
da câmara é a possibilidade de fazer, de deixar uma marca, tem aí uma oportunidade, 
aproveite-a. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Relativamente à questão da saúde, dizemos aqui o seguinte: o nosso hospital tem tido 
um conjunto de problemas e tem tido um conjunto de dificuldades, são conhecidas, 
todavia, é meu entendimento, que é importante que a nível da imagem externa do 
nosso hospital ela não entre num ponto tão baixo de tal forma que descaracterize o 
hospital de modo a que depois jovens médicos não queiram vir para cá. Todos os 
esforços que o senhor Presidente da Câmara conseguir para mais serviços, melhores 
serviços, senhor Presidente estamos consigo, o seu sucesso será o nosso sucesso, 
toda e qualquer iniciativa que vise melhorar o nosso hospital senhor Presidente, conte 
connosco. Se porventura acontecer como aconteceu a todos os Presidentes de 
Câmara desde o 25 de abril e o nosso hospital perder algum serviço e tiver alguma 
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limitação, nunca iremos exigir a sua demissão ou outra iniciativa desse género, tem 
esse meu compromisso senhor Presidente, enquanto Presidente do grupo Municipal 
isso não acontecerá, o seu sucesso nesta iniciativa será o nosso sucesso, assim tenha, 
digamos assim, o entendimento e o apoio por parte do governo que vier a partir de 
2019.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Rui Miguel Alves Sousa Pinheiro do PS, “Cumprimento o senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, a senhora e o senhor secretários, o senhor Presidente da 
Câmara, as senhoras e os senhores vereadores, as senhoras e os senhores 
Presidentes de Junta de Freguesia, as senhoras e os senhores deputados municipais, 
público em geral. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Peço permissão para efetuar um pequeno apontamento, para dar os parabéns ao 
senhor professor doutor Carlos Afonso pelo cargo que hoje, aqui, assume e, lançando 
mão das palavras que aqui acabou de deixar, desejar-lhe as maiores felicidades, pois 
o seu sucesso também será o nosso sucesso, na certeza que tenho que irá contribuir 
não só para a elevação da qualidade da discussão, mas também para a elevação deste 
órgão Municipal. Eu venho aqui, essencialmente, para frisar um ponto que já foi, 
também, abordado pelo grupo municipal do PSD e que julgo que consegue concatenar 
de uma forma geral o apoio e o consenso no que diz respeito às vantagens daí 
advenientes. Todos nós sabemos que a nossa cidade e o nosso concelho são vítimas 
daquilo que é a interioridade que infelizmente está tão vincada no nosso país e que 
sucessivos governos não a conseguem debelar. Eu já tive oportunidade de 
publicamente escrever acerca deste assunto e dar exemplos como em Espanha, em 
que se veem cidades do interior que têm um desenvolvimento pleno e nós, 
infelizmente, temos um país totalmente desequilibrado. Quando olhamos para o mapa 
é notório que padecemos de uma litoralização e uma desertificação cada vez maior do 
nosso interior, há necessidade de haver eventos, de haver uma dinamização e a 
necessidade de apostar hoje em marcas e é curioso que o senhor presidente da 
câmara, ainda agora, quando veio aqui fazer um comentário, falou dos esforços que 
tem feito no sentido de haver uma simbiose maior com concelhos como Bragança, 
Mirandela, concelhos mais próximos ou seja, dentro de tudo aquilo que já foi abordado 
e fazendo aqui um resumo, há efetivamente uma necessidade de dar continuidade ao 
tão propagado 25 de abril e lembrarmo-nos que de facto, orgulhosamente sós não faz 
qualquer sentido e é precisamente nesse ponto que aqui vimos sublinhar a importância 
do evento que regressou 25 anos depois, foi o rally do alto Tâmega. Portanto há aqui 
uma afirmação do evento é um despontar, é uma semente que nós esperamos que se 
venha a transformar em árvore frondosa e que produza os seus frutos e ao mesmo 
tempo, também, a afirmação de uma marca, a afirmação da marca alto Tâmega 
porque, realmente, nós precisamos de ter algo que projete a região que projete a 
cidade de Chaves que seja novamente a rainha do alto Tâmega que é aquilo que todos 
nós aqui desejamos e que se demonstrou não só nas simpáticas palavras do senhor 
deputado municipal, Nelson Montalvão a quem aproveito para cumprimentar, como 
também na circunstância de este evento demonstrar que a democracia é bonita. Este 
evento foi realizado numa simbiose perfeita, num conjugar de esforços entre dois 
municípios com cores políticas diferentes, assim sendo, todos nós ganhamos e, é 
nesse sentido, que o grupo municipal do PS aqui quer deixar essa palavra de apreço, 
os nossos parabéns ao senhor Presidente da Câmara e a todo o staf camarário 
envolvido no evento. Que isto seja o princípio de um grande evento. Obrigado” --------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Isabel Maria Ruivo Seixas Martins do PS, “Bom dia a todos. Fazer os cumprimentos 
que são necessários, desde logo cumprimento o senhor Presidente da Mesa da 
Assembleia os dois secretários, registar com agrado a presença da minha colega 
Cristina, permitam-me o pormenor, cumprimentar também os senhores vereadores e, 
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claro, especialmente também as senhoras vereadoras, gostaria que fossem mais, mas 
enfim, acho que é representativo, cumprimentar o público em geral, cumprimentar os 
restantes colegas da Assembleia, cumprimentar os senhores deputados e registar 
também com agrado a presença de algum público e permitam-me que fale de uma área 
que eu conheço e que seria um bocadinho enfiar a cabeça na areia se neste momento 
não partilhasse com vocês algumas das preocupações que são uma preocupação 
constante, mas antes de iniciar as preocupações, permitam-me que me congratule com 
alguns eventos que aconteceram nas semanas anteriores. O primeiro deles, que me é 
caro e com o qual me congratulo imenso, foram as pré-primárias e eu reconheço que 
há um plágio criativo e que eu considero bem-vindo de imitar. O nosso primeiro-ministro 
em termos de festejos, nomeadamente, da Escola de Enfermagem de Chaves que faz 
anos e completa os 25 anos no dia 30 de outubro de 2018. Espero que seja 
comemorado, embora já tenha sido foi feita uma comemoração prévia. Portanto, dia 19 
de abril com a presença, presumo, dos envolvidos e eu gostaria de relembrar também 
que é um estabelecimento de ensino superior que muito nos honra e que tem 
construído embaixadores da nossa cidade e do nosso alto Tâmega a nível mundial e 
concretamente e com maior frequência a nível europeu, de senhores enfermeiros muito 
bem formados e que às vezes tem sido um bocadinho esquecida nesta questão da 
promoção da saúde, da vinculação da Saúde ao cuidado e cuidados em enfermagem, 
claro que vou puxar a brasa à minha sardinha, gostava também de lembrar que é 
urgente construir um diálogo sobre a saúde e a doença, mas incentivando e envolvendo 
a população em geral e lembrar aqui um bocadinho uma frase de Emanuel Kant que 
diz “quem não sabe o que busca, não identifica o que acha” e, de facto, falar de saúde 
não é simples, é muito complexo, principalmente no enquadramento atual em que 
efetivamente há um quarto poder que às vezes não promove a literacia em saúde e o 
esclarecimento, mas promove muito mais a confusão e a instalação de lóbis e às vezes 
de interesses individuais que não vão ao encontro das necessidades do nosso tempo. 
Aproveito para me identificar e para me congratular com os indícios de gestão 
moralizante que nos dá nota constantemente o senhor presidente da câmara e eu 
congratulo-me efetivamente com isso, para não me perder eu gostaria de falar em 
alguns aspetos também já oriundos da democracia e decorrentes do 25 de abril, mas, 
efetivamente, embora nós soframos as políticas ou até auferimos da política nacional, 
obviamente que nós estamos aqui para falar do que necessitamos na nossa cidade e 
há uma questão que é fundamental. Primeiro em que paradigma nós estamos e eu 
como enfermeira não posso abdicar do paradigma de enfermagem, o paradigma de 
enfermagem é fazer a advocacia do utente, claro que isto também pode ser subvertido 
aos conceitos atuais, mas fazer a advocacia do utente é estar ao lado do utente, estar 
ao lado do utente, às vezes, é perverso numa política que promove cada vez mais os 
interesses individuais e os interesses corporativistas dos profissionais dos quais eu 
também aufiro e permitam-me também que me congratule hoje mais uma vez com uma 
resolução do conselho de ministros, é a saída de um decreto-lei que vai pagar aos 
senhores enfermeiros especialistas eu sei que é uma módica quantia face à 
importância da Especialização em Enfermagem, mas pelo menos eu tenho que me 
congratular com este governo que operacionalizou uma das nossas reivindicações de 
há anos e que os enfermeiros merecem e dizer também, já agora, permitam-me que 
diga que efetivamente a formação em enfermagem é uma formação paga pelos 
próprios, em maioria pelos próprios enfermeiros. Há 21 escolas de enfermagem 
públicas e há 19 escolas privadas, só uma nota, eu gostaria de deixar esta reflexão 
também em termos de saúde da nossa saúde. Efetivamente as escolas de enfermagem 
privadas são as escolas dos estudantes cujos pais têm mais fracos recursos porque 
como sabem para se aceder às universidades, normalmente, é preciso frequentar o 
ensino paralelo de explicações e nem todos os nossos cidadãos têm dinheiro para 
pagar uma média de 60 € a 90 € por mês por uma explicação de matemática, física e 
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química para as exigências do ensino que efetivamente exige aos nossos jovens que 
trabalhem arduamente ainda antes de acederem ao trabalho propriamente dito e que 
normalmente terão que o encontrar a não ser medicina no estrangeiro e medicina, 
também, já dá alguns indícios de para ser considerado um trabalho que não esteja em 
saldo de ter que recorrer ao estrangeiro. Falando na nossa instituição hospitalar eu 
também não posso declinar a minha responsabilidade, sou enfermeira chefe da 
consulta externa deste hospital com muito orgulho, trabalho então no paradigma de 
estar ao lado do utente, como podem perceber é uma grande dificuldade com a qual 
me debato todos os dias e quando cumpri a minha obrigação e regressei às minhas 
funções, sempre no âmbito de defender o utente, deparei-me com uma série de 
dificuldades, nomeadamente esta distribuição de cuidados porque a saúde no nosso 
país está dividida em cuidados primários que deviam ser efetivamente a base do 
sistema e felicito o senhor presidente da câmara mais uma vez pelo conhecimento que 
denota do ponto de vista teórico e dos pressupostos teóricos que deviam presidir à 
nossa reflexão, os cuidados hospitalares, cuidados continuados e cuidados paliativos 
A meu ver, isto sai do nosso paradigma porque a saúde devia ser um todo, nós não 
deveríamos partilhar a saúde em cuidados e estes cuidados constituírem-se em 
instituições que podem estar desfasados da sua localização e vejo a maldade que nós 
cometemos com os nossos utentes, principalmente os mais idosos que efetivamente 
têm que ser deslocalizados numa altura em que precisam de estar próximos da família, 
concretamente em Chaves e é um handicap enorme deslocalizar os nossos utentes, 
para irem para cuidados continuados no mínimo em Freixo de Espada à Cinta ou 
Miranda do Douro, Vila Real, posteriormente, ou Boticas. Felizmente registo que na 
vigência deste governo já há em Montalegre Provavelmente já poderemos também ir 
a Montalegre e isto em termos de digressão pelo País pode ser muito bonito, mas não 
para um idoso que é dependente, necessita de cuidados globais e necessita de estar 
ao pé da família. Permitam-me lembrar que o nosso hospital regista também aspetos 
satisfatórios e eu tenho já informação que na Assembleia anterior, uma reivindicação 
que veio a ser colocada que tinha sido uma mais-valia a permissão dos nossos 
pediatras aumentarem o seu horizonte temporal de trabalho das 20 horas à meia-noite 
e, agora, já está em negociações de prosseguirem o seu desempenho da meia-noite 
às oito da manhã ou seja, presentes as 24 horas. Gostaria que fosse tratado assim, 
também, o problema das auxiliares dos assistentes operacionais, congratular-me com 
os sinais positivos que este governo tem dado em termos de saúde. Não são os ideais, 
de facto não correspondem aos meus ideais de forma alguma e por isso acho que 
devíamos promover os aspetos com todos, de uma forma séria de uma forma 
moralizante e não descurando os aspetos da gestão moralizante mas gostaria que 
efetivamente a importância que é dada a determinados setores profissionais fosse 
lembrada também por cuidados globais que são feitos pelos senhores enfermeiros, 
obviamente eu puxo a brasa à minha sardinha sem excluir qualquer um dos 
profissionais de saúde e sem excluir qualquer elemento da equipa multidisciplinar, só 
quero lembrar que o profissionalismo está presente nas equipas de saúde, obviamente 
que os recursos são exíguos e a saúde não dá lucro, mas de qualquer forma dizer que 
estamos disponíveis para cuidar das vossas necessidades e disponíveis para abrir 
também este debate que deve ser um debate conjunto. Obrigado.” ------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, “Bom dia, novamente. Relativamente à 
intervenção da senhora enfermeira, o grupo municipal do PPD/PSD manifesta total 
concordância com os valores e princípios aqui manifestados e colocamos a questão, 
até um desafio ao senhor presidente de tentar ver qual é o ponto da situação 
relativamente à possibilidade de virmos a ter cuidados continuados no nosso município. 
É uma pergunta que lhe deixamos não é uma crítica. É uma questão, se isso foi ou 
está pensado e trabalhado.” ---------------------------------------------------------------------------- 
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------ 
“Renovo os cumprimentos à mesa e a todos os presentes. Vou procurar responder o 
mais sinteticamente possível, embora reconheça que a capacidade de síntese não é o 
meu forte. Vou tentar responder a algumas das questões que foram suscitadas. 
Primeiro, dizer que de facto a dimensão cultural é muito importante neste concelho, 
terá que ser cada vez maior, desde que nós tenhamos, de facto, em condições de 
poder dar a conhecer e valorizar equipamentos tão relevantes, não estou a falar 
naturalmente, enfim, de tudo, a monumentalidade os muitos monumentos, o muito do 
património edificado histórico que temos, enfim, quer civil quer religioso que temos no 
concelho, concretizado de forma exponencial pela ponte romana mas, também, 
quando estivermos efetivamente em condições de o Museu das termas romanas poder 
ser usado. Eu temo que dentro em breve sejamos todos convocados para esta 
discussão porque eu temo que tenhamos más notícias, mas quando elas forem mais 
consistentes, falaremos sobre elas, mas, de facto, a informação preliminar que nos 
chega via LNEC é que o projeto não é idóneo para resolver o principal problema que 
tem. Mas nesse momento, quando nós tivermos um documento mais consistente, 
havemos de chamar todos os envolvidos neste processo para que com todos 
possamos olhar para esta questão e ver efetivamente o que vamos fazer na dimensão 
técnica contratual financeira e também necessariamente turística e cultural. Quando 
nós, dentro em breve, penso que daqui a uma semana ou duas, no máximo, teremos 
um relatório mais final e veremos efetivamente o que temos que fazer, sendo esta, uma 
peça importante na estratégia de afirmação turística e também cultural do Concelho e 
depois de dizer que se é certo que eu também comungo desses princípios e desses 
ideais e, deixe que lhe diga, que a cultura só existe, se houver meios e recursos 
financeiros e, como se sabe, o município de Chaves continua numa situação crítica sob 
o ponto de vista financeiro que requer cuidados intensivos e que, só quando sair dos 
cuidados intensivos, é que, porventura, possamos dar essa atenção suplementar. E 
por isso, entendendo que efetivamente é esse o caminho, ainda estamos muito longe 
de chegar a esse destino, porque não temos condição financeira, ainda, de contratar 
os recursos técnicos de que fala, o diretor municipal de cultura que somado ao diretor 
artístico e mais recursos de apoio, se calhar, estaremos a falar de 150 mil euros ano e, 
portanto, é dinheiro que não temos neste momento como perceberá e isso terá que 
aguardar mais algum tempo para que o possamos fazer. No imediato, temos é que 
valorizar os recursos humanos que o município tem, no sentido, que os que existem, 
sejam melhor organizados estejam mais motivados e que com o apoio e com a 
acessória de entidades que tutelam esta área da cultura, possamos fazer aí um 
trabalho mais intenso, se bem como sabe, porque é professor, os trabalhos, os 
resultados não acontecem por acaso, acontecem depois de muito trabalho. O senhor 
deputado tem como exemplo o tempo que se leva para construir uma proposta, uma 
matriz de tese. Só diagnóstico inicial se leva vários meses e, portanto, esses meses 
são fundamentais para que nós possamos construir adequadamente uma proposta, 
porque de pressas e impreparações já tivemos muito no passado e não queremos 
cometer o mesmo erro. Temos que dar tempo ao tempo para que os processos possam 
ser bem desenhados e melhor concretizados. Depois, dizer à Doutora Maria José Grilo 
que não temos ainda essa informação de minúcia, de pormenor para lhe dar, mas fica 
o compromisso que a daremos nesta assembleia, não queria falar no número e depois 
esse número não ser preciso e, portanto, nós daremos essa informação à assembleia, 
dividida em várias dimensões, porque quando estava a falar de manutenção, não 
estava a falar do edifício, estava a falar sobretudo aquilo que envolve os custos 
financeiros, os custos de manutenção para que o MACNA possa ter um bom 
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funcionamento, daremos essa informação de uma forma mais pormenorizada, mas 
sendo certo que o valor será relevante, muito relevante. --------------------------------------- 
Relativamente à questão da Saúde que é uma questão que nos motiva a todos e que 
nos toca a todos em particular, há pouco esqueci-me de dizer uma coisa absolutamente 
decisiva, a saúde na dimensão mais holística, mais integrada, uma dimensão mais 
virada para a doença que é aquela que eu não defendo, porque na minha perspetiva 
tratar só a doença é o mesmo que só combater os fogos sem ser feita a prevenção. É 
exatamente a mesma coisa porque se nós não fizermos prevenção, se nós não fizemos 
educação certamente nunca teremos recursos capazes nem de combater os fogos nem 
de combater as doenças, não haverá recursos neste país nem no mundo para a 
combater adequadamente, dar resposta àquilo que são os problemas da doença e, 
portanto, não esquecendo que a doença é importante, não esquecendo a questão da 
acessibilidade, a questão da equidade, a questão da qualidade que são questões 
importantes, temos que nos concentrar também nos hospitais mas também na questão 
da promoção da saúde, nas políticas de promoção da saúde que são políticas que têm 
que ter cada vez mais um cariz de integração e de colaboração de todos os agentes, 
sejam aqueles que efetivamente têm como profissão a saúde nas mais variadas 
profissões, mas também as autarquias locais (freguesias, câmaras municipais), IPSS, 
enfim, a sociedade em geral porque este é um combate de todos. Só se nós 
conseguirmos combater aquilo que é o nosso estilo de vida, aquilo que são os nossos 
hábitos alimentares ao mesmo tempo que encontramos soluções que permitam dar 
maior qualidade de vida porque o nosso desafio hoje não é tanto aumentar a esperança 
média de vida, é sobre tudo aumentar o número de anos com qualidade de vida, essa 
é que é a nossa ambição e é nisso que estamos centrados. No entanto, relativamente 
à saúde, porque foi a interpelação que foi feita o que podemos dizer verdadeiramente, 
tal como no passado não foi uma responsabilidade direta em que nós possamos 
efetivamente tomar decisões, estaremos disponíveis e eu pessoalmente estarei 
disponível para na perspetiva institucional e noutras perspetivas que se entendam 
adequadas tudo fazer para que efetivamente o hospital de Chaves possa ser 
qualificado. E essa dimensão vai e, não só, no sentido de fazer esse trabalho junto do 
Conselho de Administração e que está a ser feito, daremos nota daquilo que têm sido 
algumas conversas que temos tido, mas muitas delas não têm ainda substrato 
suficiente, porque não vale a pena continuar a falar de intenções porque de intenções 
todos estamos cheios. Daremos nota no momento em que algumas das concretizações 
que nós esperamos possam ser conseguidas. Na última assembleia municipal já 
demos aqui nota de algumas contratações que foram feitas na área dos médicos, dos 
enfermeiros, naquilo que tem sido a melhoria de algumas condições que foram também 
já feitas e, portanto, já há algum trabalho feito e eu reconheço que por parte do 
conselho de administração, há uma predisposição, uma abertura, algum diálogo e uma 
capacidade grande para que possam ser discutidos os problemas até de gestão e não 
sejam problemas diretamente da responsabilidade das instituições locais. De qualquer 
das formas há essa abertura e agora, também, parece fundamental que renove aqui o 
desafio. É fundamental que os profissionais, todos os profissionais que laboram nas 
unidades de saúde, também na unidade Hospitalar de Chaves, todos mas todos, todos 
os médicos, todos os enfermeiros, todos os técnicos saúde, todos os administrativos, 
todos os assistentes operacionais façam uma coisa que é essencial que vistam a 
camisola que se comprometam com a sua organização e se comprometam, sobretudo, 
com a saúde no Alto Tâmega porque não podemos continuar a ter índices de ausências 
tão grande, tantas faltas no nosso hospital. Isso é sinal, é um sinal claro de cansaço 
de desmotivação e também há um trabalho de reforço do ânimo que é importante e 
tem que ser feito nas dimensões todas, em todos, para que efetivamente nós tenhamos 
não o grupo dos médicos, não o grupo dos enfermeiros, não o grupo dos técnicos 
superiores de saúde, não o grupo dos administrativos, não o grupo dos assistentes 
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operacionais como há hoje, temos de ter equipa, temos de ter a equipa da unidade 
hospitalar de chaves e a equipa são todos de forma transversal se é certo que há 
problemas de falta de recursos, problemas de inadequação das instalações, de 
qualificação de alguns espaços do hospital, também é importante que seja trabalhado 
aquilo que de mais relevante tem qualquer organização e que são os recursos 
humanos e os recursos humanos na sua dimensão colaborativa, integrativa e uma 
dimensão que tenha sempre no doente, no utente o seu centro e não em qualquer 
trabalho de um profissional ou outro. Temos que ver isto na perspetiva sempre do 
doente, o doente é aquele que deve estar sempre na ação e no centro de qualquer 
discussão e não qualquer questão de natureza profissional de classe ou de outra 
natureza, porque, por ventura, esse será o caminho para a desunião e esse será o 
caminho para que não tenhamos o que desejamos. Estou a falar para muita gente lá 
para fora e temos que falar lá para fora, porque, se calhar, daqui também se ouve lá 
fora e, é importante, e a Assembleia Municipal tem esse papel para que nós todos 
neste processo temos, todos sem exceção, despindo-nos dos nossos interesses 
muitas vezes, perceber que há um bem maior e o bem maior é a saúde dos cidadãos, 
Terminando só, Unidade de Cuidados Continuados, eu não queria estar aqui a fazer 
história, perdoem-me, eu não sei se lembram que nós tínhamos duas unidades de 
cuidados continuados de média e uma de longa duração, 14 camas mais 14 camas 
instaladas em Chaves, em resultado de umas trapalhadas, de umas insuficiências, de 
umas incompetências e de uma falta de visão que é que se perdeu? Perderam-se 
essas duas unidades e o dinheiro que estava alocado a estas duas unidades permitiu 
abrir a Unidade de Cuidados Continuados de Boticas e a Unidade Cuidados 
Continuados de Mirandela e de lá até aqui o que é que aconteceu? Foi construída e já 
inaugurada outra unidade de cuidados continuados que é a de Montalegre ao mesmo 
tempo que me diz o senhor presidente da Assembleia Municipal e provedor da Santa 
Casa da Misericórdia de Valpaços que está em construção mais uma em Valpaços e, 
como percebem, quando nós estamos a falar da unidade de cuidados continuados 
estamos a falar de uma rede nacional, porque não é a unidade de Cuidados 
Continuados de Chaves, de Boticas ou de Montalegre, não, é uma rede nacional, se é 
uma rede nacional, esta rede, é desenhada em função daquilo que são as 
necessidades de um território e das pessoas desse território que têm uma necessidade 
específica nas várias áreas ou dimensões que as unidades de cuidados continuados 
de curta, média e longa fornecem e, a questão, foi suscitada por mim junto do senhor 
Ministro, mas não me pareceu haver qualquer condição, no imediato, para que nós 
pudéssemos pensar numa unidade de cuidados continuados, ainda temos que insistir. 
A verdade, é que, perdoem-me, culpa própria, culpa nossa, nós deixámos perder aquilo 
que outros não tinham e que, hoje, dificilmente vamos poder ganhar. Esta é de facto 
uma preocupação, é uma preocupação grande, acho que neste domínio como noutros, 
não houve a visão estratégica necessária para perceber o quão importante para a 
saúde das pessoas, para a acessibilidade a cuidados de saúde até, numa perspetiva 
de economia local, o quão importante era ter duas unidades de cuidados continuados 
e sabe quem participou neste processo ou quem conheceu algumas das suas 
dimensões que, se calhar, foi um processo mal conduzido, mal acompanhado e muito 
mal valorizado e, hoje, temos esta situação. É verdade que hoje na qualidade de 
presidente da câmara e no atual executivo tenho a oportunidade de deixar uma marca, 
mas isso também significa que outros que estiveram antes, não a deixaram.” ----------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Francisco António Taveira Ferreira do PSD, “Fazer os cumprimentos protocolares 
em primeiro lugar, o PSD congratula-se com o que acabou de ouvir do senhor 
Presidente da Câmara e, obviamente, que o PSD só pode e vai estar disponível para 
ler a saúde e a implementação dos cuidados de saúde nesta região exatamente como 
foram deferidos. Efetivamente o caminho dos serviços de saúde é no sentido de criar 
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e potenciar as equipas, o que já está a ser feito no nosso hospital. Já não tenho tempo 
para estarmos a falar sobre isso, mas posso falar noutra altura na questão do 
tratamento da mama, já temos a chamada clínica da mama. Clínica da mama envolve 
todos os profissionais. Temos reuniões de tempos a tempos para acertar estratégias 
de tratamento. Em relação a esta patologia, dar aqui uma nota, no nosso hospital, 
fizemos aqui há tempos, de uma forma ainda mais alargada, uma reunião na sala de 
conferências com as mulheres que andavam a ser tratadas, com o conselho de 
administração e estava lá toda a equipa de Chaves que trabalha nisso, estava lá toda 
a equipa do centro hospitalar que trabalhava nisso e foram convidadas 150 senhoras, 
das quais compareceram 78. Portanto, isto é que é efetivamente levar à prática, uma 
prática correspondente a cuidados globais, envolver desde o conselho de 
administração, a equipa do centro hospitalar, a equipa de Chaves e as próprias 
senhoras. Quero aqui dar um louvor às cidadãs deste concelho e desta região que 
nessa reunião criticaram muitas coisas, nomeadamente, falta de transportes, falta de 
meios etc, etc., mas preservaram a qualidade do trabalho e, esse, agradecimento tenho 
que lho dar, porque, compreenderão, 150 mulheres com esta doença nem todas 
tiveram cuidados absolutamente eficientes, algumas infetaram, outras tiveram que ser 
operadas, apesar disso, deram uma lição de muito bem terem entendido o bem que 
têm e que lhes é fornecido através dos serviços que temos e, eu quero aqui, em 
primeiro lugar louvar a capacidade que tiveram os doentes de salvaguardar o seu 
hospital a sua instituição e a sua equipa, não se queixaram nada em relação ao 
tratamento, embora, também diga que do outro lado, ainda hoje de manhã, uma colega 
me tenha perguntado - como é que está a marcação de consultas para a mama? Eu 
respondi: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Consultas para a mama? Consulta aberta, qualquer consulta ou pedido para mama 
por telefone, por qualquer carta, é atendido na semana seguinte ou imediatamente no 
serviço de urgência. Portanto, embora isto, não seja do ponto de vista administrativo, 
digamos, nem conhecido nem autorizado, mas neste momento, esta patologia tem 
acesso direto ao tratamento. Eu tomei a palavra só para, primeiro, concordar 
inteiramente neste tipo de abordagem aos problemas de saúde, segundo, não havendo 
o tempo, num dia destes, poderei aqui falar aqui sobre isso, o grande problema de 
saúde começa na prevenção, começa depois nos cuidados gerais que têm sido 
chamados em Portugal, primários. Há vários problemas que é preciso equacionar e o 
senhor Presidente tem conhecimento, também é muitíssimo importante que haja 
empenhamento político na solução do problema dos cuidados integrados e globais, 
mas na área dos cuidados continuados e paliativos é uma área em que o nosso 
concelho tem ficado para trás.” ------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------ 
“De facto a questão dos cuidados continuados, e paliativos é um problema, eu temo 
que esta visão geográfica, apenas de Chaves neste contexto, não nos vai servir de 
muito porque sobretudo na questão dos cuidados continuados tem a ver com a questão 
da rede. E hoje a verdade, é que a informação que existe de acordo com aquilo que é 
oferta dos vários cuidados continuados temos, alguma dificuldade em poder 
argumentar no sentido de que haja aqui uma necessidade específica é certo que os 
cuidados continuados fariam todo sentido e fazer todo sentido que tivesse ficado em 
Chaves e não tivessem sido encerrados. É verdade, mas as decisões foram tomadas, 
e não houve neste domínio, a capacidade, e a vontade de que os problemas 
identificados pudessem ser superados e nós estamos hoje com uma circunstância que 
é o resultado da história, isto nos cuidados continuados, é o que? É em resultado, do 
que foi no passado e como sabem, a nível nacional a região norte, é ainda assim, é 
aquela que tem mais resposta, a nível dos cuidados continuados e eu vejo com muita 
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dificuldade, termos aqui a capacidade. Sinceramente não é responsabilidade da 
Câmara Municipal para podermos ter aqui alguma resposta. No que diz respeito à 
questão dos cuidados paliativos havia no âmbito do centro hospitalar uma resposta que 
estava localizada numa ala do Antigo Centro de Saúde de Vila Pouca de Aguiar, e era 
a data uma das poucas respostas no interior das poucas que tinha cuidados paliativos 
na região norte, desde então pouco se evoluiu, e não sabe, se existe já hoje outra 
unidade, outro local em que esses cuidados sejam prestados, eu desconheço, e existe 
de facto um problema, e uma necessidade grande e, sim neste domínio acho que era 
importante que a ARS, Norte e o Ministério da Saúde, pudessem efetivamente 
caminhar no sentido de poder ser criada também nesta Região do Alto Tâmega, não 
só, a nível do Centro Hospitalar mas nesta Região do Alto Tâmega, uma resposta 
sobretudo para estas necessidades, que são necessidades, dos seres humanos num 
período difícil das duas vidas, que fosse encontrada aqui uma resposta mas 
sinceramente, não desconsiderando a relevância destas questões, temos que nos 
entender temos que nos entender todos, e todos nós à nossa medida, e no âmbito das 
funções que temos, mas também na dimensão da cidadania fazermos que em cada 
momento ver com os decisores da saúde seja, a ARS Norte seja, o Centro Hospitalar, 
seja também, o Ministro da Saúde, o senhor Secretário de Estado, da importância que 
tem a Unidade Hospitalar de Chaves, não só, por aquilo que falamos hoje mas por 
causa de outra coisa muito importante. Não nos podemos esquecer que o índice de 
envelhecimento nestes territórios é muitíssimo elevado, o índice do poder compra das 
pessoas, de muitas das pessoas, que residem neste território é muitíssimo abaixo da 
média nacional, também nós sabemos que grande parte desta população não tem 
acesso aos cuidados a não ser através do serviço nacional de saúde. Porque noutros 
concelhos, tem uma diversidade de oferta se é, porque existem um conjunto de 
unidades hospitalares públicas de diferente índole, e com oferta de serviços muito 
diferenciada, mas também porque existem unidades privadas de saúde, mas sobretudo 
porque existe capacidade financeira, e existem sistemas privados, ou de outra natureza 
que financia o acesso a esses cuidados públicos, com apoio de outros subsistemas de 
saúde que existem. E, portanto, nós estamos a falar de uma população, idosa, com 
fraco poder de compra, com fraca mobilidade, e que, deposita e tem como único 
instrumento de resposta aos seus problemas de saúde, o serviço nacional de saúde foi 
isso que fui dizer também ao senhor Ministro, que o que me preocupava, a mim, era a 
questão da equidade, e da acessibilidade, destas populações, não é só de Chaves, é 
do Alto Tâmega todo. Porquê, existe uma franja da população muito significativa se 
calhar mais de metade que tem muita dificuldade em ter acesso aos cuidados saúde, 
e aí, joga um papel muito importante a Unidade Hospitalar de Chaves, foi isso que eu 
fui dizer para que se encontrem soluções, novas respostas, e novos instrumentos que, 
permitam que, efetivamente, esta população mais idosa, com menos capacidade 
financeira, e com grave dificuldade de mobilidade, possa aceder a cuidados de saúde 
neste nesta região, esta é, uma preocupação grande para além destas questões mais 
diferenciadoras que foram aqui identificadas essa, é pra mim, a questão central.” 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PERÍODO DA ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------------------------- 
1 - Aprovação da Ata da Sessão Anterior. ------------------------------------------------------ 
A ata número um, referente à sessão ordinária realizada no passado dia 28 de fevereiro 
de 2018, foi colocada à discussão, dispensando-se a sua leitura, em virtude de ter sido 
distribuída a todos os senhores membros. ----------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Posta à votação, foi aprovada por maioria, com cinco abstenções, justificadas pelo 
facto de os respetivos membros não terem estado presentes na referida sessão. ------ 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Francisco António Taveira Ferreira do PSD, disse “É só um pormenor de cariz 
técnico, quando termina a Assembleia Municipal em regra o Presidente pede para que 
todas as aprovações façam em forma de minuta eu acho que isto devia constar na ata 
porque é uma questão técnica, mas que podemos vir a ser confrontados.”---------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nuno Vaz Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal, esclarece dizendo “que o meu 
entendimento por acaso tem sido diferente, é que isso é importante que fique na minuta 
ou seja na minuta é importante pode, ser no fim, ser feita uma referência a dizer que “ 
o senhor Presidente da Assembleia pediu aos presentes para que fique lá uma 
referência que fique aprovada em minuta, uma referência só no fim, isso era 
importante, porque as deliberações ganham validade e eficácia com a aprovação da 
minuta e com a sua publicação de qualquer das formas é importante que haja essa 
referência, porque depois a minuta a partir que há a ata não utilidade nenhuma e não 
tem validade nenhuma.” --------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Assembleia disse “Iremos acrescentar no final que as 
deliberações foram aprovadas em minuta.” -------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
2 - Informação prestada pelo Senhor Presidente da Câmara ----------------------------- 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito. - 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Seguiram-se as seguintes intervenções: -------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria José Grilo da CDU, disse: “Então, é o seguinte, em relação aos pedidos de 
esclarecimento sobre esta informação do senhor presidente da câmara começo por 
dizer, antes de mais nada que tem de haver maior rigor na entrega, no prazo de entrega 
dos documentos. Pronto, há uma adaptação e a gente desculpa. Está bem, mas esta 
informação e até os outros documentos que eram imensos não estiveram dentro dos 
prazos. Vou falar primeiro nas obras. Fala, aqui, dentro das obras do circuito de 
manutenção da margem esquerda do Rio Tâmega que está completa. Eu não sei qual 
foi a intervenção, mas vou falar numa onde passo lá quase todos os dias no meu 
passeio. Refiro-me à colocação daquelas estruturas impeditivas da circulação dos 
carros e das motos, embora as motas não andavam lá muito e que eu apoio 
completamente, porque quem anda a pé ali, tinha imensa dificuldade, mas quero dizer 
que durante estes passeios, aquela passagem entre as duas margens ao pé do açude 
perto de Santa Cruz, puseram lá efetivamente uns penedos para impedir o trânsito de 
veículos. Considero que estão bem, porque também acho que não devem lá passar, 
mas qual foi o meu espanto, apesar de esse impedimento ver a passar um trator de 
grandes dimensões. É que podia ser um trator pequeno, a seguir estava uma carrinha 
de caixa aberta que também ia para aqueles terrenos. Claro que interpelei o senhor 
disse-lhe -mas então não está a ver que não pode passar? Deu as suas justificações 
que tinha terrenos do lado de lá, não sei se esse senhor é de Santa Cruz, que dariam 
uma grande volta. Bom! Eu só ouvi a declaração do senhor, não sei se há grandes 
impedimentos e grandes voltas para irem para os terrenos na veiga. Antes de haver 
aquele açude não sei como é que resolviam. Mas, ontem, verifiquei que tinha caído um 
bocado desse muro, deduzo que o passar daqueles tratores da dimensão que eu vi a 
ali, só podia dar naquele resultado. Quanto às obras de requalificação dos 
arruamentos: Nadir Afonso, Nuno Álvares, Irmãos Rui e Garcia Lopes, bem como, as 
do Sabugueiro na Madalena, o que tenho a dizer, é que essas obras demoram um 
tempo infinito causando perturbações para toda a gente, mas especialmente para os 
moradores. E já não falo daquela que dá acesso da Avenida do Tâmega ao centro 
escolar e diferentes supermercados, porque aquela obra tem andado para trás e a para 
a frente. O que eu gostava de saber, é o que se está a passar, porque vai realmente 
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muito atrasada, agora sobre as dívidas, também gostaria de saber, qual a razão de as 
dívidas a terceiros aumentarem, é que o aumento foi tão grande desde a última 
Assembleia de 22 de fevereiro até agora. Passou de cerca de três mil e quinhentos 
para nove milhões. Aproveita para perguntar ao senhor presidente quem faz a limpeza 
das ruas da cidade quer do centro, quer dos bairros limítrofes.” ------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André nascimento Alves do CDS, disse, “Excelentíssimo Presidente da 
Assembleia Municipal, excelentíssimo senhor Presidente da câmara municipal, reforço 
os votos já proferidos. Senhor Presidente da Câmara ao verificar a informação prestada 
por sua excelência sobre a atividade relevante em representação do município nesta 
Assembleia Municipal, consigo contar 4 ou 5 iniciativas sobre o Museu de Arte 
Contemporânea Nadir Afonso, prometo que não tinha combinado com ninguém, isto já 
foi aqui abordado, estas iniciativas vão desde reuniões com o ministro da tutela, 
passando por entidades públicas como a Direção Regional da Cultura do Norte ou a 
Culturgest até outras Câmaras Municipais. Pergunto se existem novidades sobre 
organização, desenvolvimento e programação do MACNA ou, por enquanto, a 
dinamização do museu continuará praticamente dependente da Fundação Serralves? 
Foi estabelecido algum compromisso com qualquer instituição contactada que envolva 
o Museu de Arte Contemporânea Nadir Afonso? O senhor Presidente da Câmara, 
aproveitou alguma das reuniões, nomeadamente, com o ministro da cultura ou com a 
Direção Regional de Cultura do Norte para pedir algum parecer técnico vinculativo ou 
a alguma entidade pública com responsabilidades em patrimônio histórico sobre a 
possibilidade de abertura da ponte romana ao tráfego automóvel? Fugindo ligeiramente 
ao ponto da ordem de trabalhos, proveito, já agora, para perguntar em que ponto vai o 
referendo da ponte romana? Continuarei sempre a fazer esta pergunta enquanto não 
houver novidades e espero que o senhor presidente não fique arreliado cada vez que 
eu faça outra pergunta. Refere-se ao processo de candidatura da ponte de romana a 
património da humanidade (UNESCO), quais foram os passos dados pelo atual 
executivo? Pois foi uma promessa eleitoral.” ------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria Isabel Teixeira Carvalho da Cunha do PSD, “Bom dia a todos, senhor 
Presidente da Mesa, na sua pessoa comprimento todos os membros desta Assembleia. 
Não consta da atividade do senhor Presidente nenhuma reunião com qualquer órgão 
do Ministério da Educação, no entanto, diz-se no concelho que irão encerrar 4 escolas 
do primeiro ciclo, nomeadamente as escolas de Bustelo, Cimo de Vila da Castanheira, 
Rebordondo e Vila Verde da Raia. Todos sabemos que desativar escolas no meio rural, 
vai em contraciclo com a fixação de pessoas nas aldeias. Gostaríamos de saber o que 
é que o Senhor Presidente tem a dizer sobre este assunto e que diligências foram feitas 
para minorar esta situação. Obrigado.” -------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, “Bom dia novamente a todos. Relativamente 
à prestação de contas e dos dados que foram entregues, nós temos aqui uma da 
divisão Gestão Financeira, portanto, informação relativa à situação económica e 
financeira do município a 24 de abril. Temos uma questão que se relaciona com os 
números no último quadro resumo da dívida total. O valor da dívida total a 1 de janeiro 
de 2018 é de 38 milhões de euros e na informação que foi prestada a 23 de fevereiro 
o valor era de 31 milhões de euros. Sendo agora de 35 milhões de euros, qual é a 
fundamentação para esta disparidade de valores entre janeiro e abril? Relativamente 
à atividade do Senhor Presidente, louvamos o facto de ter diligenciado iniciativas de no 
sentido de valorizar e potenciar a atratividade do MACNA para o nosso Município. 
Esperamos que essas diligências cheguem a bom porto e será um bom indicador. 
Relativamente à audiência com o Secretário de Estado das Autarquias e com o senhor 
Ministro do Ambiente, há aqui, uma questão que se relaciona e é transversal com a 
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questão das águas e a questão Senhor Presidente, é ao nível das soluções que lhe 
são apresentadas. A um nível superior alguma vez esteve em cima da mesa a 
verticalização, a gestão em baixa da nossa água pelas águas de Portugal? Se isso, 
está em cima da mesa, porque não aproveitar a possibilidade de lançar o tema para 
debate público, já hoje? Contará com a nossa disponibilidade para conversar. Em 
alternativa a essa solução é a criação e dinamização de um serviço municipal de 
abastecimento de águas e resíduos. Em Chaves, acho que perdemos demasiado 
tempo com o não decidir, o não discutir, uma vez que estão em marcha estes contactos 
quer com o Senhor Secretário de Estado das Autarquias, quer com o Senhor Ministro 
do Ambiente, acho que todos nós devemos fazer o nosso trabalho de casa, seguir o 
nosso caminho e começar a discutir se vale a pena ou não criar um SMAS.” ------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------- 
“Fazer aqui uma resposta a cada uma das questões que foram suscitadas. Antes de 
mais, dizer relativamente à questão da informação da atividade municipal e financeira 
que deve ser reportada pelo presidente da câmara, há de facto incumprimento que 
vamos procurar corrigir no futuro no sentido que informação chegue de forma mais 
atempada e, efetivamente, naquilo que respeita à informação facultada pelo presidente 
da câmara houve um incumprimento e vamos, também, procurar nas sessões 
seguintes que isso não aconteça, para que efetivamente possam ter tempo para ler e 
analisar essa informação que é reportada. Presumo que relativamente à informação 
que faz parte da ordem de trabalhos deveria ser facultada em tempo oportuno, em 
tempo útil, cumprindo as regras, presumo que sim. No que respeita à informação 
fornecida pelo Município, pelo presidente da câmara, reconheço que, ou é sim ou é 
não, não houve atraso, a questão é o que está no regimento, enviamos em formato 
digital, está cumprido o regimento. Há uma lei por cima do regimento? qual lei?  Vai 
desculpar-me, mas isso não é verdade, vai ler com atenção a lei 75, lá não diz nada 
disso. Deve ser matéria que deve disciplinada no regimento. A questão é da forma 
como depois é disponibilizada ou não a informação. Aliás, neste momento, existem 
órgãos deliberativos no país em que não há envio de nenhum documento em papel 
nenhum e não estão a cometer nenhuma ilegalidade. Reconheço que em relação à 
informação do senhor Presidente houve um atraso, é verdade e vamos procurar 
melhorar. Relativamente à outra, não sei se chegou a tempo. Está feita esta correção 
e acho que é importante que não haja divergência sobre o que é factual. Em relação à 
passagem de peões que foi falada pela senhora deputada municipal Maria José Grilo 
da CDU reconheço que muitas das pequenas coisas vão acontecendo no território eu 
também não as conheço todas, eu já lá passei, vi essa estrutura, são úteis para evitar 
que aquele espaço não possa ser utilizado por veículos, acho que isso é muito 
importante, acho que era uma ideia que já vinha pensada do anterior executivo a que 
nós demos continuidade e, portanto, nós não queremos apropriar-nos de ideias que 
não foram nossas, acho que é uma ideia interessante, deve ser continuada no sentido 
de evitar, porque nós, hoje, temos espaços importantes como seja a ciclovia que está 
a ser utilizada inadequadamente. Apesar da sinalização que lá existe, continuamos a 
ter tratores, carrinhas e automóveis a utilizá-la. Isso, naturalmente, vai degradar um 
espaço que é útil até para a valorização ambiental, mas também turística. Dizer que, 
provavelmente, dia 11 de maio vamos ter novidades relativamente à questão de uma 
intervenção que a APA Agência Portuguesa do Ambiente pretende fazer no rio Tâmega 
a montante da ponte romana e, portanto, nessa altura, será dada mais informação 
sobre um conjunto de Iniciativas da responsabilidade da APA que vão valorizar o rio e 
que vão, certamente, melhorar a capacidade de drenagem em situação de cheias, mas 
também alguns trabalhos de consolidação das margens e outros trabalhos. Nessa 
altura, teremos a oportunidade de conhecer melhor estes projetos, dia 1 de maio 
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provavelmente será feita, aqui, uma iniciativa por parte do ministério do ambiente com 
a presença do Senhor ministro do ambiente e nessa altura teremos informação mais 
rigorosa, depois dizer e, como sabe, efetivamente a execução de trabalhos em espaços 
de domínio público, designadamente nas vias e nos passeios são intervenções que 
têm sempre perturbações naquilo que é a normalidade dos moradores da comunidade. 
Isso é verdade, no entanto, não nos podemos esquecer que há determinados trabalhos 
que estão muito condicionados pelas condições climatéricas e, portanto, é verdade que 
este ano, tivemos um ano muito chuvoso, muitos dos trabalhos que acontecem quer 
de preparação das vias, quer de execução e de colocação das infraestruturas 
subterrâneas, quer de pavimentação, é inadequada a sua execução e, portanto, 
também a Antunes Guerreiro que foi, como sabem, uma via, relativamente à qual, 
tivemos que fazer uma alteração de projeto no sentido ter dois sentidos, tivemos de 
garantir que havia uma alteração à candidatura no sentido de não ser perdido o 
financiamento e tivemos que tomar uma decisão relativa à assunção de 
responsabilidades crescentes por parte do município em resultados dessa decisão. 
Tivemos também que aprovar um projeto relativamente às águas pluviais de reforço 
que não tinha, vão significar mais 100 mil euros naquela obra. Um conjunto de decisões 
que tivemos que tomar que estão estabilizadas neste momento, existe já, neste 
momento, estabilidade contratual e penso que agora se as condições climatéricas o 
permitirem, rapidamente vai avançar para que, efetivamente, aquilo que é o acesso 
prioritário ao centro escolar e também à zona comercial, possa acontecer, mas é 
verdade que a circunstância de termos tido um ano muito chuvoso, diga-se de 
passagem, foi muito bom, muito bom. Eu acho que foi bom em todos os domínios, na 
questão do abastecimento de água, numa perspetiva ambiental, da natureza e da 
agricultura, também. Não deixa de ser verdade que muita água, muita pluviosidade 
traz, naturalmente, transtornos à vida das pessoas que vivem ou passam onde esses 
trabalhos estão em execução, mas não podemos ter sol na eira e chuva no nabal, isso 
é quase impossível, a não ser que sejam em continentes diferentes, temos que, 
naturalmente, aguardar. Esperemos que agora que a primavera chegou e que o sol 
também se apresenta como sendo possível acontecer naturalmente penso que estes 
trabalhos terão uma intensidade maior, porque todos nós gostaríamos que todas as 
vias estivessem concluídas. Aliás, gostaríamos que todas estivessem requalificadas, 
mas não estão. Depois dizer que relativamente às dívidas de curto prazo a terceiros 
tem a ver com uma coisa muito simples, tem a ver com o registo da dívida às Águas 
do Norte, relativamente aquela em que não há nenhuma divergência, no essencial são 
mais 5,6 milhões de euros essa é que é a grande diferença, entendemos inscrever 
essa dívida nas contas e, aí tem o incremento maior e perceberá que isso é sobretudo 
o resultado desse registo dessa dívida que não estava registada nas contas do 
município. Depois dizer que a limpeza do município quer seja dos bairros, quer seja na 
zona histórica é responsabilidade dos serviços municipais. É verdade que existe um 
compromisso nosso no sentido que seja melhorada a limpeza, estamos a cuidar dos 
instrumentos, dos recursos para que possa ser feita e para que a limpeza tenha mais 
qualidade, temos de ter recursos mecânicos e recursos humanos e é disso que 
estamos a cuidar. Porque como sabem na administração pública toda a 
contratualização obedece a determinados critérios, determinados pressupostos e nós 
não podemos fazer a contratualização como fazem os privados, chamar uma equipa, 
chamar uma empresa, contratar pessoas não é de um dia para o outro, é demorado, 
sempre há um processo, sempre há mobilização de recursos e ao mesmo tempo que 
é necessário tratar dos procedimentos concursais para que isso possa acontecer, mas 
continua a ser uma preocupação grande, porque entendemos nós que é preciso 
melhorar a capacidade de resposta na zona mais central e também nos bairros ao 
mesmo tempo que temos que garantir uma melhor interpretação por parte dos cidadãos 
no sentido de que possam perceber que a atitude que eles têm relativamente ao 
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espaços públicos, tem que melhorar, porque, se não, por mais capacidade de limpeza 
que exista, se não houver educação ambiental, cívica e de outra natureza, não 
teremos, nunca, espaços cuidados, espaços limpos, mas, também, é nesse âmbito que 
temos que trabalhar. Possivelmente, fazer algumas sessões de sensibilização para 
este aspeto, envolver a comunidade, envolver os comerciantes, a comunidade 
educativa, enfim, teremos que, naturalmente, fazer um trabalho muito mais intenso 
neste domínio. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois quanto às questões que foram suscitadas pelo membro da Assembleia 
Municipal Gonçalo Alves dizer que estes processos são processos mais longos como 
percebe, a construção das soluções implicam antes de mais uma fase de alguma forma 
de sensibilização dos parceiros para criação dessa rede, a rede não existe porque nós 
queremos que exista, a rede só existirá se os vários parceiros da rede estiverem 
disponíveis para integrarem essa rede e, portanto, o que eu fiz, fiz eu e está também 
ser feito pelo vereador da cultura ou vice-presidente Francisco Melo, aqui presente. 
Estamos a fazer uma coisa que é essencial que é contactar, falar, sensibilizar e motivar 
outras entidades públicas e privadas que tenham também equipamento de arte 
contemporânea como é o MACNA para perceber qual é a disponibilidade deles para 
poderem encontrar connosco soluções que permitam encontrar a tal rede informal e 
fazer as tais parcerias, é nisso que estamos a trabalhar, é o processo que devia estar 
feito antes do MACNA abrir, não está feito, se não está feito, temos que o fazer 
necessariamente, mas é um processo que leva tempo e já percebeu que só para esses 
contactos informais, quantas horas é preciso mobilizar, são dezenas e dezenas de 
horas, se passarmos à fase seguinte, à formalização desses acordos e, certamente, 
encontraremos com eles as soluções que permitam ter em Chaves, no MACNA, 
exposições de qualidade, seja na pintura, seja na escultura ou noutros domínios da 
expressão artística e, depois, não é verdade que o MACNA e, já agora, faço aqui um 
convite a todos os membros da Assembleia Municipal, quando forem convidados para 
apresentação de exposições que apareçam, são bem-vindos, porque, também, nós 
podemos dar um contributo importante para valorizar esta joia da coroa e valorizá-la 
estando presentes. Por isso, é que as sessões são feitas ao fim do dia, é que 
gostaríamos muito de contar convosco. Neste momento, está a decorrer, como sabem, 
uma exposição que é organizada em colaboração com a Fundação Serralves e a 
fundação luso-americana para o desenvolvimento e, portanto, estará preparada outra 
para setembro/outubro, já e não é apenas com Serralves. Portanto, não é verdade que 
isso esteja a acontecer. É um esforço que tem que ser de melhoria crescente. O que 
nós pretendemos, é que estas exposições possam também ser feitas de uma forma 
mais colaborativa com menores custos, mas isso é um processo que demora tempo. 
Falámos há pouco e eu repito, a sua interpelação parece que fez tábua rasa daquilo 
que eu disse e, tinha-a preparada e, como tal, teve que vir fazê-la, que é todo o trabalho 
que nós fizemos relativamente ao MACNA. Não temos diretor artístico, não temos 
plano de negócios, não temos um desenho do projeto, não temos e, portanto, nós o 
que estamos a fazer, é exposições que estão preparadas. Para que possam acontecer, 
temos um trabalho grande para fazer, mas esse trabalho por mais que o senhor 
membro da Assembleia venha cá falar, não acontece por acaso, é preciso ter recursos 
os meios e, sobretudo, o tempo para que possa acontecer e, portanto, é isso que 
estamos a fazer é nisso que estamos empenhados e é nisso com certeza que 
trabalharemos no futuro. Depois dizer que quem dá pareceres vinculativos sobre a 
questão do trânsito na ponte romana não é nenhuma instituição portuguesa, não é 
nenhum Ministério da tutela e não há pareceres vinculativos, o que nós temos é que 
formular uma candidatura e aguardar pela sua aceitação ou não, não há pareceres 
vinculativos neste domínio para já, ou seja, ninguém nos vai dizer que é proibido passar 
na ponte romana, ninguém nos dirá uma coisa dessas, só poderá ser proibido se 
houver falta de condições de segurança que impeçam que a ponte romana possa ser 
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utilizada, quanto ao demais, eu reafirmo aquilo que disse em dezembro ou em 
fevereiro, não me recordo bem. Que é, nós organizarmos um referendo e, esse, é o 
outro compromisso. Eu não entendo esse afã tão acutilante de estar a falar das 
propostas todas do PS. É receio que sejam concretizadas? Sim, muitas delas vão ser 
concretizadas. Fica aqui o compromisso reiterado, fá-lo-emos, vamos fazer primeiro o 
referendo, mas será no nosso tempo e não no seu tempo e, portanto, é nesse momento 
que nós o faremos, quando estiverem reunidas as condições e eu repito aquilo que 
disse há pouco, há questões emergentes que têm que ser resolvidas e, depois, 
passaremos para as coisas urgentes e só, depois, para as coisas importantes e nós, 
ainda, estamos nas emergentes. Sobre as escolas estamos a falar com certeza da 
questão da rede do ensino primário ou do 1º ciclo. Como sabem, no passado, como 
hoje sempre que se desenha um novo ano letivo, esta questão é novamente suscitada, 
sempre reiterada, sempre. Eu recordo-me que sobre esta matéria tivemos nesta 
assembleia e noutros espaços, designadamente, na câmara municipal, uma discussão 
muito intensa sobre a questão do encerramento de escolas e jardim-de-infância e, é 
disso, que estamos a falar. Todos nós sabemos da importância simbólica que a 
existência de escolas e de jardins-de-infância têm nas nossas aldeias e nas nossas 
Freguesias, também sabemos da relevância, muitas vezes, até económica que as 
escolas têm. Dissemos aqui em momentos diferentes que entendíamos que, pese 
embora, o valor de referência para a manutenção de uma escola seja de 21 alunos, é 
isso que está em portaria. A verdade é que nós dissemos neste espaço, disse-o 
enquanto membro do grupo municipal do PS que estaríamos sempre contra o 
encerramento de escolas que tivessem mais de 10 alunos. Dissemos isso no passado 
e dizemos isso no presente, pese embora, sabermos que, efetivamente, aquilo que são 
os critérios, as regras que têm sido aprovadas pelo Mistério da Educação e mantidas 
sucessivamente pelos diferentes governos até hoje, são estas. A verdade, é que no 
passado, também houve decisões que permitiram que algumas escolas com menos 
alunos e jardim-de-infância, pudessem continuar a funcionar, essa é a nossa 
predisposição, é isso que vamos fazer. Não tivemos nenhuma reunião houve apenas 
uma comunicação por email, acho que por parte do vereador responsável pela 
educação. Vamos ter uma reunião com o Delegado Regional da Educação no dia 4 de 
maio para abordar esta questão e, a nossa intenção, a nossa predisposição e aquilo 
que nós estamos disponíveis para defender de forma veemente, é que se mantenham 
todas as escolas que tenham 10 ou mais alunos e os jardins-de-infância de igual 
maneira. É claro que os jardins-de-infância na sua perspetiva, na sua opinião pessoal 
merecem uma atenção ainda maior, porque estamos a falar de crianças, têm uma idade 
muito baixa de 3 a 6 anos e, portanto, são crianças que têm que ter uma atenção muito 
particular, sobretudo por questões do transporte, quer a distância, quer as condições 
em que o transporte é feito, deve merecer de nós toda a atenção, sendo certo, que 
continuamos a manter aquele princípio, é que as distâncias entre o local de origem e o 
local de acolhimento não seja superior a 20 minutos e, isso, é muito importante. É este 
o compromisso que aqui fica expresso, é isso que dizemos aqui, veremos como é que 
se concretiza esta proposta na prática, mas fica aqui o compromisso que as escolas 
que tenham 10 ou mais alunos, permanecerão em funcionamento, é este o nosso 
compromisso. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Quanto à questão focada pelo professor Carlos Afonso sobre a divergência financeira 
entre a informação financeira datada de 24 de abril e aquela que está a 31 de 
dezembro, como sabem, as contas só se fecham com a prestação de contas. Quem 
trabalha na área financeira e na área contabilística, percebe que alguma informação 
vai sendo dada no ano seguinte sem que as contas estejam encerradas, é meramente 
provisória e, portanto, a informação que está no dia 31 dezembro dada pela área 
financeira e também a dada em fevereiro para esta Assembleia Municipal é provisória 
e a grande diferença que aí está, é tão só e apenas, globalmente a inscrição de 
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algumas faturas, no caso concreto, das faturas relativas a água no valor de 5,6 milhões 
de euros das Águas do Norte. Falaremos nisso na prestação de contas, mas se 
quiserem, falamos agora, mas o que acontece, é que fizemos inscrever essas dívidas 
a 31 dezembro para nos permitir resolver em definitivo este contencioso e, essa, é a 
condição essencial, a condição sine qua non para que nós possamos dentro em breve 
trazer a esta Assembleia Municipal um acordo de regularização das dívidas com as 
Águas do Norte que tenham a ver com os juros e com a faturação relativamente ao 
tratamento dos efluentes e para pormos fim e termo a um contencioso que existe entre 
as Águas do Norte e o Município de Chaves, ficando de fora desta discussão a questão 
dos mínimos, porque é uma questão que vai continuar, certamente, a ser discutida nos 
tribunais, a aguardar que haja uma pronúncia por parte dos tribunais no sentido de 
avalia da posição assumida pelo município e por todos os outros municípios no país 
que têm idêntica questão, mas tratando de imediato aquilo, que foi na minha perspetiva, 
a causa maior da situação financeira que o Município de Chaves tem. Na minha 
perspetiva o descalabro da Câmara de Chaves aconteceu no momento em que se 
permitiu que a dívida às Águas de Trás-os-Montes atingisse 21 milhões de euros, 
estamos para apurar, ainda, qual é o valor dos juros que a Câmara de Chaves pagou 
e vai ter que pagar por causa dessa decisão e visa exatamente por termo a essa 
questão e visou outra coisa, visou garantir a suspensão dos juros de mora 
relativamente aos montantes em negociação e foi esse o objetivo, teremos 
oportunidade de falar mais em pormenor sobre essa questão, mas essa foi a razão da 
grande diferença que aí aparece e como percebe, também na informação que é 
distribuída agora com data de 24 de abril e aquela que foi distribuída em fevereiro e 
em dezembro têm valores diferentes, mas no essencial tem a ver com as Águas do 
Norte, com 5,6 milhões de dívida às Águas do Norte e, neste momento, a esta data, a 
única questão que nos preocupava era o reconhecimento desta dívida e a inscrição 
dessa dívida. Este reconhecimento, esta inscrição permitiu que nós pudéssemos violar 
um dos números do artigo 83 da Lei do Orçamento Geral do Estado que era haver um 
incremento mais de 20% relativamente à dívida total, relativamente ao ano anterior. 
Nós, neste momento, já estamos em condições de dizer que nem sequer esse aspeto 
está violado, sendo certo, como verificaram, houve o cuidado de falar com Ministro do 
Ambiente com o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais e com as finanças no 
sentido que, ainda que, essa violação pudesse ocorrer e não houvesse nenhuma 
consequência negativa para o Município de Chaves e foi o que fomos lá fazer e foi esse 
compromisso que nós conseguimos assegurar e, por isso, é que estamos neste 
momento a trabalhar para que o processo que estará numa perspetiva, os valores 
estão validados, estão assumidos, mas terão que ser formalizados em termos 
definitivos, sendo certo que já existe uma manifestação de intenção de acordo.” -------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenções: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria Isabel Teixeira Carvalho da Cunha do PSD, disse: “Senhor Presidente, deixe 
dizer-lhe que comungo dos mesmos princípios relativamente a esta área da educação 
agora para ficarmos mais bem esclarecidos. Precisava de saber se efetivamente não 
foi dada nenhuma informação ou pedida nenhuma informação da DGSTE à autarquia. 
Relativamente a estes números, e não foi dada e não houve nenhum compromisso por 
parte da autarquia para a DGESTE em como encerrariam efetivamente algumas das 
escolas. Obrigado.” ---------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André nascimento Alves do CDS, disse: “Senhor Presidente, tenho uma 
análise diferente da do senhor Presidente da Câmara em relação à Ponte Romana, 
mas aguardo o parecer jurídico que o senhor Presidente me há-de apresentar, 
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relativamente a poder fazer intervenções na ponte romana sem consultar ninguém e, 
por fim, gostaria de citar Keins que dizia no longo prazo estaremos todos mortos.”----- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria José Grilo da CDU, disse “Relativamente ao ponto cinco da ordem de trabalhos 
sobre a dívida das águas e sobre as águas, como tenho tempo disponível, alivia o 
tempo disponível nesse ponto. Estranhei mas agora percebo porque de contabilidade 
percebe pouco mas agora percebo porque é que vem referido na dívida a curto prazo 
cerca de nove milhões, face aos cerca aos três milhões e meio  que foram anunciados 
em 23 de fevereiro fazendo rapidamente as contas eu verifico que são cerca de cinco 
milhões, valor que coincide com o acréscimo da divida que foi posta nas contas gerais 
que irão ser apresentadas no ponto cinco. Quando o senhor presidente falou então que 
é dívida e que estava ali no total a curto prazo, no aumento da dívida, não fazia ideia 
quantos milhões se deviam efectivamente. Coloca a questão então vai pagar-se tudo 
agora quando leu que havia um acordo eu poderia haver um acordo talvez ainda não 
esteja firmado sobre o pagamento em 25 anos. Gostaria que o senhor Presidente 
esclarecesse sobre esse pagamento de dívida afinal muito maior do o que eu pensava 
e sobretudo que tem que se parar por causa dos juros de mora que caíam 
constantemente, e eu vi várias vezes as contas dos juros de mora. Mas sobre a divida 
eu tenho de recuar até 2001 e tenho de recuar até 2001 porque estava aqui presente 
quando foi formada a Associação das águas de Trás-os-Montes e Alto Douro segundo 
um decreto do primeiro-ministro então Sócrates em que efetivamente ficávamos, e nós 
temos um bem que é água ficávamos sem ela que ficava a ser gerida por outras 
pessoas que não nós ou domínio sobre a mesma e diz que então os tais estatutos da 
água de Trás-os-Montes e Alto Douro apontava assim como os da RESAT. Os 
municípios no seu conjunto nunca podiam ter o domínio da questão porque só podiam 
entrar com 49% e sobre a água os municípios do alto Tâmega os 6 como não tinham 
dinheiro só entrarão com 30% a quem é que pertence o resto ou a quem ficou a 
pertencer nessa altura ás águas de Portugal que já tinham imenso já tinham bancos, 
isto é, inícios de privatização. --------------------------------------------------------------------------- 
Lá metidos dentro e, então, é claro que a CDU votou contra, votou contra em todo o 
sítio, mas o PS e o PSD. foram responsáveis por essa adesão. Portanto as tais águas 
de Trás-os-Montes e Alto Douro numa reunião extraordinária feita em julho, a qual 
nunca hei-de esquecer em que aconteceu essa adesão nas condições do meu ponto 
de vista e da CDU deploráveis. Portanto para os municípios de todos de todo o país, 
mas particularmente daqui, só Vinhais, lembro-me bem, é que ficou fora dessas águas 
de Trás-os-Montes e Alto Douro, agora, as águas. Pelos vistos, não sei há quanto 
tempo, foram englobadas nas Águas do Norte deve ter a ver com a regionalização ou 
não, mas de qualquer modo o controlo dos municípios e dos munícipes sobre o custo 
da água, é uma coisa cada vez mais difícil e só quero dizer o seguinte, o senhor 
presidente disse que nós pagamos às Águas do Norte, é a água que entra no concelho. 
Dessa água entrada do concelho, o senhor presidente acaba de dizer que somente 
47% dessa água é que é vendida. Os munícipes, portanto, não usufruem dela e, no 
entanto, nós temos de a pagar.  Eu peço ao senhor Presidente que nessas obras 
prioritárias e nessas prioridades inclua, saber ao menos, quais são os pontos onde se 
perde mais água. Acho que deve haver instrumentos que são capazes de ao longo da 
rede saber desde a entrada quais são os sítios de onde há perda de água para se 
proceder à substituição das canalizações necessárias. ----------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira PSD, disse “Relativamente à exposição e, só para 
complemento, não sei se devo dirigir-me ao senhor Presidente da Câmara ou ao 
senhor Presidente da Assembleia, gostaríamos de ter acesso ao “e-mail” enviado pelo 
senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal à DREN. Foi dito que foi feita a 
comunicação para termos conhecimento específico do teor do mesmo não sei se 
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devemos solicitar à mesa da assembleia municipal para que seja facultado ou melhor, 
fazer chegar esse “e-mail” que foi enviado pelo vice-presidente em resposta à DREN, 
para complementar a intervenção. Não sei se teremos que o pedir por escrito, até, para 
deixar os senhores presidentes de junta mais tranquilos. Saber que de facto nesse “e-
mail” não consta a indicação das escolas que vão encerrar, sairemos todos a ganhar 
com o conhecimento dessa informação oficial. ---------------------------------------------------- 
Relativamente à questão das águas, senhor presidente, concordo que efetue os 
esforços e as diligências necessárias ao pagamento da fatura da água da forma que o 
município entender, desde que isso não prejudique, digamos, as limitações e as 
imposições sempre atentas do Tribunal de Contas. Dentro do que for possível e se daí 
não advier dificuldades na gestão quotidiana muito bem. Senhor Presidente, vamos 
para o debate sobre a criação de um SMAS ou não? Outra situação senhor Presidente, 
concordo com esta estratégia de desistir do contencioso para gerir a questão 
financeira, todavia, é conhecido e o senhor Presidente pode pedir aos seus serviços 
municipais as leituras do efluente tratado na ETAR de Chaves, da questão de que em 
muitos períodos, especialmente com pluviosidade, o que os flavienses estão a pagar 
na fatura das águas residuais são águas pluviais e, enquanto, não for resolvido esse 
problema, os flavienses estão a pagar a água e, portanto, acha bem o esforço de 
contenção de gestão da dívida. Todavia, era importante pressionar a administração 
das Águas do Norte no sentido de haver condições para que o município não seja 
penalizado sempre que chove, não o senhor presidente que é o nosso representante, 
nós estamos a pagar a água na ETAR e, portanto, era importante senhor presidente 
também sob o ponto de vista técnico ter capacidade de intervenção junto da 
administração.” --------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nuno André Coelho Chaves do PS, disse “Senhor deputado, o que acabou de referir 
é de uma tremenda e enorme desonestidade o que acabou de dizer colocar a 
responsabilidade na empresa Águas do Norte, antigas águas de Trás-os-Montes e Alto 
Douro pela faturação do influente que chega à ETAR. Não entende que isso seria uma 
responsabilidade do Município? O que é que o Município de Chaves fez nos últimos 16 
anos em relação a essa questão? -------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, disse “Acho a questão pertinente e da mesma 
forma lhe respondo. O que eu digo, é que o município deve diligenciar para que as 
alterações da nossa rede sejam efetuadas o mais rápido possível e a faturação nos 
períodos de pluviosidade deve ter em consideração as necessidades, as 
especificidades e as limitações do nosso sistema. Estamos a pagar a água da chuva 
e, isso, pode ser solicitado, desde que os serviços o solicitem aos serviços municipais. 
Sempre que chove, temos um caudal que acresce que dá entrada na nossa ETAR e 
nós pagamos como se fossem águas residuais. Esse valor está a sair do bolso de todos 
os flavienses. Não estou a colocar a questão que a culpa é do senhor presidente da 
Câmara, o que refere é que o senhor presidente da Câmara deve diligenciar esforços 
junto da administração das Águas do Norte ou de quem de direito no sentido que a 
fatura tenha atenuantes se assim quiser para que nesses períodos e atendendo a 
especificidade do efluente nos seja feita uma dedução na fatura e isso é bom para 
todos nós independentemente de quem tenha responsabilidades no passado ou no 
presente.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nuno André Coelho Chaves do PS, disse “Senhor deputado, a atenuante que refere, 
já é refletida de alguma forma na faturação da empresa Águas do Norte ao Município 
de Chaves. O fundamental e o relevante aqui, é que o Município de Chaves, em relação 
aos últimos 16 anos e, no que respeita a este ponto em concreto, nada fez e permitam-
me citar aqui o atual vice-presidente da Câmara Municipal de Chaves, pelo menos, no 
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último mandato enquanto vereador da oposição por diversas vezes manifestou essa 
preocupação e o anterior executivo continuou a nada fazer.” --------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves do PS, disse “Senhor Presidente 
desejo evocar, apenas, o direito de resposta, muito rapidamente, para dizer à bancada 
do PSD que o partido socialista tem a presente e a firme certeza que os flavienses 
começam a perceber, agora, por ação do Partido Socialista e não do PPD-PSD que 
estão a pagar a água, cujo preço, é o da incompetência dos últimos 16 anos e, isso, os 
flavienses não sabem que o que estão a pagar, efetivamente, não deviam estar a pagar 
e que é fruto de incompetências e, é isso, que os flavienses precisam de saber e estão 
a começar, agora, a saber. Quanto devem, quanto se paga, porque o partido socialista 
está a fazer questão de que esses valores sejam pela primeira vez, públicos e 
assumidos com responsabilidade política.” --------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, disse “Se bem entendo, pelo facto do que foi 
feito ou não foi feito, nós não deveríamos, aqui, dizer nada, a isso, recusamo-nos, quem 
define a agenda de intervenções do grupo municipal do PPD/PSD, é o grupo municipal 
do PPD/PSD. Aquilo a que nós estamos a chamar a atenção, é que quando chove, nós 
pagamos à estação de tratamento de águas residuais grande parte da água da chuva. 
Se todos os esforços forem feitos, seja pela autarquia, seja pelas Águas do Norte, seja 
por quem de direito, tanto melhor. Portanto, nós não nos podemos calar perante esta 
situação e aquilo que nós pedimos, é que tendo em atenção esta realidade, quanto 
melhor esta gestão, tanto melhor para todos nós. Se quiserem discutir o que foi feito, 
há 16 anos, lembro que nós votamos contra a constituição das Águas do Norte na 
altura a AMATAD, se quiser fazer esse discurso estamos totalmente disponíveis, é-nos 
completamente indiferente, sei bem que está a fazer a defesa da sua entidade patronal, 
mas isso é fruto, digamos assim, de uma lógica que no condicionamento que nós 
queremos, faz aquilo que nós aqui dizemos se a autarquia, se o Senhor o Presidente 
da Câmara conseguir uma resolução de fatura ajustável aos períodos de pluviosidade, 
tanto melhor. Senhor Presidente nada mais que isto, todos nós ganhamos com isso, 
todos nós.” --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------ 
“Bom dia a todos, às vezes até me apetece estar desse lado, porque, provavelmente 
teria outro tipo de intervenção, menos ponderada do que aquela que faço aqui, mas 
enfim, esta, é a nossa missão, esta, nova função e portanto, nesta nova função tenho 
naturalmente de me enquadrar e, verdadeiramente, tomar aqui, algumas posições que 
são, sobretudo, resultado da que se exerce e não muitas vezes daquilo que é uma 
dimensão mais pessoal da questão. Começo por dizer que não me comprometi com 
nenhum parecer jurídico, nem vamos pedir nenhum parecer jurídico. Portanto, sobre a 
ponte romana o que nós vamos fazer, é constituir uma comissão para começar a 
trabalhar neste dossier e já foram feitos alguns contactos informais, já falámos com 
algumas pessoas, porque terá que haver uma comissão de personalidades que possa 
trabalhar neste processo de construção de proposta que sabem que é muito exigente, 
muito complexa e, por isso, e apesar de estar inscrita nas conversas eleitorais do PSD 
desde 2001, se não me engano, nunca foi concretizada e, portanto, como perceberam, 
é um processo bastante mais complexo do que aquele que, porventura, se possa 
imaginar, mas quanto mais tarde começarmos, mais tarde chegaremos a esse objetivo. 
Depois, dizer que eu não queria estar de novo aqui a discutir a questão da integração, 
ou melhor, do erro da integração no sistema municipal de água e saneamento aprovado 
em 2001 executado 2002, 2003, 2004, 2005, 2006, e depois o abastecimento de água 
à cidade em 2006, não vou discutir essa questão que já foi abundantemente discutida, 
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aqui. Acho que voltar a essa discussão, hoje, não faz sentido nenhum, porque, 
curiosamente, as discussões foram muito intensas, cada um defendeu as suas 
posições e, a verdade, é que nós poderemos ver isso quando acabar a concessão do 
sistema em alta. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas sem fazer grandes considerações políticas dos argumentos a favor e pró lembrei-
me de uma coisa, no verão, quando vi e ouvi na televisão as notícias sobre a falta de 
água, sobretudo, em Viseu, eu pensei, se não tivéssemos o sistema multimunicipal de 
água em Chaves, como é que estaria a cidade sem água? Sem água, porquê? Porque 
as captações que abasteciam a parte urbana, eram feitas através de furos e no rio 
Tâmega. Vocês sabem, porque era visível. Qual foi a capacidade dos níveis freáticos 
para fornecer água de qualidade? Também sabem a situação em que o rio Tâmega 
esteve no último ano, portanto, eu pergunto a todos - o que seria da parte urbana da 
cidade, na parte mais abrangente da zona urbana e da zona envolvente? O que é que 
seria de nós neste último ano de sequia intensa? Temo que teríamos problemas mais 
complicados do que tiveram algumas cidades de interior e, portanto, com todos os 
defeitos, com todas as congestões, com todas as vicissitudes, com algumas 
divergências, relativamente, à assunção contratual e a forma como se concretizaram, 
eu entendo que o sistema multimunicipal que existe, garante água de qualidade aos 
sistemas que por ele são fornecidos e, portanto, esta nota, aqui, é importante. Isto não 
quer dizer que não tenhamos divergências e aspetos de censura, algumas sobre a 
qualidade da prestação e de algumas questões operacionais que têm sido suscitadas, 
mas peço que tenham isso em consideração por que também perceberam, neste ano, 
houve aldeias que em pleno inverno tinham que ser abastecidas por água, através dos 
bombeiros e, portanto, isto é sinal de que esta questão que começamos por discutir a 
propósito da moção que foi apresentado aqui pelo CDS-PP, a questão dos sistemas 
de água e saneamento em baixa no concelho, é um problema gravíssimo, vamos ter 
que o discutir. Não temos, ainda, informação que nos permita passar a essa discussão, 
porque para fazermos essa discussão, temos que ter informação. Vamos começar, 
agora, no âmbito da CIM já na próxima reunião a primeira discussão. Neste novo ciclo 
sobre os sistemas em baixa perceber qual é a predisposição de cada um dos senhores 
presidentes de câmara relativamente a esta questão, depois de fazermos essa 
avaliação, faremos a recolha e, se calhar, a elaboração de um diagnóstico e de uma 
informação técnica no que diz respeito à viabilidade do sistema e também tem a ver 
com o diagnóstico da situação para perceber que tipo de solução é a mais adequada 
nas dimensões econômicas financeiras e de sustentabilidade e o que pode ou não 
deve ser feito e, com certeza, que depois, neste espaço, teremos muito tempo para a 
discussão dessa questão e se, porventura, com a comunidade não há nenhum receio, 
nenhuma questão em que possamos abertamente discutir esta temática, não 
queremos, como no passado, fechar os assuntos, não permitir a partilha de informação, 
porque acredito, verdadeiramente, quantos mais formos a pensar sobre o assunto, 
mais conhecida é a decisão e melhor é aceite pela população. Portanto, fá-lo-emos. 
Se não conseguimos, como compreenderão, em 6 meses de governação ter soluções 
ou pelo menos, em muitas dimensões em que se desdobra a atividade municipal, 
termos já, hoje, soluções para tudo não surpreenderá. Não, não temos, em muitos 
casos estamos a recolher informação e a fazer o diagnóstico. Imagina o que era um 
executivo municipal sem experiência em gestão autárquica? Porque poderia não a ter. 
Acho que é importante perceberem que os desafios são grandes, os problemas são 
muitos, as dificuldades também, os condicionamentos financeiros são, também, mais 
que muitos, mas existe uma genuína vontade de partilhar os problemas e com todos, 
encontrar as soluções. Fá-lo-emos naquilo que sejam as questões mais relevantes, 
mais estratégicas para o nosso futuro enquanto comunidade, esse é o pressuposto e 
é o compromisso que, aqui, deixo. -------------------------------------------------------------------- 
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Dizer uma outra coisa importante que é, não podemos confundir o sistema 
multimunicipal de tratamento de resíduos urbanos da RESAT que atualmente e á 
RESINORTE, que foi privatizada, ou seja, o tratamento dos lixos foi privatizado com a 
água, na água, ainda, não há privatização, porque, neste momento, é gerida Pelas 
Águas de Portugal, através das suas empresas regionais, no nosso caso em concreto, 
pelas Águas do Norte e dizer mais, não fora a questão deste desenho, dificilmente seria 
possível encontrar uma solução que envolvesse no processo, à data, os municípios do 
Alto Tâmega, designadamente, através da criação de uma empresa multimunicipal ou 
aproveitando, aquilo, que era a empresa existente EHTB, vejo isso com muita 
dificuldade no contexto atual. O que estamos a discutir sobre água é a dívida às Águas 
do Norte e a dívida acontece porque não se pagou, ponto. Só por isso é que se está 
aqui a confundir as questões, quando o essencial do que se trata é, não se pagou, 
devia-se ter pago ou não? Agora, é verdade que dissemos no passado que a forma 
que os executivos anteriores encontraram de financiar-se ordinariamente, foi não 
pagando a água. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Imaginem só, era o mesmo que ter um estabelecimento comercial de canas de pesca, 
compro as canas de pesca aos meus fornecedores, vendo aos clientes, pagam e eu 
não pago aos fornecedores. ---------------------------------------------------------------------------- 
Pois, foi o que se fez no passado. Reconheço, aqui, que o arquiteto Cabeleira alterou 
essa forma de gestão, é verdade, no entanto, também disse no passado e diz hoje que 
também tinha corresponsabilidades, porque fazia parte do executivo e era vice-
presidente, não podia dizer que não tinha e nesse contexto inverteu a gestão e nós 
estamos a dar continuidade neste domínio a algumas coisas que informalmente já 
foram feitas pelo anterior executivo municipal. Existia um compromisso não escrito e 
que vai ser validado relativamente aos volumes da água residual tratada pela ETAR 
nos picos de pluviosidade que seja no limite o volume de água fornecida, está 
assegurado, é um assunto que já tinha sido conversado pelo anterior executivo, já 
tivemos oportunidade de conversar, dizem que têm dificuldade em o formalizar, por 
causa da ERZAR e de outras entidades e, também, é uma questão financeira, mas há 
um compromisso e a verdade é que as últimas faturas já traduzem esse compromisso, 
esperemos que continuem a traduzir no futuro esta realidade. Acho que é um ganho 
importante, é um equilíbrio grande e é uma questão de justiça. É verdade que sob o 
ponto de vista contratual a responsabilidade pela Introdução de mecanismos que 
evitem que a água residual seja conduzida para a ETAR é do município, é verdade que 
nalguns casos, sobretudo, em momentos de intensa pluviosidade deve ser um risco 
partilhado e por mais instrumentos que existam, serão sempre incapazes de fazer com 
que a água não seja conduzida para as ETARS e, nesses períodos, deviam adotar 
soluções do tipo “by pass”, de descargas, mas enfim, é sempre uma questão muito 
complicada. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois, relativamente ao demais, houve e tem havido, também reconheço, que a 
questão das águas e das dívidas foi também uma das razões que nos levou a ter uma 
reunião com Senhor Ministro do Ambiente e com o Senhor Secretário de Estado das 
Autarquias locais. Foram duas as questões, primeiro relativamente ao ambiente, foi na 
presença do conselho de administração das Águas do Norte. Portanto, foi uma reunião 
conjunta, foi abordar algumas questões, uma delas, foi a questão da dívida e a questão 
da possibilidade de haver, aqui, uma solução integrada que permitisse, por exemplo, 
que os juros de mora que são muito relevantes, pudessem ser sustidos, ainda, em 2017 
para evitar que houvesse um encargo maior para o município. Espero vir a esta 
assembleia dar boas novas um dia destes, ao mesmo tempo, também, quisemos 
garantir que a tal sanção, que poderia decorrer da circunstância de nós violarmos pela 
inscrição da dívida uma regra que está no artigo 83, número 6 e número cinco da lei 
do Orçamento Geral do Estado que era o incremento em mais 20% relativamente à 
dívida total que não houvesse nenhuma sanção e o que foi dito de forma informal por 
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todos, porque tem que haver um despacho conjunto de três ministérios, é que esse 
despacho seria concedido ao mesmo tempo que está para ser publicado, presumo que 
será publicado no início do mês de maio, a lei de execução orçamental e, é essa lei de 
execução orçamental, que vai permitir e que vai trazer uma minuta de acordo de 
regularização das dívidas aos funcionários para que? Para que nós possamos celebrar 
o acordo com as águas em determinados termos e, ao mesmo tempo, permitindo 
também, que haja uma cedência de créditos por parte das águas ao BEI (Banco 
Europeu de Investimentos) em condições financeiras verdadeiramente interessantes, 
permitindo, por exemplo, que a dívida que nós temos para com as águas que são os 
tais cinco ponto seis milhões de euros ou uma divida menor em função daquilo que 
temos em discussão, porque existem também créditos do município perante as Águas 
do Norte que farão com que a divida fique abaixo dos cinco milhões para que depois 
possa haver acordo a 25 anos e depois possa não ter um impacto como é natural, 
porque a assunção no exercício de 2017 da dívida de cinco ponto seis milhões de 
euros, a divida não foi formada em 2017, a divida reporta-se a 2010 e tem um impacto 
muito grande em 2017. Porquê? Por que não foi assumida nos anos anteriores, mas 
verdadeiramente, ela vai ser, naturalmente, acomodada depois no que vem a ser o 
acordo formal, porque informal já existe para que possa ser formalizado durante as 
próximas semanas e que, efetivamente, possamos fazer uma coisa que, curiosamente, 
o senhor membro da Assembleia disse, que é cumprir o que o tribunal de contas 
recomendou. Foi enviado um documento para esta Assembleia que diz 
“Recomendações: Proceder à celebração de acordos de regularização de dívida”, 
estamos a cumprir o que o Tribunal de Contas recomenda, não ao contrário. Quando 
nós fizemos inscrever a dívida às Águas do Norte nas contas de 2017, estamos a fazer 
tudo o que o Tribunal de Contas recomenda, porque se não inscrevêssemos esta dívida 
nas contas de 2017, ficaríamos impedidos, repito, impedidos em 2018 de fazer 
qualquer acordo a não ser que quiséssemos fazer acordo a 5 ou 10 anos, o que seria 
manifestamente impossível, porque não teríamos tesouraria para pagar e diga-se, aqui, 
que a solução que vinha a ser desenhada pelo anterior executivo era legalmente 
impossível, porque o artigo 85 da lei geral do estado não se aplica aos municípios que 
estão na situação em baixa, designadamente, ao Município de Barcelos, O artigo 85 
foi feito, exclusivamente, para o Município de Barcelos e quando pensamos, 
porventura, fazer acordos judiciais no que respeita às várias ações que temos com as 
águas e depois com elas conseguir fazer um empréstimo e poder ser feito um acordo 
a 20 anos ou 25, isso não é possível para o nosso município, só é possível para os 
concedentes do sistema em baixa e teve-se o cuidado relativamente a esta matéria, 
antes de avançar para qualquer das soluções, colheu-se informação junto da Direcção-
Geral de Finanças, junto da DGAL e foi em resultado dessa recolha que se tomou a 
decisão de fazer inscrever nas contas de 2017 os cinco ponto seis milhões de euros, 
não sendo essa decisão para manchar as contas do PSD, foi sim para permitir que o 
município em 2018 pudesse fazer um acordo que de outra forma estaria inibido de o 
fazer.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, disse “A questão do Senhor Presidente faz 
todo o sentido, a explicação é coerente e articulada, todavia, chamamos aqui à 
responsabilidade o seguinte: Ponto um: durante anos foi-nos cobrado a 70 cêntimos o 
metro cúbico pelas Águas de Portugal e agora estamos a pagar a 50 cêntimos pelo 
mesmo serviço. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ponto dois: aquilo que o senhor Presidente o que, aqui, acabou de dizer que está em 
negociação, em boa hora, devia-nos ter sido cobrado menos pela água residual há 
mais tempo e pagámo-la todos. Muita desta dívida que mereceu contestação em 
tribunal, estivemos a pagá-la a 70 cêntimos o metro cúbico. Agora pagamos a 51 ou 
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52 cêntimos pela água e estamos a pagar por água residual no tempo de chuva, água 
da chuva, em boa hora o senhor presidente consegue negociar isto.” ---------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria José Grilo da CDU, disse “As responsabilidades desta situação continuam a ser 
do PS e do PSD desde 2001. Chama a atenção o Senhor Presidente que não 
respondeu à questão da limpeza. Eu gostaria de saber por que o centro da cidade 
continua e, apesar, das chuvas que nos ajudaram muito, continua a estar mal sob o 
ponto de vista da limpeza e os bairros limítrofes estão bem. Até parece que os 
moradores desses bairros se portam melhor do que os do centro da cidade, mas não 
é bem assim, mas existe uma questão que tem a ver com as ervas e com as silvas. 
Claro, esteve a chover, agora veio um bocado de calor e daqui a pouco, nalguns 
bairros, principalmente ali para a Trindade e lá acima para Várzea, vão estar mais 
complicados. Pronto.” ------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal solicitou permissão para intervir e 
disse: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Desculpem, eu estava aqui a conter-me para não intervir, pois sou o Presidente da 
Assembleia e não o devia fazer, mas há limites. Quero dizer à senhora deputada o 
seguinte: fui responsável como Presidente da Câmara, à data, e já o disse várias vezes, 
responsável pela adesão ao sistema multimunicipal com a Águas de Trás-os-Montes. 
Senhora deputada, com toda a convicção de quem não está interessado em nada, não 
tem visões de políticas de futuro, que em boa hora eu e aqueles que me 
acompanharam, fizemos a adesão a esse sistema. O que seria de nós? O que seria do 
nosso concelho? O que seria do alto Tâmega? se não se tivessem feito estes grandes 
investimentos que os municípios por si próprios não tinham capacidade para fazer? 
Vamos assistir brevemente à extensão deste sistema de fornecimento de água através 
dos Pisões a outras partes do concelho, porque os nossos níveis freáticos vão 
continuar a baixar, vai haver problemas graves de abastecimento no nosso concelho e 
vamos ter necessidade no futuro e brevemente, perante os factos, de estender o 
abastecimento de água do sistema multimunicipal a todo o nosso concelho e é pena 
que investimentos que temos no concelho, designadamente depósitos que estão feitos 
na Bolideira, uma estação de tratamento de águas, está feita e que nunca foi utilizada 
que está nas nogueirinhas um grande investimento que não está a ser utilizado. 
Portanto orgulho-me de ter aderido ao sistema multimunicipal, porque, senão o tivesse 
feito, teria sido um desastre para o nosso concelho.” -------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria José Grilo da CDU, disse “Não está contra a Associação dos Municípios do 
Alto Tâmega, em conjunto para ter o melhor abastecimento de água não poderia estar 
contra isso não está. Está contra os estatutos da Associação que colocam sempre 
minoria os Municípios 49% e os Municípios do Alto Tâmega que eram pobres, com 
fracos recursos ficaram apenas com 30%, mas nunca poderia ultrapassar os 49% 
segundo a lei de Sócrates a mesma coisa para os lixos, porque foi tudo na mesma 
altura é contra isso que está, porque com melhor abastecimento e infelizmente a nossa 
água vem dos Pisões que ficam em Montalegre, que é evidentemente um Município do 
Alto Tâmega portanto senhor Presidente muitas culpas cabe a todos vós.” --------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, usou da palavra para esclarecer e responder às 
questões que lhe foram colocadas ------------------------------------------------------------ 
“Disse Em relação à questão da limpeza, tenho a dizer que é da responsabilidade do 

Município, dos serviços municipais. Eu até falei que reconhecia que nalguns pontos é 

preciso melhorar, aquilo que é o trabalho de limpeza. Estamos a mobilizar recursos 

para que isso possa vir a acontecer, porque como sabem a contratualização de 
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recursos obedece a determinados trâmites, que não são adquiridos de forma imediata, 

a contratualização de serviços também não é um processo imediato é preciso haver 

dotação financeira. Estamos verdadeiramente preocupados com isso, ainda bem que 

reconhece que nos bairros o trabalho é melhor. No centro urbano, curiosamente, o 

trabalho é exatamente o mesmo, mas, possivelmente, temos que trabalhar melhor 

naquilo que é, na minha perspetiva, o cuidado dos cidadãos. Temos que melhorar um 

bocadinho a educação ambiental, porquê? Porque, outro dia, fizemos uma experiência, 

limpou-se todo o centro da cidade de manhã, entre as 5h:00 e as 8h:00 e, à tarde, 

fomos ver e estava tudo sujo, portanto, vamos ter que encontrar uma solução para isto. 

Eu também pensava que era desleixo dos trabalhadores, a verdade, é que nós fomos 

validar essa informação e percebemos que às 8h:00 da manhã, estava limpinho, às 

cinco da tarde estava sujo e bastante sujo, como: papéis, priscas e não só. Sem dúvida 

que teremos de fazer um trabalho não só de limpeza, mas também de educação, 

porque precisa de ser feito. Com isto, não quero dizer que não temos muito trabalho a 

fazer no que diz respeito à limpeza e que no que diz respeito à atenção aos espaços 

públicos, é verdade que é preciso ser feito. Reconheço, e se calhar, uma das áreas 

pior, é onde eu moro, mas não foram para lá trabalhar para não ser acusado de estar 

a ser pouco rigoroso, porque eu moro no Alto da Forca e o Alto da Forca, de facto, está 

um pouco descuidado, lá chegará também o trabalho. É onde eu moro e o senhor 

Presidente da Assembleia Municipal, mas por isso, é que ficou para o fim, para que 

não sejamos acusados, de que, haja aqui uma atenção particular por sermos lá 

moradores, portanto é verdade. Depois dizer que, aquilo que foi dito, pelo professor 

Carlos Teixeira, é apenas uma meia-verdade, porquê? Porque grande parte da dívida, 

não tem a ver com isso, quando nós atingimos 21 milhões de euros a grande parte, a 

parte mais substancial não, tem a ver com o diferencial entre aquilo que era, houve 

essa discussão acerca do preço da água que era vendida em alta, em boa hora isso 

foi resolvido, e equacionado. Mas a verdade é que se nós tínhamos um contrato de 

concessão e contratos de fornecimento assinados, teríamos que pagar o valor que 

estava definido e sob o ponto de vista político, concordo consigo, sob o ponto de vista 

contratual e jurídico, não temos nenhum argumento. Relativamente à questão de 

estarmos, a pagar também os mínimos, eu entendo, e sempre concordei com a 

estratégia definida pelo anterior executivo que não devíamos pagar e devíamos 

contestá-las. É isso que vamos continuar a fazer, porque se é certo que queremos fazer 

um acordo, relativamente aquilo que está por pagar e sobre o qual não há discussão, 

sobre a questão dos mínimos, discuti-la-emos nos tribunais. Portanto, sobre isso acho 

que há todo o interesse em fazê-lo, naturalmente com esse pressuposto, que é garantir 

que o que está faturado relativamente a excessos de caudal nas águas residuais que 

entram na nossa ETAR, não são pagos e que serão eventualmente assumidos como 

crédito, é isso que temos que cuidar, é isso que também já estava a ser tratado antes, 

mas não é isso que vamos naturalmente formalizar com contrato definitivo. Estamos à 

espera que seja publicada a lei da execução orçamental, porque sem isso, não 

podemos fazer o acordo, porque a minuta, digamos os termos finais desse acordo vão 

ser aí definidos. Temos um acordo de princípio, um acordo com as Águas do Norte, 

mas não é ainda definitivo porque depois irá à Câmara e virá à Assembleia Municipal. 

Queremos cuidar de um novo ciclo para que nós possamos com as Águas do Norte 

encontrar um novo ciclo sob o ponto de vista contratual, mas também, na perspetiva 
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operacional. Há um conjunto de questões a nível operacional que têm que ser 

cumpridas: de exigência de ligações e outras questões de medição de água na saída 

e não na entrada. Enfim, há um conjunto de questões que queremos discutir com eles, 

mas primeiro temos que regularizar a nossa situação com eles, porque fazer as duas 

coisas ao mesmo tempo não é fácil. Vamos regularizar a questão contratual e a seguir 

a dimensão operacional e também temos de ter mais conhecimento para que 

possamos fazer isso de forma mais consistente. Obrigado a todos.” ------------------------ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Sendo treze horas e quinze minutos foi interrompida a sessão para o almoço. ---------- 
Os trabalhos foram, entretanto, retomados às quinze horas e quinze minutos. ---------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
3 - Isenção do Pagamento de Taxa Municipais – Taxas Administrativas e 

Urbanísticas, no âmbito dos pedidos de licenciamento de rampas de acesso para 

deficientes motores e eliminação de barreiras arquitetónicas, quando localizadas 

em domínio público; - artigo 25º do regulamento de liquidação e cobrança de 

taxas municipais e artigo 20º do regulamento de liquidação e cobrança de taxas 

devidas pela realização de operações urbanísticas, em vigor no Concelho de 

Chaves. PROPOSTA Nº14/GAPV/18. --------------------------------------------------------------- 

O senhor Presidente da Câmara, Boa tarde a todos, “Cumprimento o senhor 
Presidente da Assembleia Municipal, a senhora e o senhor secretários, o senhor, as 
senhoras e os senhores vereadores, as senhoras e os senhores Presidentes de Junta 
de Freguesia, as senhoras e os senhores deputados municipais, público em geral. ---- 
De seguida fez a apresentação da proposta. ------------------------------------------------------ 
“Esta proposta refere-se a uma matéria, que tem sido objeto de reiterada deliberação 
nos últimos anos, e tem a ver com isenção de pagamento de taxas municipais 
administrativas e urbanísticas, no âmbito de pedidos de licenciamento das rampas de 
acesso para deficientes motores e eliminação de barreiras arquitetónicas no que diz 
respeito às respetivas habitações. Pretende-se basicamente com esta proposta é que 
efetivamente, possamos ter cada vez mais, uma cidade acessível, em que 
efetivamente sejam, não só, eliminadas as barreiras arquitetónicas, existentes de 
natureza público/privada mas no caso concreto que efetivamente também sejam 
removidas algumas barreiras de cariz financeiro, que se traduziam no pagamento de 
taxas urbanísticas e taxas de ocupação do solo de domínio municipal, é o que está 
aqui proposto. Não foi possível perceber exatamente qual é a diminuição de receita 
decorrente destas autorizações, mas há qui um compromisso de que em função, 
daquilo que forem os pedidos, pois é preciso que se diga que a isenção de taxas não 
significa isenção de licenciamento. Os pedidos de licenciamentos têm que ser feitos, e 
depois é possível saber qual era o valor da receita decorrente da liquidação dessas 
taxas. O que se pede com esta proposta é que seja autorizada, a isenção do 
pagamento de taxas urbanísticas e administrativas por parte dos cidadãos com 
dificuldades de mobilidade, neste caso concreto os deficientes motores, para que 
posam ter aqui neste caso uma atenção particular.” --------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenção: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, disse “que em linha do que vinha ser feito do 
anterior executivo de ajuda a quem mais precisa o PSD, vota favoravelmente esta 
proposta.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Posta à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. ----------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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4 - Fornecimento de Energia Elétrica para as instalações alimentadas em AT, MT, 
BTE, BTN E IP. Aprovação das peças do procedimento. INFORMAÇÃO 
Nº3/SC/2018. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi apresentada pelo senhor Presidente da Câmara. ----------------------------- 
Na apresentação da proposta o senhor Presidente da Câmara, disse “Presume que 
há três anos atrás foi aprovado um contrato de fornecimento de energia elétrica na 
sequência de concurso promovido pela AMAT, no sentido de envolver neste processo 
de contratualização de fornecimento de energia elétrica de Alta Tensão de Baixa 
Tensão Especial e Normal e a Iluminação pública, cujo contrato está atualmente em 
execução. A EDP comercial denunciou esse contrato, e houve a necessidade dar inicio 
a um novo procedimento de contratualização no sentido de garantir que todas essas 
estruturas tenham energia elétrica, que é essencial. Foi constituída por acordo com 
todos os Municípios uma entidade adjudicante que agrega os Municípios todos do alto 
Tâmega, e que delegou competências de condução do processo na AMAT. Coloca-se 
à consideração dos membros desta Assembleia é não só a aprovação das peças do 
concurso, portanto, do aviso, do programa de procedimento, do caderno de encargos, 
e dos compromissos plurianuais, como estamos a falar de um contrato, que se vier a 
ser celebrado, o prazo de vigência terá incidência em vários exercícios económicos, e 
o que, aqui se está a pedir é que se faça autorização dos encargos plurianuais, pelo 
facto das peças do concurso indicam que o contrato inicial será feito por dois anos, 
com a renovação de um ano. O que se pede a esta Assembleia é a aprovação das 
peças concursais e autorização dos efeitos plurianuais.” 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento Alves do CDS/PP, Cumprimento o senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, o Senhor Presidente da Câmara, a senhora e o senhor 
secretários, o senhor, as senhoras e os senhores vereadores, as senhoras e os 
senhores Presidentes de Junta de Freguesia, as senhoras e os senhores deputados 
municipais, público em geral. Boa tarde a todos. “Disse que a constituição deste 
agrupamento entre entidades adjudicantes tem subjacente o princípio económico, de 
ganhos marginais à escala compreendendo a proposta embora não seja 
absolutamente certo, mas expectável que a criação deste agrupamento reduza os 
custos anuais de fornecimento de energia elétrica pergunto: se a Câmara Municipal ou 
mesmo no âmbito da comunidade intermunicipal do alto Tâmega, se há a possibilidade, 
ou o interesse em colaborar com a Juntas de Freguesia para criar um Consórcio 
também a este nível, para que se agrupem e para que também se faça este tipo de 
contratualização em conjunto por forma a obter-se também os referidos ganhos 
marginais à escala.” --------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------ 
Disse, “Como sabem esta exigência de contratualização de fornecimento de energia 
elétrica aconteceu a partir do momento em que se abriu o mercado livre. E nesta 
perspetiva os municípios ficaram obrigados também a fazer a contratualização 
cumprindo as regras da contratação pública. Isto significa que temos que abrir 
procedimentos no sentido de escolher o parceiro privado para o fornecimento de 
energia elétrica a estas instalações todas, em alta tensão média tensão baixa tensão 
normal, tensão especial e iluminação pública, enfim, aos edifícios. Isso trouxe uma 
nova exigência porque estamos a falar de uma matéria muito específica, que envolve 
conhecimentos específicos neste domínio e é certo que este mercado livre um mercado 
não regulado faz com que os preços oscilem bastante e pelo que me é dado a conhecer 
no mercado Ibérico de compra de energia, de facto há uma grande oscilação e muitas 
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vezes os operadores privados não estão muito interessados em celebrar acordos muito 
longos ou seja gostariam muito que os contratos de fornecimento fossem no máximo 1 
ano. Foi isso que aconteceu no passado porque o contrato anterior tinha prazo de 
vigência um ano, renovável por iguais e sucessivos períodos de tempo. Nós, este ano 
introduzimos, uma alteração a esse contrato, melhor às condições pré-contratuais e 
que vão ser objeto e disciplinar esse procedimento no sentido de ser 2 anos. A 
possibilidade de podermos também, neste ano em concreto não o poderemos fazer, 
como é óbvio, porque faria com que o processo fosse parado e fosse reiniciado, e nós 
temos que rapidamente concluir este processo porque este processo surge, porquê? 
Porque a EDP, denunciou o contrato de fornecimento de energia elétrica. Como 
denunciou o contrato de fornecimento energia elétrica, nós tivemos que rapidamente 
porque era expectável e que pudesse vigorar por mais 1 ano era a nossa expectativa, 
no entanto foi entendimento da EDP, que as condições contratuais do ponto de vista 
financeiro não eram aceitáveis, na perspetiva deles, denunciaram contrato e fez com 
que todos os municípios do alto Tâmega tivessem que rapidamente encontrar uma 
solução e a solução foi esta.----------------------------------------------------------------------------- 
Referiu ainda, que poder-se-á no futuro encontrar um desenho, se a lei o permitir que 
é congregar também nesta solução as Juntas de Freguesia só que não só estaríamos 
a falar da Junta de Freguesia apenas do Concelho de Chaves, estaríamos sim a falar 
de todas as Juntas de Freguesia de todos os seis concelhos. É um processo 
verdadeiramente complicado, porque tínhamos que obrigatoriamente de obter as 
decisões dos órgãos dessas mesmas freguesias, junta de freguesia, e assembleia de 
Freguesia. Não sabe, se algum dia teríamos pronto o processo pré-contratual pode-se 
em tempo útil para se poder equacionar essa possibilidade, sendo certo que no futuro 
se poderá equacionar essa possibilidade. ---------------------------------------------------------- 
Aproveito para dizer que muitas Infraestruturas e equipamentos, estão a ser utlizados 
pelas Juntas de Freguesia a energia elétrica é paga pela Câmara. Também neste 
aspeto vamos querer conversar com as Juntas de Freguesia no sentido de esclarecer 
claramente as obrigações recíprocas porque entendemos nós que se o edifício estiver 
a ser utilizado pela junta de freguesia deve ser a mesma também naturalmente a fazer 
a gestão desta questão, por duas razões fundamentais: por uma razão de 
transparência, por uma razão de legitimidade e também por uma razão de eficiência. 
Porque naturalmente quem paga, tem mais atenção no que são os consumos e no 
futuro quer este município disciplinar esta matéria no sentido de clarificar quais as 
responsabilidades do município, e quais as responsabilidades das freguesias para que 
se possa relativamente a cada um dos edifícios perceber a quem incumbe, ou não 
incumbe, fazer pagamento fatura da energia elétrica e da água isto sem embargo 
depois podermos também discutir as questões da equidade financeira e da 
responsabilidade financeira, mas sempre numa lógica de transparência porque senão 
muitas vezes estamos a falar de realidades, que nós não, conhecemos e aí também 
queremos fazer alguma intervenção sobre tudo para que haja clareza e transparência.” 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Posta à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. ----------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
5 - Prestação de Contas relativa ao Exercício Económico de 2017. INFORMAÇÃO 
Nº14/DGF/2018. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara fez a apresentação da proposta. -------------------------- 
“Boa tarde de novo. Provavelmente, naquilo que foi a sequência da posição do PSD 
na reunião de Câmara, a prestação de contas deveria ser apresentada pelo anterior 
executivo, porque, na verdade, dos 12 meses contemplados por estas contas, 10 
desses meses foram executados pelo anterior executivo e, portanto, nós temos apenas 
a responsabilidade sobre a execução de dois meses. Porventura, a lei deveria prever 
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que houvesse duas prestações de contas, uma por cada um dos exercícios dos 
respetivos executivos, no sentido de ficar claramente identificada a correspondente 
responsabilidade. No entanto, ainda assim, vou fazer aqui algumas considerações, 
ainda que naturalmente breves, sobre a prestação de contas. Os documentos de 
prestação de contas são fundamentais para o controle e gestão dos municípios, 
devendo traduzir fielmente a execução orçamental, patrimonial e económica dos 
documentos inicialmente aprovados, os documentos previsionais os quais 
materializam a estratégia de desenvolvimento autárquico. Estes documentos facultam 
informação ao cidadão sobre a atividade desenvolvida pelo município no ano 
económico a que se reportam num conjunto de mapas e demostrações financeiras, 
que integram as contas anuais, nos quais é projetada a imagem real da situação 
económica financeira e patrimonial, bem como, resultados obtidos pelo município. O 
relatório de gestão dos órgãos do município que podem naturalmente ler, tem por 
imperativo legal os seguintes aspetos: Situação económica, situação financeira, 
evolução das dívidas a curto prazo e, também, a análise da situação financeira na 
vertente patrimonial. Como sabem a prestação de contas, implica que esta informação 
esteja materializada num conjunto de mapas: mapas de execução orçamental, de 
execução do orçamento da despesa, orçamento da receita, mapa de execução anual 
do plano plurianual de investimentos, mapa de fluxos de caixa, mapas de operação de 
tesouraria, balanço, demonstração de resultados anexos às demonstrações financeiras 
e o relatório de gestão que é um documento muito minucioso e, aqui, uma particular 
referência aos serviços financeiros, à divisão financeira do município que fez um 
trabalho muito pormenorizado, muito lúcido e um trabalho que pretende dar uma 
informação criteriosa e rigorosa nessas três dimensões: na dimensão económica, 
financeira e patrimonial, do estado das contas reais do município à data de 31 
dezembro de 2017. Os mapas e os documentos contabilísticos suprarreferidos nos 
quais se encontra refletido o nível de execução dos documentos previsionais 
aprovados para o ano 2017, fornecem informação de cariz orçamental, financeira e 
económica. O relatório de execução elaborado pelas diferentes unidades orgânicas 
integradas na estrutura orgânica do município de Chaves permitem conhecer com 
elevado detalhe as atividades e as ações técnicas administrativas e operacionais 
concretizadas em 2017 nas mais diferentes áreas municipais desde a educação à 
saúde, passando pela ação social, pela proteção civil, pela atividade económica do 
município, da habitação, de abastecimento de água e de saneamento, do meio 
ambiente, enfim, conservação da natureza, turismo, cultura, atividades industriais, 
transporte e outras. Depois, como sabem, para 2017 tivemos o orçamento inicial e 
depois tivemos um orçamento posterior que corrigiu as dotações iniciais. Com efeito, o 
orçamento inicial tinha um valor de 38 milhões e 418 mil euros, depois, mais tarde, foi 
feita uma alteração, penso que no mês de abril, em resultado da qual passou para 40 
milhões e 355 mil e 733 e euros. Vou fazer, também aqui, algumas considerações, 
necessariamente breves, mas relevantes da conta de gerência relativamente ao ano 
de 2017. Vou dividir isto na perspetiva orçamental e na perspetiva económica. Na 
perspetiva orçamental, no orçamento da receita e vai ser uma breve referência. Não 
quero tomar muito tempo, porque, depois, teremos a oportunidade, certamente, de 
fazer essa discussão a seguir. Na perspetiva orçamental no que diz respeito ao 
orçamento da receita, a receita total bruta arrecadada cifrou-se em 32 milhões 221 mil 
812 e 83 euros para uma dotação corrigida de 40 milhões 355 mil 733 e 59 euros, 
receitas por cobrar no início do ano transato foram transitadas para 2017, 16 milhões 
724 mil 605 e 21 euros, enfim, é uma coisa que tem acontecido de forma reiterada, é 
que continuamos com um valor muito relevante, que tem a ver com as taxas de 
ocupação do domínio público, quer aéreo, quer do subsolo e também de alguns 
reembolsos comunitários que ainda não foram pagos. Como sabem, o município tem 
vindo, e bem na minha perspetiva, a liquidar as taxas pela ocupação do domínio público 
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quer do subsolo quer do espaço aéreo, mas a verdade é que grande parte das 
liquidações e das exigências de cobrança, ainda não conseguiram ser satisfeitas, 
porque muitos dos destinatários, designadamente as operadoras de telecomunicações, 
têm-se recusado reiteradamente em pagar e, a verdade, é que apesar de já haver uma 
sentença produzida ao nível do Supremo, recorreram para o Tribunal Constitucional e, 
portanto, veremos como é que este processo se desenvolve, porque se, efetivamente, 
nós não conseguimos cobrar, arrecadar melhor dito, esta receita, porventura, o 
desequilíbrio orçamental pode ser mais expressivo, porque já temos, neste momento, 
mais de 17 milhões e 500 mil euros por arrecadar proveniente destas liquidações, 
depois dizer que a taxa de execução é de 79.7% inferior em 6.2% face ao exercício 
anterior. Aqui, temos um problema, apesar de não haver nenhuma sanção na Lei 
73/2013, que é a lei das finanças locais, a verdade é que temos uma taxa de execução 
inferior a 85%, que é a meta mínima que deve ser atingida e, no ano, em apreciação, 
não o foi. Concretizámos, apenas, 79.7%. A receita corrente atinge uma execução de 
27 milhões,139 mil e 196 euros. Eu estou a fazer referência, aqui, a alguns valores, 
mas eles encontram-se quer nos mapas de execução orçamental quer no próprio 
relatório, de qualquer das formas tomei a liberdade de fazer aqui menção a alguns 
deles, ou seja, 84,43% da receita total executada obtendo um elevado grau de 
execução 91,1%, estamos a falar da receita corrente, ainda assim, houve um 
decréscimo de 1,05% relativamente ao ano transato. Relativamente às receitas 
correntes o contributo mais importante resultou dos impostos diretos, 5 milhões 941 mil 
euros; nas transferências correntes, 3 milhões 213 mil euros e venda de bens e 
serviços, 5 milhões 453 mil euros. Eu estou a falar em números arredondados, porque 
nos mapas e no relatório estão os valores até ao cêntimo. Já no que diz respeito à 
receita de capital que é aquela que tem, efetivamente, uma expressão financeira mais 
reduzida atingiu 3 milhões e 100 mil euros, ou seja, 9,65% da receita total e obteve, 
ainda assim, uma execução face à dotação corrigida de 34,3%. Como já perceberam, 
é o nosso calcanhar de Aquiles e tem a ver, sobretudo, com a execução das receitas 
de capital. Houve assim um decréscimo de 73,17% relativamente ao ano de 2016. O 
contributo mais significativo para esta expressão financeira, no que diz respeito à 
receita de capital, foi conseguido através dos fundos comunitários, mas também do 
fundo de equilíbrio financeiro na componente capital. Só estas duas componentes 
totalizam 2 milhões 823 mil 430 e 96 cêntimos. Depois, ainda, neste contexto, naquilo 
que é a receita, temos o saldo de gerência, mais as reposições abatidas, que totalizam 
1 milhão, 907 mil 138 euros e 14 cêntimos, ou seja 5,94% da receita total executada, 
obtendo um grau de execução de cerca de 124% no orçamento da despesa. ------------ 
Agora, vamos falar da despesa também na ótica orçamental, necessariamente. A 
despesa total que regista uma taxa de execução de 76,73%, para uma dotação 
previsional de 40 milhões 355 mil 733 e 59 euros, revelando um decréscimo 5,99% 
relativamente ao ano anterior. A despesa corrente atingiu 20 milhões, 849 mil, 881 
euros e 89 cêntimos, ou seja 67,34% de despesa total paga, há, ainda assim, um 
decréscimo 3,63% relativamente ao ano de 2016. O contributo mais relevante, ao nível 
da execução da despesa, da despesa corrente, foi a despesa com o pessoal, 8 milhões 
497 mil e 41 euros e na aquisição de serviços, 9 milhões 526 mil quatrocentos e 
cinquenta quatro euros, neste pequeno particular uma menção às transferências 
correntes, foram transferidas a nível da despesa corrente 83 mil 178 euros para as 
freguesias, para as instituições sem fins lucrativos, culturais, desportivas e sociais, 691 
mil 749 e 49 euros e para as famílias 100 mil 247 e 4 cêntimos. A despesa de capital 
totalizou, 10 milhões 113 665 ou seja 32,67% da despesa total paga, atingindo uma 
taxa de execução de 60,74%. O decréscimo, ainda assim, relativamente ao ano 
anterior foi de 10,76%. Neste particular, deve-se dizer que o contributo mais relevante 
para esta execução tem duas fontes: aquisição de bens de capital, são sobretudo, 
aquilo, à parte da execução dos projetos do PPI, 5 milhões 429 mil 939 euros e os 
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passivos financeiros que têm que ver com a componente da amortização dos 
empréstimos de médio e longo prazo, 3 milhões 299 mil euros. No que diz respeito ao 
PPI, ou seja, ao Plano Plurianual de Investimentos a despesa total alcançou uma taxa 
de execução de 46.28% para uma dotação provisional de 11 milhões, 833 mil, 591 
euros e 55 cêntimos levando a um acréscimo anual de 7,20% por força do incremento 
de execução de projetos e empreitadas no âmbito do Portugal 2020. A execução por 
funções, dizer que nas funções gerais há aqui, em termos gerais, uma taxa de 
execução, em termos percentuais, de 77,66%. No que diz respeito às funções sociais 
40,78%. Nas funções económicas 47,80%. Depois, umas breves notas, relativamente 
ao balanço: aumento patrimonial, relativamente a 2016, de 12 milhões 271 mil e 67 
euros; as dívidas a médio e longo prazo, a 31 dezembro de 2017, cifravam-se em 3 
milhões 195 mil 588 euros 11 cêntimos, das quais 22 milhões são de empréstimos de 
longo prazo, 447 mil euros a fornecedores de imobilizado e Leasing e 707 mil euros a 
outros credores. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
As dívidas a curto prazo, a 31 de dezembro, eram de 14 milhões, 896 mil e 585 euros. 
Nesta componente temos de considerar o valor da amortização anual relativa aos 
empréstimos de médio e longo prazo, concretizado em 3 milhões de 88 mil euros, e o 
montante registado a título de adiantamento por vendas, que tem a ver com a alienação 
da quinta dos Montalvões, o fornecimento de conta de imobilizado, mais “Leasing”, 
mais factoring, o que totaliza 9 milhões e 423 mil euros. ---------------------------------------- 
No que diz respeito à demonstração de resultados, só quatro ou cinco notas muito 
rápidas. Verificou-se um total de custos no montante de 35 milhões 378 mil 804 euros 
e 81 cêntimos; o total de proveitos foi de 38 milhões 616 mil e 524 euros; foram ainda 
apurados, no conjunto de amortizações deste exercício, 5 milhões, 505 mil, 457 e 27 
cêntimos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Relativamente ao endividamento, dizer que houve efetivamente um incremento 
relativamente a janeiro de 2017. Percebemos que há uma dívida total que aumentou 
de 29 milhões, 964 mil e 603 euros para 38 milhões, 100 mil e 169 euros. Portanto, 
houve um incremento, motivado pela assunção da dívida, de 5,6 milhões de euros, 
para com as Águas do Norte. Dizer, claramente, que, ainda assim, haveria capacidade 
de endividamento. No entanto, esse incremente consubstancia a violação das regras 
do endividamento total, traduzido no incremente em período homologo em 
percentagem superior a 20%. Dizer que à data de 24 de Abril deste ano esta situação 
já não se verifica, porque foram realizados pagamentos, designadamente de 
empréstimos e a fornecedores, que se traduziram na diminuição da dívida total do 
Município. A verdade, é que nesta data, já não estamos em situação de violação da Lei 
do Orçamento Geral do Estado, pois o aumento da dívida total fica aquém dos referidos 
20%. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois, relativamente aos passivos contingentes, que não são dívida, mas que são 
riscos que nós temos que equacionar, porque podem transformar-se efetivamente em 
dívida. Dizer, que comparando com aquilo que era a informação que foi produzida em 
2017, relativamente ao exercício de 2016, é que continua, aqui, a ser mencionado não 
o valor total às Águas do Norte, porque os 5.6 milhões já estão inscritos na conta de 
2017, mas está aqui, ainda, um valor de 2 milhões 741 mil euros, têm a ver com a 
questão dos mínimos que são ainda exigidos pelas Águas do Norte mais os juros de 
mora e mais, também, os juros de mora que têm a ver com o processo de injunção que 
ainda atingem, no caso concreto, 804 mil e 624 euros e 67 cêntimos. Depois dizer, 
também, que está aqui pela primeira vez informação mais rigorosa relativamente ao 
passado que, aqui, também está identificada informação relativa a riscos que o 
município, riscos financeiros e económicos que o Município tem, designadamente, por 
exemplo, dos contratos promessa celebrados com a REFER e que tem a ver com a 
compra e venda de bens futuros e subscrição resolutiva, designadamente, a Estação 
de Vidago que temos que pagar, 161 mil e 344 euros, o apeadeiro da Ponte Nova, 223 
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mil e 286 euros, estação de Chaves 218 mil e 763 euros, totalizando 603 mil 394 euros 
e 61 cêntimos. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
A novidade pouco agradável para vocês e, também, para mim, é termos um contrato 
de concessão de utilização de domínio público ferroviário, celebrado com a REFER por 
25 anos com a possibilidade de renovação por mais cinco anos, o que totaliza 30 anos, 
que inclui, designadamente, a utilização da ecopista Chaves/Vidago. Podemos vir a 
ser chamados a pagar mais 84 mil e 98 euros e, por fim, os processos expropriativos. 
Muitas vezes chamei, aqui, a atenção sobre a necessidade de identificar as 
responsabilidades financeiras que podiam decorrer desse contencioso. A verdade, é 
que neste momento, no processo de expropriação, processo número 283/08 TV, 
Chaves podemos ser chamados a pagar 436 mil e 484 euros, que estamos a tentar 
financiar através de contrato com a Direção Geral do Tesouro. Mas temos ainda mais 
dois processos, um no valor de 499 mil e 913 euros e o outro de 886 mil euros. Isto 
significa que nas responsabilidades contingentes, estamos a falar de 4 milhões, 315 
mil e 831 euros. Esperamos nós que estas responsabilidades não se transformem em 
dívida, mas eu temo que isso possa acontecer. --------------------------------------------------- 
Já perceberam que existem aqui muitos riscos, mas porventura existirão outros, ainda 
não identificados, que serão objeto de análise em sede de auditoria financeira. Estou 
a referir-me, entre outros: à Escola Profissional; à Escola Superior de Enfermagem, Dr. 
José Timóteo Montalvão Machado, às responsabilidades decorrentes da solução 
encontrada com empresa A. SANTOS, por causa do centro comercial e todo aquele 
complexo desportivo; ao processo judicial relativo à concessão/construção e 
exploração do parque de estacionamento subterrâneo do Jardim das Freiras. Teremos 
ainda, infelizmente, de conhecer melhor o valor total dos juros de mora decorrentes 
dos vários processos contenciosos existentes com a empresa Águas do Norte, S.A. 
Aguardem, porque vamos ter mais informação de cariz financeiro, mas ela chegará e 
chegará em tempo útil. ----------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenções: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria José Grilo da CDU, “Boa tarde a todos, eu li com a tenção neste ponto a ata da 
própria Câmara e depois é que  comecei a ver os documentos alguns impossível de lá 
chegar como se pode imaginar porque são tantos  tantos mas enfim dá para ler e tirar 
alguma conclusão. Sobre o Orçamento já aqui, o senhor  Presidente disse mas, tomei 
como o mais importantes estes valores que as receitas efetivamente cobradas, as 
correntes foram 27 milhões e, deixo-me nos milhões e quando muito nos milhares, o 
que dá uma execução de 91,1% boa! As receitas são efetivamente cobradas. As de  
capital é que foi pior porque estava mais ou menos orçamentadas em cerca 9 milhões, 
e ficamos nos 34,4%,  ou seja 3 milhões foram, propriamente os que foram  executados. 
Agora ,na taxa de execução total, já aqui disse o senhor Presidente, mas eu reitero, 
que essa execução  ficou aquém da lei não é verdade ficou em cerca de 80%, ou seja 
79,87% enfim mas como não há na nenhuma sanção  sobre isso vamos passar à frente. 
Nas despesas efetivamente pagas portanto nas correntes vieram cerca de 20 milhões 
e 800 mil, e de,  capital felizmente vieram cerca de 10 milhões, portanto, isto deu uma 
execução quanto  às despesas de  76,7%, já não sei se isto é total mas de qualquer 
maneira resalvo, aqui,  uma coisa que considero positiva que é gastar-se menos, 
portanto, as despesas correntes foram menos, do que, as receitas correntes para 
realmente se investir, que é o que, acontece portanto com o capital ora também nesse 
documento e aliás está depois nos relatórios, dou como positivo que o resultado liquido 
em 2017, tenha sido em cerca de 3 milhões de euros. O que registo com agrado é uma 
certa descentralização para as Freguesias, de 860 mil euros, portanto no capital e 
depois as correntes, que isso é, muito pouco foram 83 mil euros,  portanto, isso era 
quase para as mesas de voto e para as escolas e não chegou. O  que eu quero agora, 
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sobretudo, falar é também a dívida, embora o Arquiteto Cabeleira, o  anterior 
Presidente, fez uma diminuição muito notória, na divida total cerca de, 17 milhões, mas 
a verdade é que esteve presente no resto todo, e deixou, ir a dívida até 48 milhões. 
Isso, sim foi desastre. Agora há aqui uma parte, das contas que me diz respeito, e aos 
flavienses de uma maneira geral, que diz respeito à gestão do equipamento do 
Município de Chaves, portanto, à chamada Empresa Municipal que tem o Balneário 
Termal,  o Balneário Pedagógico de Vidago, as Piscinas de Rebentão, os Parcómetros, 
o Parque de Campismo, a Quinta Biológica e o Parque de Estacionamento. Isto de 
andarmos nas sociedades anónimas, Empresa Municipal e portanto este só foi depois 
de 2012 nunca dá grande resultado. Então o que a gente tem visto, já no ano passado, 
eu por acaso estive aqui a substiutui o Doutor Manuel Cunha, e tive que tratar deste 
assunto e, foi com  o Balneário Termal, o que se chama as ,Termas de Chaves, deram 
prejuízo, assim, como o Balneário Pedagógico do Vidago, com a ressalva que é 
Pedagógico e, portanto, tem alguma desculpa. Este ano, e no ano passado, o saldo 
negativo foi de 32 mil mais ou menos, este ano baixou para os 27 mil,  mas vamos ver 
aqui porque isto é preciso ver, no Balneário Termal, o saldo negativo, ou seja, o prejuízo 
foi de cerca de 110 mil euros, no Pedagógico do  Vidago foi muito maior 68 mil, em 
relaçao ao reditus porque depois houve um subsídio visto ,que é, Pedagógico e 
recebeu dinheiro cerca de 70 mil euros , do Instituto de Emprego e Formação. Mas, de  
qualquer maneira, segundo as contas que devem ser feitas teve este  prejuízo. As 
Piscinas do Rebentão que ano anterior tinham dado lucro deram, um  prejuízo de  cerca 
de 20 mil euros, salvou isto tudo, porque senão, enfim, o prejuízo total seria de 209 mil 
euros,  os parcómetros que excederam em muito  aquilo que estava previsto.O Parque 
de Campismo levemente e, o Parque de Estacionamento, no centro histórico que enfim 
está bem explorado mas ainda pode conceder, no meu ponto de vista mais dinheiro. 
Agora, sobre, os lucros totais foram apenas de 120 mil euros contra os tais prejuizos 
de 209 mil euros,  portanto, o prejuízo, mesmo era de 89 mil euros,  aí veio, um subsídio 
da Câmara de 60 mil, o que fez com  baixa-se, para estes 27 mil euros. As Termas 
sempre deram lucro  e isto tem de ser visto. As razões e justificações para aquele 
resultado negativo, erão os gstos com o pessoal, que são cerc ade 31 fixos e depois 
vêm outros tantos sazonais, sendo que o seu vencimento será equiparado ao salário 
minimo nacional. Pergunto, nos honorários dos médicos que estavam, destacados do 
resto, a despesa de 40 mil euros: Pergunto há um Diretor Clínico aqui,  em Chaves?  
Mas há algum outro em Vidago, ou  é o mesmo? É que se não é o mesmo devia ser, 
no meu ponto de vista, porque, daqui ao Vidago não é assim tanto tempo.”  ------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Alexandre Manuel Afonso de Queirós Medeiros, do PSD, Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, senhora e senhor secretário, senhor Presidente da Câmara 
Municipal, senhoras e senhores vereadores, senhores e senhoras Presidentes de 
Junta, senhoras e senhores deputados municipais, cidadãos. -------------------------------- 
Disse, “ A respeito deste ponto relativo à prestação de contas, relativas ao exercicio 
económico de 2017, já aqui hoje, da parte da manhã e agora, também, foram 
esgrimidos argumentos muito respeitáveis que contribuem o bastante para a nossa 
reflexão, por isso vou ser necessáriamente  breve e não me vou alongar muito a 
respeito disto.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
“O Grupo Municipal do PSD analisa as constas relativas ao exercício de 2017 sob uma 
perspetiva formal e outra substancial. --------------------------------------------------------- 
Substancialmente: ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Sempre em valores aproximados, o anterior executivo, liderado por António Cabeleira, 
iniciou o seu mandato, em 2013, com uma dívida global de € 55.700.000,00, sendo € 
44.700.000,00 relativos à dívida líquida, € 7.600.000,00 referentes a faturas devolvidas 
à Águas do Norte, S. A., € 3.400.000,00 relativos à dívida da MARC, S. A. --------------- 
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Quatro anos depois, o atual executivo, liderado por Nuno Vaz, inicia o seu percurso 
com uma dívida global de € 38.100.000,00, já com a internalização da dívida da MARC, 
S. A. e a assunção da dívida à Águas do Norte, S. A. ------------------------------------------- 
Significa isto que, em quatro anos, o anterior executivo, liderado por António Cabeleira, 
conseguiu uma redução do peso da dívida de € 18.000.000,00. ------------------------------ 
Além do mais, as contas relativas ao exercício de 2017 revelam o seguinte: ------------- 
• Um resultado líquido de, aproximadamente, € 3 200 000, 00, que transita para o 
exercício de 2018, o que demonstra integral cumprimento da Lei das Finanças Locais 
no que concerne à amortização da dívida de médio e longo prazo. ------------------------- 
• Um saldo de gerência, que transita para o exercício de 2018, de, aproximadamente, 
€ 2 800 000,00. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Em termos médios, as facturas são pagas em 27 dias, quando, em 2013, este prazo 
era de 231 dias. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
• Uma margem disponível, por utilizar, de aproximadamente € 5 500 000,00, que 
confere à Câmara Municipal de Chaves uma capacidade legal de recurso ao crédito 
até ao valor de, aproximadamente, € 1 000 000,00. --------------------------------------------- 
Pelo que, na substância, as contas são muito satisfatórias, revelando rigor e resultados, 
por parte do anterior executivo, no sentido da diminuição do peso da dívida e sem 
prejuízo de obra feita, fosse na vertente material ou imaterial. -------------------------------- 
Formalmente: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Houve mudança de critério no tratamento contabilístico da dívida à Águas do Norte, S. 
A., que é assumida como dívida líquida e somada à restante dívida desta natureza.  
Sumariamente, o Sr. Presidente da Câmara Municipal invoca (…) embuste (…) e que 
o seu executivo (…) não irá insistir no erro de fingir de conta que a situação financeira 
da autarquia não é débil (…). --------------------------------------------------------------------------- 
Não podemos concordar. -------------------------------------------------------------------------------- 
Em primeiro lugar, porque não é verdade. ---------------------------------------------------------- 
Nunca o executivo anterior escondeu aos munícipes a situação da Câmara Municipal 
de Chaves perante a Águas do Norte, S. A., o litígio, os valores envolvidos ou a 
possibilidade real de poder ser proferida decisão parcialmente desfavorável. ------------ 
Nunca o executivo anterior pretendeu, por qualquer forma, disfarçar as contas do 
município, no que foi sempre claro e transparente. ---------------------------------------------- 
Em segundo lugar, porque é incompreensível. ---------------------------------------------------- 
Na reunião ordinária da Câmara Municipal de Chaves, de 11 de abril de 2015, foi 
deliberado proceder-se à devolução, à Águas do Norte, S. A., das faturas que titulam 
a dívida em apreço, com uma única abstenção do lado do PS. ------------------------------- 
Na sessão ordinária da Assembleia Municipal de Chaves, de abril de 2015, a devolução 
das faturas foi aprovada por unanimidade e com declaração de voto do Senhor 
Deputado Nuno Vaz, concordando inequivocamente com a medida política. ------------- 
Não se percebe como pode agora ser utilizados epítetos como (…) embuste (…) ou 
(…) fingir (…), para classificar um assunto com o qual, em tempo, concordou. ---------- 
Finalmente, porque não acautela os superiores interesses do município e não é lícito. 
O Senhor Presidente da Câmara Municipal de Chaves invoca um acordo que, no futuro, 
irá celebrar com a Águas do Norte, S. A., em vista da regularização da dívida a 25 
anos, como motivo da assunção desta como dívida líquida. ----------------------------------- 
Ao fazê-lo, aumentou, em mais de 20%, a dívida total do exercício anterior, limite que 
não podia transpor. Em consequência: -------------------------------------------------------------- 
• Inibiu a CMC de, durante o ano 2018, poder utilizar a margem de endividamento 
líquida, no valor de, aproximadamente, € 1 000 000, 00, sem saber o que 2018 lhe 
reserva; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
• Fez incorrer em eventual responsabilidade pessoal, por inobservância do limite de 
endividamento, os atuais membros do executivo, de entre os quais os Vereadores do 
PSD. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Quando, para o evitar, bem poderia assumir a dívida em momento posterior, quando 
ela fosse efetivamente certa, líquida e exigível, que seria o momento imediato ao da 
celebração do acordo com a Águas do Norte, S. A., evitando o incumprimento e a 
eventual responsabilidade dos seus agentes. ----------------------------------------------------- 
Afigura-se-nos que outros ainda podem ser os desígnios desta mudança de critério, 
designadamente de natureza estritamente política, que não logramos apreender. ------ 
Em conclusão, ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Unicamente pelos motivos que deixamos expressos, relativos à forma e aos seus 
fundamentos, manifestamos as nossas reservas. ------------------------------------------------ 
E, em consequência -------------------------------------------------------------------------------------- 
Na deliberação relativa à prestação de contas do exercício económico de 2017, o 
Grupo Municipal do PSD irá abster-se.” ------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Fátima Liliana Fontes Correia do PS, senhor Presidente da Assembleia Municipal, 
senhora e senhor secretário, senhor Presidente da Câmara Municipal, senhoras e 
senhores vereadores, senhores e senhoras Presidentes de Junta, senhoras e senhores 
deputados municipais, público em geral. ------------------------------------------------------------ 
“Estamos perante uma prestação de contas que, à partida, e tendo em conta as 
prestações de contas dos exercícios anteriores, nada traria de novidade ou 
diferença.  De facto, mais uma vez, tal como nos anos anteriores, realça-se a muito 
fraca taxa de execução das grandes opções do plano de apenas 46,28%, o que 
significa uma redução de 24%, relativamente a 2016, que já tinha verificado, igualmente 
uma redução de 22% face a 2015, o que expressa o significativo decréscimo de 
investimento, principalmente nas funções sociais que, durante os últimos anos foram 
as que registaram sempre a menor taxa de execução. No entanto, o esforço exigido 
aos cidadãos flavienses não teve abrandamento em 2017 uma vez os impostos diretos 
aumentaram cerca de 315 mil euros. ----------------------------------------------------------------- 
Em 2017 os flavienses também continuaram a pagar mais de um milhão de euros por 
água, saneamento e resíduos sólidos, do que pagariam pelos mesmos serviços 
básicos em 2013. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Os juros e outros encargos financeiros, tal como nos anos anteriores, continuam a 
registar valores preocupantes cifrando-se acima de um milhão de euros em 2017. 
Desde 2013, foram gastos sete milhões trezentos e oitenta e três mil euros em juros e 
outros encargos financeiros.  --------------------------------------------------------------------------- 
E, portanto, tínhamos aqui uma prestação de contas que seria mais do mesmo a que 
nos habituaram nos últimos anos. -------------------------------------------------------------------- 
Mas não, esta não é uma prestação de contas igual às anteriores, porque a prestação 
de contas de 2017 demonstra transparência e seriedade ao reconhecer, pela primeira 
vez, o valor da dívida às Águas do Norte.  ---------------------------------------------------------- 
Orçamento após orçamento, prestação de contas após prestação de contas, o Partido 
Socialista sempre alertou para o facto de não estar espelhadas nas demonstrações 
financeiras a dívida às Águas do Norte, principalmente porque não foram reconhecidos 
os débitos das faturas que apenas se encontravam em parte reclamadas 
judicialmente. -----------------------------------------------------------------------------------------------   
Mas não foi só o Partido Socialista que alertou para esta situação, foi também o Revisor 
Oficial de Contas em todos os seus relatórios e até o Tribunal de Contas, na 
homologação de contas de 2015 vem recomendar ao Município para que proceda à 
celebração de acordos de regularização de dívida com as entidades gestoras de 
sistemas municipais de abastecimento de águas, saneamento ou resíduos urbanos, 
evitando a acumulação de faturação por pagar e processos em contencioso. 
Documento que poderemos analisar no ponto 11 desta mesma Assembleia. ------------ 
Quando finalmente as contas espelham a realidade dos passivos do Município, os 
vereadores do Partido Socialista Democrata de Chaves, partido que governou o 
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Município nos últimos 16 anos, fazem uma declaração de voto na aprovação das 
Contas de 2017 onde referem o seguinte, e passo a citar: -------------------------------------  
“Da análise do Quadro do ponto anterior, constata-se que foi incorporada dívida em 
litígio com a empresa Águas do Norte no valor de €5.621.071,15, resultando 
incumprimento do artigo 52.º da Lei 73/2013, através do aumento em mais de 20% da 
dívida total face ao ano anterior. Este incumprimento é da responsabilidade exclusiva 
do senhor presidente da câmara.” -------------------------------------------------------------------- 
Vão-me desculpar os vereadores do Partido Social Democrata que subscreveram esta 
declaração de voto, mas se há alguém que não tem qualquer responsabilidade neste 
incumprimento é o atual presidente da câmara. Não foi o atual presidente da câmara 
que criou uma dívida insustentável que obrigou o Município em 2013 a recorrer a FAM 
e ao PAEL, não foi o atual Presidente da Câmara que se auto financiou através dos 
flavienses que atempadamente pagaram as suas faturas de água e, como é óbvio, não 
seria o atual Presidente da Câmara a continuar no erro e no engodo de não registar 
uma dívida da qual não restavam dúvidas que o Município teria de liquidar. -------------- 
Os únicos responsáveis por este incumprimento são aos anteriores executivos 
municipais que durante anos preferiram atirar areia para os olhos dos flavienses em 
vez de encarar de forma séria e responsável a dívida que criaram. ------------------------ 
A inclusão da dívida às Águas do Norte nas contas de 2017 era absolutamente 
necessária tendo em conta o objetivo da sua regularização de forma justa, transparente 
e, sobretudo, vantajosa para o Município. A sua não inclusão seria um agravar de um 
problema cujo desfecho seria muito prejudicial aos flavienses, com o aumento dos juros 
de mora ano após ano. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Temos é de congratular este executivo municipal, na pessoa do atual Presidente da 
Câmara, pela coragem e determinação como encarou este assunto de uma forma 
responsável e séria, pondo fim ao um embuste que perdurava desde 2010. ------------- 
Temos, finalmente, uma prestação de contas clara e transparente, com registo de 
responsabilidades contingentes que não se encontravam em prestações de anos 
anteriores pelo que o Partido Socialista irá votar favoravelmente a prestação de contas 
relativa ao exercício económico de 2017.” ----------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento Alves do CDS, Excelentíssimo Presidente da 
Assembleia Municipal, Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal, público 
presente, “Parece que chegámos ao momento áureo desta sessão da Assembleia 
Municipal, vou poupar os meus números, a partir da análise do balanço 2017, verifica-
se um aumento do passivo em 7,6 milhões de euros, sendo 6.1 milhões dos 7,6 milhões 
correspondentes à inclusão da dívida da Câmara Municipal às Águas do Norte na 
rubrica de dívidas a fornecedores conta corrente, uma decisão que considera acertada, 
pois basta tentar tapar o sol com a peneira o legado da governação Batista/Cabeleira 
teve um dos expoentes máximos nas péssimas decisões relativas a este caso durante 
anos. O anterior poder refugiou-se em contenciosos jurídicos para abdicar de cumprir 
com as suas responsabilidades, enfraquecendo gravemente a situação financeira da 
autarquia. Devo dizer que fico intrigado com esta separação que o PPD/PSD tenta 
fazer entre o antes 2013 e o pós 2013, como se boa parte das figuras políticas não 
tivessem sido praticamente as mesmas. Meus senhores, ninguém celebra a ressaca 
de uma bebedeira na noite anterior, mas o PSD parece que gosta de o fazer, este 
aumento de 10% do passivo é acomodado no ativo por um aumento na rubrica 
acréscimos de proveitos ou seja, proveitos a reconhecer no próprio exercício ainda que 
não tenham documentação vinculativa, cuja receita só venha a obter-se em exercícios 
posteriores, relativos a taxa de ocupação de espaço público na ordem dos 1022,78% 
face a 2016. Abordando a execução orçamental, concordo com a assunção da boa 
execução da receita, no entanto, contrario a posição do PSD em relação à redução da 
despesa, a despesa corrente só foi reduzida em 2017 porque quase 3 milhões de euros 
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foram orçamentados, não foram executados, caso contrário as despesas correntes 
deste ano mantinham-se praticamente iguais. A despesa de capital também só se 
reduziu devido à execução de 60% do valor orçamentado, de outra forma, até poderia 
ter aumentado face a 2016. Isto significa que os bons resultados financeiros da Câmara 
Municipal não advêm de um planeamento orçamental que garanta o equilíbrio 
financeiro, mas propriamente de um apertar de cinto a meio do percurso, embora o 
relatório de gestão de 2017 enfoque demasiado a sua análise pelo lado positivo, a 
Câmara Municipal executou 2/3 do que tinha orçamentado no PPI, apresentando taxas 
de execução perfeitamente ridículas no que concerne à ação social e atividades 
culturais. Também é possível verificar que não existiram nas prioridades da autarquia 
os investimentos no abastecimento de água e saneamento o que faz perceber algumas 
das consequências que temos vindo aqui a assistir este ano e que foram debatidas 
nesta Assembleia. Não considero que a execução orçamental seja brilhante, longe 
disso, no entanto devo considerá-la razoavelmente pragmática e transparente, logo, o 
CDS votará favoravelmente os documentos apresentados. Por fim esperamos que a 
retoma da comparticipação nas curas venha a contribuir de forma decisiva para a 
melhoria da situação financeira da empresa municipal e que garanta a sustentabilidade 
financeira. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, “Senhor Presidente, caros amigos, já não é 
a primeira vez que aqui o colega do CDS, vem para cá com este tipo de insinuações e, 
portanto, não fica sem resposta. O PPD/PSD, orgulha-se de ao longo dos anos, 40 
anos pelo menos, de contribuir para o desenvolvimento económico e social desta terra. 
Para o bem e para o mal, quando se fazem afirmações como estas que acabou de 
proferir, ficam-lhe muito mal, ficam-lhe mal, porque aqui ninguém entra em bebedeiras 
nem em coisas que se pareçam. O que nós assumimos é o bom e o mau desta terra. 
Esta casa foi construída no mandato do PPD/PSD, a Biblioteca Municipal foi construída 
no mandato do PPD/PSD, o Parque de Estacionamento, referido, ainda agora, pelo 
senhor Presidente, foi construído no mandato do PPD/PSD, o Museu, foi construído no 
mandato do PPD/PSD, assumimos o bom e o mau. --------------------------------------------- 
Eu tive água canalizada na minha casa, na casa dos meus pais, tinha eu dez anos. Foi 
assim que a democracia encontrou o estado de desenvolvimento da nossa terra. Tenho 
dito. Obrigado.” --------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André nascimento Alves do CDS, “Ó senhor deputado e os 40 milhões, 
também não são responsabilidade do PPD/PSD? ----------------------------------------------- 
Peço desculpa se não percebe o que é uma analogia, peço desculpa, mas é mais 
problema seu do que meu. ------------------------------------------------------------------------------ 
Agora que houve uma evolução da dívida, absolutamente, irresponsável durante os 
mandatos do PPD/PSD, isso houve.” ---------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Rui Miguel Alves Sousa Pinheiro do PS, Muito boa tarde, comprimento o senhor 
Presidente e considero os demais presentes aqui cumprimentados.  Em relação a esta 
questão do ponto cinco, parece–me a mim que o busílis da questão de acordo com a 
brilhante exposição que fez o senhor  deputado Alexandre Medeiros, a quem aproveito 
para o saudar, o grande busílis da questão está na questão dos 5 milhões, portanto os 
5 milhoes,  terem sido contemplados como dívida reconhecida em relação ao exercício 
de 2017, advindo daí um alegado  problema que tem que ver com os limites do 
individamento que tornam praticamente impraticáveis isto, se eu interpretei bem as 
palavras do representante do grupo municipal do PSD que tornam praticamente 
impraticavel o exercício. no fundo retirando-se, também, daqui, uma conclusão política 
ou seja, poderá servir como argumento para o senhor Presidente da Câmara e para o 
seu executivo a impossibildade de se financiarem. ----------------------------------------------- 
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Há diversas formas de abordar essa questão. Se for uma questão política, podemos 
perfeitamente estar aqui a esgrimir argumentos e não chegarmos a praticamente 
nenhuma conclusão. Todavia, eu chamo aqui à atenção para um ponto que é essencial 
e que é precisamente o artigo 83 da nossa Lei do Orçamento de Estado e o número 1 
do artigo 83 diz: durante o ano 2018 as autarquias locais que tenham dívidas vencidas 
e reconhecidas às entidades gestoras de sistemas multimunicipais de abastecimento 
de água, saneamento de águas residuais ou gestão de resíduos urbanos ou entidade 
gestora de parcerias entre o estado e as autarquias locais nos termos previstos no 
decreto-lei 90/2009 de 9 de abril podem celebrar acordos de regularização dessas 
dívidas com estas entidades cujo  período de pagamento não seja superior a 25 anos. 
Ponto 1 logo aqui o que é que  necessariamente tem que existir um reconhecimento 
da dívida em relação ao exercício de 2017, mas calma ,vejamos outro ponto, nos casos 
em que no âmbito da celebração dos acordos referidos no número um que foi o que eu 
acabei de ler, as autarquias locais que reconheçam contabilisticamente divida que até 
31 dezembro não era  por elas reconhecida e não relevava para efeitos do limite 
previsto no nº 1 do artigo 52 da Lei nº 73 /2013 de 3 de setembro na sua redação atual 
a ultrapassagem do limite ali previsto  ou agravamento do respectivo incumprimento 
pode ser excessionalmente autorizada mediante despacho dos membros do governo 
responsáveis pelas áreas das finanças das autarquias locais e do ambiente e diz, 
ainda, o  nº 8 do mesmo artigo que este despacho pode ainda autorizar a não 
observância de obrigação prevista na alínea a do nº 3 do Artigo 52 da Lei nº 73/2013. 
Assim sendo,  creio que tecnicamente está mais do que justificado o porquê da inclusão 
e do reconhecimento desta dívida. A única pergunta que deixo, aqui, ao senhor 
Presidente da Câmara, mas penso que é da mais, julgo eu, que é da mais elementar 
cautela, de qualquer forma aqui fica a pergunta - Senhor  Presidente da Câmara se 
fizer o favor esclareça-nos vossa excelência se realmente deu ou não cumprimento 
aquilo que vem previsto no nº 6 da respectiva lei? para que efetivamente no próximo 
exercício não estejamos sujeitos a esse constrangimento financeiro. Muito obrigado. ”  
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nuno André Coelho Chaves do PS, “Boa tarde a todos novamente e venho aqui 
apenas para responder portanto á intervenção do deputado Alexandre Medeiros 
quando diz, que a realidade é sempre a mesma senhor deputado, ainda bem que o 
assim, é  pena é que vocês durante os últimos 16 anos de forma errada e com teimosia 
insistiram,em não a ver, e não a reconhecer como tal e por isso senhor deputado quero 
dizer a si e ao seu grupo municipal, que são vocês os responsáveis por estas contas, 
e pela atual situação financeira que o Município de Chaves chegou, e que este atual 
executivo  herdou. É caso para dizer que a mudança, quer na liderança ,quer da 
estrutura concelhia do PSD, quer ao nível da bancada do grupo municipal do PSD, não 
foi naturalmente, ou não pode ter sido acompanhada da natural transição de dossiêrs 
bem como do enquadramento das respectivas responsabilidades, e embora, possam 
querer aparentar algumas diferenças marcar algum distancionamento  em relação aos 
últimos 16 anos a realidade continua a ser a mesma senhor deputado. Obrigado.” ----- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, disse que “Nós gostávamos muito de votar a 
favor deste regulamento, temos a lamentar o facto de outras atividades não serem 
comtempladas e daí o nosso sentido de votação, que será de abstenção.” --------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, usou da palavra para esclarecer e responder às 
questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------------------------- 
“Em primeiro, responder às questões colocadas pela deputada municipal Maria José 
Grilo da CDU. Sabe que essa posição reiterada pelo seu partido, no fundo, vai conduzir 
a que nós não possamos apoiar ninguém, ou seja, se continuarmos sempre com este 
discurso reivindicador, achando que o estado central deve fazer tudo, de alguma forma 
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estamos também a criar as condições para que o poder local se menorize. Eu entendo 
que esta medida, sem prejuízo de entender que a administração central e, em 
particular, o Ministério da Agricultura, deve fazer mais no que respeita à agricultura e, 
se calhar, tem muitos domínios em que pode fazer, para além da questão do apoio 
financeiro, há outros domínios, em que pode ser feito: na acessória; na cartografia; na 
reorganização fundiária; enfim, há um conjunto de apoios em que a administração 
central ou o Ministério da Agricultura o pode fazer, mas isso, não retira, 
necessariamente, a vontade e a capacidade que as autarquias locais têm de o fazer. 
Porque, na minha perspetiva têm uma particularidade, relativamente à administração 
central, ou seja, há a proximidade, este conhecimento, esta sensação, este 
relacionamento direto e pessoal que nós fazemos com os nossos cidadãos e é isso, 
que nos distingue da administração central. Nós conhecemos bem o território, 
conhecemos bem as dificuldades que neste momento existem no território e, portanto, 
é isso que nós pretendemos fazer. São dois sinais, sinais de quem valoriza o território 
e de quem continua a desenvolver a sua atividade no território, ao mesmo tempo que 
são sinalizadas as dificuldades. Reconhecemos a importância como, também, criamos 
condições para que, efetivamente, possam ser competitivos, e numa lógica de 
igualdade, com os produtores do Alto Tâmega. É por isso que surge esta proposta, 
depois, dizer ainda, que não tenho dúvidas e, o artigo 9º do regulamento, não deixa 
dúvidas nenhumas acerca do momento do pagamento. Se nós dizemos que no 
regulamento diz que o produtor tem direito a receber de acordo com aquilo que é o 
efetivo pecuário a 31 dezembro 2017, se diz no artigo 9º que o pagamento é no ano 
seguinte, é no ano de 2018. Relativamente às questões colocadas pelo deputado 
municipal António Santos do PSD sobre esta matéria, mais não são, do que uma 
tentativa disfarçada e de algum incómodo relativamente à votação de uma proposta 
por parte da bancada do PSD, que no seu intimo entendem que é justa, mas querem 
agarrar-se a uma questão de natureza formal e, portanto, querem com isso esgrimir 
que eventualmente a proposta viola os princípios do estado democrático. Os princípios 
do estado democrático são violados com esta proposta? Dizer que em Chaves é ilegal? 
E nos outros concelhos vizinhos? E noutros concelhos do País em que é uma prática 
reiterada há muitos anos? Nesses concelhos, já ouve várias auditorias e nunca foi 
posta em causa a questão da legalidade. ----------------------------------------------------------- 
Dizer que, na minha perspetiva, nós entendemos que é importante apoiar as atividades 
agropecuárias e apoiar os agentes que promovem essa atividade económica no 
concelho. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Dizer que, da mesma forma, que estamos a apoiar aqueles que querem desenvolver 
uma atividade comercial, industrial, no Parque Empresarial, e lhe concedemos um 
conjunto de isenções de taxas, desde vender um lote de terreno pelo preço de 1 euro 
o metro quadrado, ou arrendá-lo, estamos com isso, na minha opinião, a dar um apoio 
económico e financeiro muito mais expressivo do que este que está nesta proposta. 
Acham isso justo e equilibrado? E aqui, nesta questão, que tem a ver com o apoio ao 
mundo rural já é inadequado, injusto, e ilegal? Não pode ser? Vão-me desculpar, algo 
vai mal neste governo local. Dizer, também, que me parece inadequado, se vocês 
quererem políticas ativas, de promoção do investimento, de promoção do 
desenvolvimento local, de fixação de pessoas à terra e de dinamização de atividades 
locais, vão-me perdoar, estão a prestar um mau serviço ao concelho, e estão 
certamente a prestar um mau serviço á agricultura deste concelho que, certamente, vai 
ter a resposta e vocês terão a resposta num futuro próximo. Porque, certamente, não 
vão conseguir explicar aos agricultores, aos produtores pecuários, porque é que em 
Montalegre, Valpaços, Vila Pouca e noutros concelhos, se paga o apoio, ou a 
comparticipação financeira à produção pecuária e só em Chaves é que não. Porque 
somos mais esclarecidos e mais inteligentes que os outros não se paga? Certamente 
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que é uma boa questão e eu tenho uma resposta fácil, mas esta resposta fica para 
vocês. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois, dizer ainda, esta não é uma atitude discriminatória, é uma atitude que sinaliza 
uma atividade relevante nas dimensões económica, ambiental, de proteção civil e de 
natureza e que queremos valorizar, é um sinal que vamos dar, efetivamente, ao mundo 
rural, tão caro para mim. --------------------------------------------------------------------------------- 
Dizer ainda, que não é discriminatória porque Roma e Pavia não se fez num dia. 
Certamente teremos mais propostas logo que haja mais condições, certamente que 
encontraremos outros sectores de atividade, em que, também, entendemos que é justo 
e legitimo fazer esse apoio, mas temos que começar por algum lado e, face às 
exigências financeiras e à herança financeira que herdamos, temos que começar com 
um apoio, para progressivamente irmos apoiar outras atividades e, porventura, outras 
iniciativas no sentido de fixar de pessoas e de promover, efetivamente, o 
desenvolvimento local, não apenas nas palavras, mas sim nas ações. É isso que 
queremos fazer. Terminando, dizer que queremos apoiar todos aqueles que têm uma 
relevância e uma relevante atividade municipal, porque é por esta via que nós, 
provavelmente, incrementamos a atividade. Mas, com certeza que existem outras 
atividades, como a produção de asininos e outras espécies cavalares e, também, 
porventura, de outros animais, também de suínos, com certeza, mas lá chegaremos, 
no seu devido momento lá chegaremos dando esse apoio, mas naturalmente de forma 
progressiva, de forma pensada e de forma sustentada. Termino dizendo, que lamento 
esta posição do PSD e não estávamos à espera e é uma posição que certamente vão 
ter que a rever no futuro. --------------------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria, com quarenta e seis votos a favor, 
dezasseis abstenções e sem votos contra, de acordo com a votação abaixo 
discriminada:--------- ------------------------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor. Pelo Grupo Municipal do PS: Altamiro da Ressurreição Claro, Anselmo 
José Martins, António Manuel Pires de Almeida, Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás 
Gonçalves, Fernando Luiz Lopes Moreira, Nuno André M. Coelho Chaves, Fátima 
Liliana Fontes Correia, Júlio Eliseu dos Anjos Alves, Isabel Maria Ruivo Seixas Martins, 
Manuel Guerra Afonso, Domingos de Moura Alves, Rui Miguel Alves Sousa Pinheiro; 
Cristina Maria Inocêncio Imaginário, Rogério Alberto Amorim Reis Moura, Maria 
Manuela Santos Rainho, Luiz Mário Alves Carneiro --------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal do PSD: João Miranda Rua. ---------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal do CDS/PP: Gonçalo André Nascimento Alves ---------------------- 
Presidentes de Junta de Freguesia: Rogério Amaro Alves de Oliveira, Arlindo Santos 
Costa, António Manuel Rua Reis, Lígia Maria Chaves Silva; Alfredo Augusto Dias 
Gaspar, Cecília Maria Silva A. Alves; João Manuel Almeida Pinto, Adriano Vieira 
Rodrigues; António José Lopes, Luís Saraiva Garcia; António Eusébio Vieira Cardoso; 
Gilberto Santos de Jesus; Nelson Fernandes Costa; Rui Alberto Trinta Pintor, José 
António de Oliveira Carreira, João Manuel Pereira Teixeira Borges; Alcino do 
Nascimento Santos; Maria José Sena Barros; José de Barros Machado, Mário José 
dos Anjos, João Rua Banha; Filipe Maldonado Pinto, Jorge José Pereira de Carvalho; 
Rui Manuel Branco Rodrigues, Pedro Miguel Rodrigues, Luís António Gonçalves 
Costa, António Carvalhal dos Reis, Maria Natália Guerra, ------------------------------------- 
Abstenções: Pelo Grupo Municipal do PSD: Francisco António Taveira Ferreira, 
Nelson Paulo Gonçalves Montalvão, José Ferreira de Moura; Maria Isabel Teixeira 
Carvalho da Cunha, Carlos Afonso de Moura Teixeira, Milena Sofia Vieira de Melo 
Manuel Pedro Oliveira Branco Teixeira, Alexandre Manuel Afonso Medeiros; Pedro 
Miguel Vieira Miranda, Carlos Alberto Pinto Branco, Ana Maria Guedes Chaves 
Fernandes, André Fontoura Faria----------------------------------------------------------------------
Pelo Grupo Municipal da CDU – Maria José Gomes Teles Grilo. -----------------------------
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Presidente de Junta de Freguesia: José Fernandes M. Serralheiro, Ilídio Jorge Chaves 
Correia, Octávio Rodrigues Bastos. ------------------------------------------------------- 
Não estavam presentes na sala: Pelo Grupo Municipal do PS - Luís Manuel Areias 

Fontes, Gisela Maria Esteves Espirito Santo, José Francisco de Resendes Carreiro; 

Pelo Grupo Municipal do PSD - António José Santos, Maria José Alves, Presidentes 

de Junta de Freguesia; Fernando Alberto Barreira de Moura, António Lopes, Nelson 

Fernandes Costa, Jorge Humberto Martins Pires, Eduardo Santos Carneiro, Paulo 

Nuno Jesus Pereira, Ramiro Figueiredo Santos, não tendo participado na análise, 

discussão e votação do assunto acima mencionado.-------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

João Miranda Rua, do PSD, cumprimentou o senhor Presidente da Mesa e na sua 
pessoa todos os presentes, disse que solicitou a palavra para efetuar a seguinte 
declaração de voto: “Votou favoravelmente às contas de 2017, por uma questão de 
coerência partidária e pessoal, seria inconcebível da sua parte, ser hipócrita e não votar 
a favor destas contas, porque são as contas do seu partido, foi o seu partido que geriu 
a Câmara até finais de 2017, seria muito incoerente da sua parte não votar 
favoravelmente estas contas”. ------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
6 - 2ª Revisão aos Documentos Previsionais de 2018. INFORMAÇÃO/PROPOSTA 
Nº15/DGF/2018. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara, fez a apresentação da proposta, dizendo que: 
“Sempre que se faz a prestação de contas, em simultâneo, há sempre uma questão de 
utilização daquilo que é o saldo de gerência na componente da execução orçamental 
que não são os cerca de dois milhões, são, apenas, um milhão, duzentos e cinquenta 
e oito mil, duzentos e sessenta e quatro euros. Sendo este valor, apenas, aquele que 
pode ser utilizado, porque o resto não pode, porque são cauções, e são contas de 
ordem, porque esse não pode ser utilizado e, por vezes, confundem-se esses 
conceitos. É apenas um saldo de gerência que diz respeito à execução orçamental, 
que é um milhão, duzentos e cinquenta e oito mil, duzentos e sessenta e quatro euros. 
E, portanto, estamos a aproveitar este saldo de gerência foi o incorporar nos 
documentos previsionais para 2018, uma correção e um quadro que está em anexo 
explicativo destinado a afetar com estes montantes que, aqui, estão referidos uma 
grande parte tem que ver com a questão, exatamente, das Águas do Norte no valor de 
seiscentos mil euros e, depois, noventa e cinco mil euros relativamente a questões de 
juros bancários e de amortizações do saneamento financeiro do mês de dezembro. 
Depois mais uns valores relevantes que têm a ver com uma quota extraordinária com 
a AECT, ou seja, Eurocidade que precisa este ano de cento e cinquenta mil euros para 
dar execução a dois projetos financiados por fundos comunitários e que, porventura, 
esta decisão já devia ter sido tomada em 2017, mas como era ano de eleições, se 
calhar, era mal interpretada e com desfasamento de um ano, é necessário que os 
parceiros façam contribuições especiais para a Eurocidade no sentido de poder 
executar, sobretudo, num grande projeto comunitário que existe. Como sabem, todos 
os projetos comunitários do INTERREG têm que ser primeiro executados, pagos e só 
depois de pagos pedir o reembolso, estamos a qui a falar de um valor que neste caso 
é de 85%, será naturalmente reembolsado para a AECT. -------------------------------------- 
Depois, também, existe aqui um valor de cem mil euros para a CIM, para que possa 
desenvolver algumas ações que têm que ser desenvolvidas nesse âmbito. Para as 
associações a transferência é no valor de cem mil euros, e para as IPSSs o valor a 
transferir é de sessenta e oito mil euros. Para nós conseguirmos algum equilíbrio, nós 
dissemos aquando da aprestação dos documentos previsionais, que haveríamos de 
fazer, sendo este o primeiro passo e depois outros virão.” ------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Intervenções: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria José Gomes Teles Grilo da CDU, “Solicito ao senhor Presidente os seguintes 
esclarecimentos: Nas transferências correntes para as diversas associações o porquê 
de duzentos mil euros para as associações desportivas? E porquê só cem mil euros 
para as culturais? Outras associações, gostaria de saber quais são? ---------------------- 
E sobretudo, se há critérios de como são pedidos, e bem, na própria Freguesia de 
Santa Maria Maior para a distribuição destes valores? ------------------------------------------ 
No que respeita ao projeto da AECT - Eurocidade agradece uma explicação. ----------- 
Finalmente a transferência de quatrocentos euros para outras? “---------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, disse: “Em linha com o que defendemos na 
oposição e alinhada com o nosso Presidente da comissão política e a qual o nosso 
Grupo Municipal subscreve, defendemos a abstenção relativamente a este ponto.” ---- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------ 
“As questões que me foram formulados são questões, de tal pormenor que algumas, 
conseguirei responder, outras não. Naturalmente que não tem toda a informação na 
cabeça, mas vou procurar dar a informação que me é possível. -----------------------------
Relativamente a quais são e quantas são as associações? Não lhe sei dizer em 
concreto, mas se, porventura, tiver esse cuidado e nós vamos remeter as atas da 
reunião de Câmara, terá depois oportunidade de perceber quais são as associações 
que vão ser objeto de apoio financeiro e os respetivos montantes, bem como as razões 
dessa atribuição. Os critérios são os que foram no passado. Existe um regulamento e 
os critérios têm a ver com a relevância das atividades que as associações têm na 
respetiva comunidade. Entendemos que é uma matéria que, eventualmente, merecerá 
uma atenção pormenorizada, mas não vai ser este ano que se irão introduzir novos 
critérios, porque por mais critérios que se usem vai ser sempre difícil, no entanto, 
entendemos que neste domínio de apoio às associações, seja na área cultural, 
desportiva e social o que o Município deve valorizar são os contributos que são dados 
pelas associações, relativamente àquilo que é a atividade relevante na comunidade e, 
entendemos nós, que a definição do momento e também das atividades envolvidas 
deve ser feita de forma articulada com o Município. Nós sabemos, hoje, que cada vez 
mais a produção de serviços culturais, de serviços desportivos, de serviços sociais 
deve ser feita não exclusivamente pelas entidades públicas, pelo governo, e pelas 
autarquias locais, porque não tem capacidade financeira para tal, mas devem ser feitas, 
sobretudo, numa rede de parceria e colaboração com as instituições locais e fazer com 
elas parcerias no sentido que possam elas próprias produzir esses serviços. O 
Município deve naturalmente fazer o apoio na justa medida da atividade desenvolvida. 
Portanto, a ideia é o Município apoiar as atividades e não as coletividades. Pode 
parecer uma incoerência, mas é isso que se pretende fazer e esse apoio ser em função 
daquilo que se comprometem a realizar e depois verificar no final do ano se 
efetivamente realizaram as atividades e o impacto expectável que as mesmas tiveram 
na comunidade. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
No que respeita à AECT, existe um projeto que é um projeto que já foi aprovado há 2 
anos e que pretende, de alguma forma, valorizar turisticamente todo este território. 
Existe um conjunto de ações programadas, o valor previsto do projeto é de um milhão 
e duzentos mil euros, sobretudo, no âmbito do turismo, mas também no âmbito de 
outros domínios, nomeadamente com: A rede de lojas de turismo; eventualmente 
contratação de técnicos de turismo; com a circunstância de se poderem fazer estudos 
sobre o alargamento da própria AECT; eventualmente também tem aspetos 
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relacionados com o cartão do cidadão e a dinamização comercial deste espaço, enfim, 
existe um conjunto de dimensões neste particular. ----------------------------------------------- 
No que se refere aos quatrocentos euros dos outros, como perceberá, em termos 
contabilísticos, existem muitas rúbricas nos outros. E outros é sempre quando essas 
rubricas não estão identificadas, não têm nome e, portanto, não lhe consigo dizer 
exatamente do que se trata só se consegue perceber pela execução.” -------------------- 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por maioria, com quarenta e 
seis votos a favor, quinze abstenções e nenhum voto contra, de acordo com a 
votação abaixo discriminada:------------------------------------------------------------------------ 
Votos a favor: Pelo Grupo Municipal do PS - Altamiro da Ressurreição Claro, Anselmo 
José Martins, António Manuel Pires de Almeida, Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás 
Gonçalves, Fernando Luiz Lopes Moreira, Nuno André M. Coelho Chaves, Fátima 
Liliana Fontes Correia, Júlio Eliseu dos Anjos Alves, Isabel Maria Ruivo Seixas Martins, 
Manuel Guerra Afonso, Domingos de Moura Alves, Rui Miguel Alves Sousa Pinheiro; 
Cristina Maria Inocêncio Imaginário, Rogério Alberto Amorim Reis Moura, Maria 
Manuela Santos Rainho, Luiz Mário Alves Carneiro. --------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal do PSD - João Miranda Rua. ---------------------------------------------
Pelo Grupo Municipal do CDS/PP - Gonçalo André Nascimento Alves. --------------------
Presidentes de Junta de Freguesia - Arlindo Santos Costa, António Manuel Rua Reis, 
Lígia Maria Chaves Silva; Alfredo Augusto Dias Gaspar, Octávio Rodrigues Bastos, 
Cecília Maria Silva A. Alves; João Manuel Almeida Pinto, Adriano Vieira Rodrigues; 
António José Lopes, Luís Saraiva Garcia; António Eusébio Vieira Cardoso; Gilberto 
Santos de Jesus; Nelson Fernandes Costa; Rui Alberto Trinta Pintor, José António de 
Oliveira Carreira, João Manuel Pereira Teixeira Borges; Alcino do Nascimento Santos; 
Maria José Sena Barros; José de Barros Machado, Mário José dos Anjos, João Rua 
Banha; Filipe Maldonado Pinto, Jorge José Pereira de Carvalho; Rui Manuel Branco 
Rodrigues, Pedro Miguel Rodrigues, Luís António Gonçalves Costa, António Carvalhal 
dos Reis, Maria Natália Guerra, ------------------------------------------------------------------------ 
Abstenções: Pelo Grupo Municipal do PSD - Francisco António Taveira Ferreira, 
Nelson Paulo Gonçalves Montalvão, José Ferreira de Moura; Maria Isabel Teixeira 
Carvalho da Cunha, Carlos Afonso de Moura Teixeira, Milena Sofia Vieira de Melo 
Manuel Pedro Oliveira Branco Teixeira, Alexandre Manuel Afonso Medeiros; Pedro 
Miguel Vieira Miranda, Carlos Alberto Pinto Branco, Ana Maria Guedes Chaves 
Fernandes, André Fontoura Faria---------------------------------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal da CDU – Maria José Gomes Teles Grilo. ----------------------------
Presidentes de Junta de Freguesia - José Fernandes M. Serralheiro, Ilídio Jorge 
Chaves Correia. –------------------------------------------------------------------------------------------ 
Não estavam presentes na sala: Pelo Grupo Municipal do PS - Luís Manuel Areias 
Fontes, Gisela Maria Esteves Espirito Santo, José Francisco de Resendes Carreiro; 
Pelo Grupo Municipal do PSD: António José Santos, Maria José Alves; Presidentes de 
Junta de Freguesia - Rogério Amaro Alves Oliveira, Fernando Alberto Barreira de 
Moura, António Lopes, Nelson Fernandes Costa, Jorge Humberto Martins Pires, 
Eduardo Santos Carneiro, Paulo Nuno Jesus Pereira, Ramiro Figueiredo Santos, não 
tendo participado na análise, discussão e votação do assunto acima mencionado.----- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
7 - Proposta para suspensão temporária da componente nº1 – “Requalificação 
Urbanística e Construção e/ou Requalificação de Equipamentos Públicos” do 
Orçamento Participativo (OP) de Chaves”. PROPOSTA Nº22/GAP. -------------------- 
O senhor Presidente da Câmara, fez a apresentação da proposta, “O que se pretende 
com esta proposta, está nos considerados da mesma, estão mencionadas algumas 
das razões, dos motivos, dos pressupostos que estruturaram a mesma e que têm a 
ver, sobretudo, com as questões relacionadas no sentido da transparência e da 
credibilização da ação dos eleitos locais. Pretendemos e desejamos que a relação 
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entre os órgãos eleitos pelos cidadãos e que representam os cidadãos e os próprios 
cidadãos, possa sair reforçada. E nesta lógica de melhorar esta relação de 
proximidade, de melhorar o processo democrático e também melhorar a relação de 
prestação de contas com os cidadãos, entendemos nós, o PS e eu em particular que 
é importante suspender o orçamento participativo, sobretudo, para não criar a 
expectativa nos cidadãos que, efetivamente, aquilo que eles decidissem era depois, no 
ano imediatamente a seguir, executado. Como não existe e como não existiu no 
passado uma espécie de orçamento consignado, orçamento que ficava expressamente 
afeto á execução, a garantir a execução dos projetos aprovados em sede de orçamento 
participativo, entendemos, nós, suspender este procedimento. Suspendê-lo só na 
componente que não estava a ter a execução que era suposto ter. Portanto, esta 
proposta que foi votada maioritariamente pelo órgão do Executivo Municipal, é apenas 
na componente do investimento material, porque na componente imaterial tem vindo a 
ser cumprido pode dizer-se até, comprido com excesso, porque alguns dos projetos 
que foram vencedores no orçamento participativo, têm sido, quotidianamente e 
sistematicamente compridos para além do ano da obrigação contratual com os 
munícipes. Porquê? Porque, percebemos nós, que o orçamento participativo foi 
aprovado em 2014, tendo sido uma edição experimental, não sendo verdadeiramente 
orçamento participativo, porque não seguiu os trâmites, não respeitou as regras da 
participação direta por parte dos cidadãos. Percebemos que nesta componente que 
tem uma previsão de 250 mil euros apenas estava executado em parte. As pontes com 
luz: qualificação da iluminação das pontes romanas, ponte pedonal, Barbosa Carmona 
e São Roque no valor de 200 mil euros estava executada. Faltava ainda executar a 
construção dos balneários no campo de futebol de praia no valor de 50 mil euros. 
Estamos a falar do orçamento participativo de 2014 que era suposto ser executado em 
2015. Desde essa data não foram executados mais nenhum dos projetos vencedores. 
Entendeu este executivo, ser o tempo de se fazer uma reflexão, uma suspensão deste 
procedimento em nome da transparência, do rigor e, sobretudo, da verdade para que 
nós possamos no futuro retomar com normalidade este processo. -------------------------- 
Sendo compromisso deste executivo em cada ano executar um dos projetos que foi 
vencedor. Portanto, o nosso compromisso é em 2018 cumprir e executar o projeto de 
2015, em 2019 executar o de 2016, em 2020 o de 2017, significa que precisamos aqui 
de 3 anos para poder executar os projetos em falta. Eu sei que me dirão que o de 2017, 
deveria ser executado em 2018, mas a verdade é que em 2018 temos que executar o 
de 2015. Não temos capacidade de executar os três num ano e daí esta proposta. 
Penso que é de facto difícil, muitas vezes, perceber este tipo de decisões e é difícil de 
as tomar, mas em nome da transparência temos que o fazer e temos que ser cada vez, 
não só, mais transparentes, mas também ganhar a credibilidade da população e 
ganhamo-la se nós conseguirmos cumprir o que prometemos. E este, também, é um 
sinal inequívoco que queremos cumprir.” ----------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenções: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso de Moura Teixeira do PSD; Boa tarde, novamente. “Ouvimos com 
atenção a explicação do senhor Presidente, em parte faz sentido, se não temos 
capacidade de fazer, mais vale parar um tempo para pensar, mas é aqui que, 
realmente, começa a ser governar. Aquilo que o senhor Presidente nos diz tem a 
intenção de uma ideia de comunicação. Isto está mal por causa da dívida, portanto não 
temos dinheiro, não fazemos e é tudo culpa do executivo anterior. A ideia é esta. 
Todavia, Senhor Presidente, ainda bem que disse como é que vai sair desta situação, 
dizendo que vai cumprir as obras em atraso. Pois, para o nosso entender é, aí, que 
entra a questão da decisão de quem governa e, neste caso, o Senhor Presidente e o 
seu executivo não foram capazes de decidir sobre uma obra que para nós é uma obra 
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de civilização que nos marca, que nos diferencia, que faz falta. É daquelas que está a 
aprovada, é o Canil Municipal de Chaves. Não faz nenhum sentido que em 2018 o 
Município não tenha um canil, é algo que a sociedade flaviense, pede, exige e reclama. 
Portanto, Senhor Presidente, na altura em que começa a tomar decisões, o seu critério 
é o de seguir o que está na lista de espera, pois no nosso entender, a menos que possa 
ser alterada, se for esse o posicionamento, o canil é claramente aquilo que é o desafio 
civilizacional do nosso concelho.” --------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento Alves do CDS, disse “Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, Senhor Presidente da Câmara, o orçamento participativo é um conceito 
político administrativo, criado e desenvolvido no Brasil durante a década de oitenta e 
que tem sido paulatinamente introduzido em todo o mundo. ---------------------------------- 
O orçamento participativo tem como pressuposto a instituição de um mecanismo de 
democracia participativa no seio do poder autárquico, permite aos cidadãos influenciar 
ou decidir sobre os orçamentos públicos, nomeadamente, em iniciativas específicas de 
investimento público local, através do processo de participação cívica. Ao longo dos 
últimos 15 anos várias cidades portuguesas criaram a iniciativa e similares inspiradas 
nos valores da democracia participativa tal como referido no artigo 2º da Constituição 
da República Portuguesa. Lisboa foi, aliás, a primeira capital europeia a implementar o 
orçamento participativo em 2008. Em Chaves, este projeto começou em 2014 de forma 
experimental, passando em 2015 a ter formato definitivo com duas componentes de 
investimento: A primeira, era a requalificação urbanística e construção e, ou 
requalificação de equipamentos públicos. A segunda, a promoção de projetos de 
âmbito social cultural e desportivo. A primeira componente ou vulgarmente conhecida 
como componente de obra, foi sistematicamente adiada, estando por executar todas 
as propostas vencedoras dos sucessivos concursos, a construção da Ecopista Termal, 
a construção do canil municipal, e a requalificação urbanística da rua da Ermida num 
valor aproximado total de 735000€. Senhor Presidente Dr. Nuno Vaz, tal como foi 
referido na reunião anterior e tal como tinha referido na de dezembro passado, nesta 
Assembleia Municipal, o sucessivo adiamento da necessária dotação orçamental da 
componente da obra do orçamento participativo no orçamento municipal e a 
consequente não execução das propostas vencedoras, estava a tornar-se um hábito, 
um péssimo hábito das políticas públicas flavienses que nos devia envergonhar a 
todos. A Autarquia durante os últimos anos criou a expectativa nos flavienses que a 
sua voz, as suas ideias, e as suas propostas, seriam recebidas, discutidas, votadas e 
implementadas de forma séria. Existia a expectativa nos flavienses de que a 
participação cívica e a democracia direta tivessem um valor reforçado. No entanto, a 
realidade ensinou-nos que nada poderia ser mais errado, nada poderia ser mais falso. 
Do PSD, ouvimos desculpas, muitas desculpas, algumas delas demostrando o 
amadorismo quase gritante, sobre a condução destes processos. Diziam, “a culpa é 
dos empreiteiros que não concorrem” “dos promotores que não souberam”, esquecem-
se que o orçamento participativo é da Câmara Municipal e, como tal, é da sua 
responsabilidade. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Senhor deputado Carlos Teixeira, não precisa fazer exercício da defesa da honra. 
Porque se é verdade que os senhores construíram este auditório também é verdade 
que prestaram um péssimo serviço em termos de democracia participativa. Se eu 
pudesse escolher entre o auditório, ou o MACNA, e a confiança dos cidadãos nas 
instituições representativas, eu escolheria sempre a última. ----------------------------------- 
Senhor Presidente da Câmara, votaremos a favor da sua proposta, porque entendemos 
ser a única que poderá dar uma réstia de esperança na promessa velada pela Câmara 
Municipal que fez aos seus cidadãos a partir de 2015, mas, no entanto, não pense que 
lhe passamos um cheque em branco e, como tal, pretendemos acompanhar de perto 
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a execução dos orçamentos participativos em “pipeline” para que não voltem a suceder 
os erros do passado.” ------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria José Gomes Teles Grilo da CDU; disse “As questões que tinha para colocar, 
em parte, já foram respondidas pelo senhor Presidente da Câmara, desde já a 
denominação de suspensão temporária. Referiu aqui o senhor Presidente da Câmara, 
que as obras iriam ser feitas, isso é que era grave senão fossem feitas, os orçamentos 
participativos que tinham sido aprovados diretamente pela população e isso é que era 
gravíssimo se assim não fosse. A ordem deles, eu pedi ao Senhor Presidente que 
refletisse sobre elas. --------------------------------------------------------------------------------------  
Por qual razão é que há -de ser primeiro a de 2014 e não a de 2018? --------------------- 
É necessário fazer alguma reflexão sobre a cronologia. ----------------------------------------  
Concordo que o canil municipal seria mais necessário. Torna-se necessário, também, 
refletir sobre a Rua da Ermida no Vidago. ---------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves do PS; Boa tarde a todos, renovo 
os meus cumprimentos. ---------------------------------------------------------------------------------- 
“Queria começar por dizer que é com algum desagrado que o PS vota favoravelmente 
esta proposta e com algum desagrado por uma questão muito simples, tomara não ter 
que o fazer, tomara não ter que estar a aprovar esta medida do senhor Presidente, que 
foi aliás e deixe-me saudá-lo desde logo por isso.------------------------------------------------- 
Antes, de tomada a decisão política em sede de executivo, teve o cuidado de reunir o 
competente conselho consultivo que integra, não só os representantes dos partidos 
com assento neste fórum como integra também representantes da sociedade civil e 
também dizer que, como representante do PS, estive nesse conselho e não houve uma 
única pessoa lá presente que se distanciasse desta proposta ou que não reconhecesse 
a necessidade da mesma, porque governar é exatamente isto. É não mentir, é falar 
claro e é falar de forma transparente e foi isso que o Senhor Presidente nos veio fazer. 
Porque o desonrar da democracia, seria dizer, eu não tenho dinheiro para nada disto 
e como o orçamento participativo nem é iniciativa do meu mandato, fica para trás. Isto 
sim é não saber governar. Isto é que seria não honrar a democracia que era pegar nos 
compromissos por outros assumidos e não honrá-los, fazer deles tábua rasa, deixá-los 
no bolso e daí em diante passar a fazer apenas os seus próprios compromissos. Não 
foi isto que fez o atual executivo e, portanto, falou claramente, mas falou, obviamente, 
também com a surpresa com que se deparou e surpresa que é inevitável. Porque ao 
longo dos anos andámos, aqui, a ser enganados. Relativamente ao orçamento 
participativo, há alguns militantes e representantes do PSD que falam do orçamento 
participativo como se fossem os padrinhos, os proprietários da ideia. Eu gostava de 
relembrar a este fórum que quando militava na JS, por várias vezes vim a este púlpito 
propor precisamente isto que o PSD, decidiu integrar no seu programa eleitoral no ano 
de 2013 e pôr em prática, ainda, em projeto piloto em 2014 e, portanto, não é uma 
coisa que seja assim tão cara à direita e tão cara ao PSD, esta coisa da democracia 
participativa. Também não quero que o apadrinhamento da coisa se faça pelo PS, mas 
esta verdade é que é a verdade histórica e não faltarão atas para testemunhar quem 
mais em Chaves se empenhou nesta luta pela inclusão do orçamento participativo na 
nossa prática democrática. E é exatamente com esta mesma honestidade intelectual 
que digo -que bom teria sido que quem o previu, quem o pôs em prática o tivesse 
dotado do respetivo orçamento. ----------------------------------------------------------------------- 
É desagradável enganar os cidadãos flavienses durante quatro anos, convencidos 
certamente, como qualquer cidadão ficaria de que aprovada uma determinada matéria 
ou aprovada uma determinada proposta, que ela fosse posta em prática dentro de um 
prazo razoável e permitam-me os caros colegas deputados, discordar frontalmente do 
que aqui vieram dizer. Porque acho que é importante também que continuemos a falar 
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verdade aos nossos concidadãos e falar verdade é respeitar obviamente a ordem 
cronológica pela qual as propostas foram apresentadas e votadas. Portanto, dizer que 
discordamos frontalmente desta inversão, porque as prioridades no orçamento 
participativo, e vão-me desculpar mas as prioridades quem as define não é a Câmara, 
nem o Executivo, na democracia participativa e no orçamento participativo, as 
prioridades quem as define são os cidadãos, os cidadãos, que apresentam propostas 
e que votam propostas, é que as decidem e, portanto, entendo que se deve continuar 
a respeitar cronologicamente, fazendo em 2018 aquilo que foi a prioridade em 2014 e 
assim sucessivamente nos sucessivos anos consoante os montantes e as verbas e o 
orçamento nos forem permitindo. ---------------------------------------------------------------------- 
A verdade é que ao longo dos anos, foi dito, aqui, várias vezes pelo senhor Presidente 
João Batista depois de se lhe ter perguntado várias vezes que surpresas ou o que nos 
poderia advir do Polis, dos processos expropriativos, e dos competentes processos 
judiciais. Foi dito que “não havia problema nenhum, nas palavras do senhor Presidente, 
à data, o que lá estava depositado em caução, serviria e sobraria perfeitamente para 
pagar os custos e se alguma coisa fosse para acertar, seria para reembolsar o 
Município. Portanto o que lá estava de caução chegava. Para pagar as expropriações 
e ainda sobrava.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
O que se tem, hoje, em evidência é que as canções não chegam e que a cada desfecho 
de cada processo judicial é mais dinheiro que a Autarquia terá que despender. O 
mesmo relativamente às obras que vemos aí em curso. ---------------------------------------- 
No que respeita às obras previstas na malha rodoviária e tudo o que é inerente a mexer-
se numa rua, designadamente a parte de águas e saneamento, pensava-se que 
estivesse incluída nos projetos, sabe-se hoje que não está, portanto, mais despesa 
com o qual não se contava. ----------------------------------------------------------------------------- 
Poderia colocar-se a questão, Senhor Presidente, sendo vossa excelência candidato à 
Câmara, não estaria já a par da situação financeira em que estava a Câmara? Não, 
era impossível a este Presidente ou qualquer outro candidato e a qualquer cidadão 
flaviense saber em que condições estava a câmara. Porquê? Porque esconderam 
durante demasiados anos quais eram as reais situações deste Município. Senhor 
Presidente, muito obrigada mais uma vez por falar claro, por falar transparente e, 
sobretudo, por honrar a democracia participativa. ------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso de Moura Teixeira do PSD; disse que “Respeito muito a atividade 
cívica desenvolvida pela deputada municipal Brigite e a que desenvolve no nosso 
concelho pela defesa dos direitos humanos, é importante e é preciso coragem para o 
fazer, portanto, daí a minha estima e consideração pessoal. Relativamente à questão 
da democracia participativa o PPD/PSD, não deve nada a ninguém. Fomos nós que 
instituímos dar voz ao munícipe, uma iniciativa que acabou por ter pouca adesão por 
parte dos munícipes. Fizemos também uma iniciativa que foi o orçamento participativo 
e por condições de conceito económico-financeiro, as obras que lá foram aprovadas 
não foram concretizadas. O que nós dizemos agora e porque as vontades mudam e as 
prioridades também e o que é certo, é que nós estamos na oposição e o PS está no 
poder, uma obra civilizacional que pode caracterizar para melhor os flavienses, é a 
construção do canil municipal. Temos uma associação de voluntários que faz da sua 
vida e do seu tempo, um bem precioso, na proteção e tratamento de animais no nosso 
concelho. Um canil municipal é uma obra que nos define em termos civilizacionais. É 
prioridade de 2014 para 2018, o mundo mudou e nós entendemos que se há esta 
possibilidade que o senhor Presidente aqui coloca de reequacionar a construção dos 
equipamentos que foram votados, entendemos que a primeira prioridade deve ser o 
canil. Todavia, reconhecemos que quem tem que tomar decisões é o senhor Presidente 
da Câmara e, portanto, não construir este ano o canil é uma opção do senhor 
Presidente da Câmara, aceitamos isso como natural. Todavia, relativamente ao que 
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aqui está em causa neste ponto, o PSD manifesta a abstenção em função destes 
critérios que acabei de anunciar.” --------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara, usou da palavra para esclarecer e responder às 
questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------------------------- 
“Tenho algumas coisas para dizer sobre esta matéria. Tenho-me contido um pouco 
naquilo que são as posições do PSD, sobre algumas materiais, desculpem que lhe diga 
eu percebo o vosso desconforto, em matérias que nós devíamos votar contra e vocês 
a favor, tenhamos feito o contrário, o desconforto deve ser grande, mas devemos ter 
verticalidade, não podemos arranjar estratagemas para não estar de acordo com aquilo 
que é evidente e, o que é evidente nesta proposta, é uma coisa muito simples. --------- 
Estamos confrontados com uma situação em que todos nós sabemos que a 
democracia, a democracia autárquica, e os agentes locais, são sobretudo a 
concretização da democracia rotativa. O então Presidente da Câmara e, hoje, vereador 
da oposição, decidiu e, a meu ver, bem, implementar o orçamento participativo. Essa 
decisão ia na linha daquilo que nós defendíamos e como o deputado municipal Gonçalo 
Alves, aqui, já disse, esta prática já acontecia em outros países. Um orçamento 
participativo mais não é do que permitir que os cidadãos de uma forma próxima, 
passando a redundância, participativa, pudessem em cada momento tomar uma 
decisão, sobre uma porção muito pouco significante daquilo que são os fundos públicos 
e os fundos municipais, foi desenhado e bem, o orçamento participativo. Esse 
orçamento participativo contou com a colaboração, com o empenho e com o trabalho 
de muitas pessoas. Estive nessa comissão de acompanhamento do orçamento 
participativo com outras pessoas que estiveram presentes nessa comissão e, sempre, 
o espírito de todos foi da construção do modelo de regulamento, do modelo de 
concessão adequado e ajustado às necessidades. Se bem se lembram, nessas 
discussões, foi suscitada por mim que os 250000 € que são a dotação especificamente 
afeta ao orçamento participativo não fossem consumidos. Compromisso do senhor 
Presidente da Câmara, hoje, aqui vereador da oposição “é que esse valor ficaria 
acautelado no orçamento seguinte”, ou seja, o que nos foi dito sempre, é que se, 
porventura, uma das componentes, a componente que tinha mais expressão financeira 
que é esta a do investimento. Se, porventura, nesse ano não fosse consumida e, se os 
tais 250000€ que estariam afetos exclusivamente a estes investimentos, não fossem 
gastos, esse valor acrescentaria ao valor do ano seguinte. Estranhe-se, fizeram 
exatamente o contrário, não só não acresceu, como não só não se fez o que era 
obrigatório fazer. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nesta matéria como noutras, mas estamos a falar concretamente do orçamento 
participativo, o natural era que o PSD vota-se favoravelmente e dizer, “mea culpa” não 
conseguimos concretizar estes projetos, porque não tivemos as condições financeiras, 
porque não encontramos os recursos, porque não fomos capazes”, essa sim, é que era 
a posição na minha, perspetiva, adequada neste momento e não encontrar um falso 
argumento que é o da questão da ordem, da prioridade, ou seja, a prioridade está 
naturalmente definida. Então, nós não temos que respeitar o povo, quando fazemos 
promessas ao povo e quando abrimos um processo desta natureza, não nos 
vinculamos com a população? Não só relativamente ao investimento, mas também na 
ordem não podendo ser nós a trocá-la. Aqui não há liberdade, temos que cumprir, da 
mesma forma que não me pareceria legítimo, apesar de ser lícito, que nós, agora, 
decidíssemos não fazer nenhum dos orçamentos participativos, não era legítimo, os 
cidadãos sairiam defraudados. O que nós vamos fazer é exatamente o contrário que é 
tentar cumprir na ordem pela qual foram aprovados os respetivos orçamentos 
participativos. Isso é o que nós temos que fazer. ------------------------------------------------- 
Hoje, é uma questão civilizacional. Então, há 12 meses e há 14 meses, não era? Para 
mim é hoje, e foi há 20 anos. Nesta questão dos animais, a mim, custa-me ver uma 
certa hipocrisia em relação a esta matéria. A nossa intervenção cívica de valorizar os 
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animais faz-se no dia-a-dia nas instituições públicas, mas, também na nossa cidadania. 
Temos que valorizar e agradecer o trabalho que está a ser feito pela Associação dos 
amigos dos animais e todos temos, enquanto cidadãos, enquanto representantes de 
instituições públicas, temos que o fazer. Tive uma reunião com a presidente da Direção 
da Associação que é, também, membro desta Assembleia pelo PSD. Disse-lhe o que 
pensava sobre o assunto, disse-lhe claramente qual era a nossa ideia, não quisemos 
introduzir aqui nenhuma distorção, nós queremos colaborar com a Associação, 
encontrando formas que façam com que efetivamente a resposta aquilo que são: os 
animais de companhia, os cães e gatos que são abandonados no nosso concelho, haja 
uma resposta. Mas não nos peça senhor deputado que se faça e se resolva em poucos 
meses o que em décadas não se fez. E ao mesmo tempo que sabe, sabe como eu sei, 
que temos um conjunto de infraestruturas por fazer, de equipamentos para fazer e da 
situação financeira do Município. Vai-me desculpar, não é uma questão de vontade, é 
sim uma questão de disponibilidade financeira. --------------------------------------------------- 
Temos que encontrar, e todos nós sabemos que existe no Concelho um problema 
relativamente a animais abandonados e apesar do esforço que é de louvar que a 
Associação faz, mas mesmo assim, deambulam pelo nosso Concelho um número 
elevado de animais abandonados e curiosamente a Câmara Municipal não tem um 
serviço de recolha. Isto é que é inaceitável. Então nós, não temos um serviço de recolha 
e já estamos a exigir um canil? Temos que começar pelo princípio. E qual é o princípio? 
O princípio é falar com a Associação, encontrar soluções relativamente à recolha e 
encontrar soluções no que diz respeito à esterilização, esse é que é o princípio. Depois 
ir-se à questão da construção do canil. Vir para aqui com falsos argumentos, falsos 
protestos para não aprovar esta proposta, isto parece inaceitável, vão-me desculpar. É 
meu entendimento que sobre esta matéria deveríamos estar todos de acordo. Todos 
nós que fazemos política, hoje, sendo no exercício do poder ou sendo na oposição, 
sairíamos reforçados, é a credibilidade da democracia e da função política que fica aqui 
reforçada, que é falar verdade aos cidadãos e, neste caso, vamos cumprir o 
compromisso e vamos cumprir nestas datas, sem embargo de dizer que, 
provavelmente, nestes projetos temos que contar necessariamente com algumas 
questões de natureza administrativa e de contratualização também. Mas temos de ter 
vontade de fazê-los e, essa vontade, já podia ter sido concretizada em anos anteriores, 
como é óbvio. Não foi, porque não houve vontade para o fazer, pretendemos fazer de 
forma diferente. Mas também pretendemos que de facto na intervenção política na 
Assembleia Municipal que haja, também, um posicionamento muito diferente e nestes 
aspetos não é preciso marcar a diferença, porque os cidadãos entendem bem que a 
diferença está, sobretudo, naquilo que lhes interessa.” -----------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso de Moura Teixeira do PSD; disse “Senhor Presidente, agradeço as 
suas palavras relativamente à diferença e à forma de fazer diferente. O que, aqui, 
dizemos e reiteramos, é que se o Município construir um canil o quanto antes, tanto 
melhor para a nossa cidade e melhor para todos, nem que o faça fora do orçamento 
participativo. A questão está do seu lado o senhor é que é o Presidente e tem a legitima 
decisão do Orçamento Municipal, são 190000€. A construção do canil é algo pelo qual 
nós nos batemos aqui, agora e em qualquer lugar. Hoje estão no poder e nós estamos 
na oposição, os flavienses julgaram-nos, o nosso lugar está ali e o de vocês está aqui 
e isso não nos impede de pensar e de ter temos uma opinião e de a apresentar, depois 
a maioria decide.” ------------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, usou da palavra para esclarecer e responder às 
questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------------------------- 
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Disse, “Sabe qual era a minha vontade, era fazer a piscina que não existe, o pavilhão 
desportivo que não existe, o pavilhão multiusos, ter as estradas requalificadas, era essa 
a minha vontade. Mas como a minha vontade está dependente da capacidade 
financeira de poder fazer as coisas, vamos fazê-las de acordo com o que nós 
prometemos. Não está no nosso compromisso autárquico a construção de um canil. 
Nós temos que ganhar a credibilidade e o respeito dos cidadãos. Na minha perspetiva 
é necessário um canil? Com certeza que sim, mas a questão não é dentro ou fora do 
orçamento participativo, porque orçamento há só um é o orçamento do Município 
Chaves não há dois orçamentos. O que era fundamental ter acontecido, é que esses 
orçamentos tivessem em cada ano, sido dotados dos instrumentos financeiros para 
que os tais projetos pudessem ter sido concretizados, mas isso não aconteceu e não 
aconteceu, porquê? Porque alguém que o devia ter feito, não o fez. Nós vamos fazer 
aquilo com que estamos, aqui, a comprometermo-nos, fazemos muito mais do que no 
passado. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
É que nós estamos a fazer um dos projetos em cada ano, no passado, isso não 
aconteceu ou exige agora que façamos 3 projetos num só ano, é isso que pede? 
Parece que toda esta discussão, discussão prévia sobre as contas, sobre o orçamento 
e sobre a água, foi uma discussão em vão, parece que não falamos sobre nada o dia 
todo. Temos que ter coerência nas nossas intervenções. Umas têm que ter coerência 
com as outras. Se nós falámos durante toda a manhã das questões que preocupam os 
munícipes, das questões estruturais que condicionam o nosso desenvolvimento que 
fazem com que, em muitos casos, não haja garantias nalguns processos de 
fornecimento de serviços às populações. Para fazer todas essas intervenções são 
precisos muitos milhões de euros. Estamos agora a falar do equipamento que é 
importante que já devia estar feito há muitos anos. Mas verdadeiramente não são 
190000 €, que chegam para a construção desse equipamento. Lanço um desafio a 
todos, sendo seu entendimento que são 190000 € por que é preciso terreno, não 
sabemos se os 190000 € são suficientes para fazer o projeto e, depois, há outra 
questão importante, é preciso garantir o funcionamento e arranjar condições de 
sustentabilidade. Não pensemos agora tomar uma decisão rápida, imponderada e 
malparada e, depois, não termos capacidade de o manter em funcionamento. Porque 
se, se construir um canil temos que garantir a sua sustentabilidade. Que, efetivamente, 
possam ser prestados serviços à comunidade tais como: recolha e manutenção dos 
animais, não é apenas a componente obra, porque, essa, é uma pequena parte de um 
problema mais complexo e a verdade é que se discutiu, em tempos, a construção de 
um canil intermunicipal. ---------------------------------------------------------------------------------- 
Vamos ver que tipo de solução existe no canil intermunicipal em Boticas, se há 
capacidade, se há capacidade de ampliação, se os serviços e o custo de manutenção 
dos animais é um custo aceitável, se garantem a permanência com conforto e com 
qualidade aos animais, ou não, se têm uma política de adoção ativa ou não, se nós 
temos capacidade para fazer a recolha e entrega. Há um conjunto de questões prévias 
que nos vai permitir, dentro de alguns meses, vir cá e, eventualmente, aí sim ter já 
alguma posição definitiva sobre este assunto e, assim, garantir que nós estamos a 
cumprir o compromisso com a população, cuja promessa foi de outros.” ------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por maioria, com quarenta e 
um votos a favor; dez abstenções e nenhum voto contra. --------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
8 - Lei nº8/2012 de 21 de fevereiro e ulteriores alterações – Lei dos compromissos 
e pagamentos em atraso. Listagens de compromissos plurianais assumidos ao 
abrigo da autorização prévia genérica concedida pela Assembleia Municipal em 
sua Sessão Ordinária no dia 21/12/2016. INFORMAÇÃO 05/SC/DGF/2018. ----------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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O senhor Presidente da Câmara, sobre esta proposta, referiu que “A informação é 
para conhecimento desta Assembleia. Diz respeito aos contratos celebrados, no uso 
da delegação de competências desta Assembleia na Câmara Municipal e tem a ver 
com os contratos que têm incidência em vários exercícios económicos. Vêm a 
conhecimento deste órgão, exatamente, os contratos que foram celebrados entre o 
período da última Assembleia e esta e dando conhecimento daquilo que foram os 
contratos que foram objeto de outorga, bem como os respetivos valores, o tipo de 
procedimento à data da celebração e o prazo de execução. É para conhecimento desta 
Assembleia.”------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Não se registaram intervenções: ---------------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal tomou conhecimento da informação. -------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
9 - Celebração de Contrato Programa entre o Município de Chaves e a Associação 
VidagusTermas – Associação para a Promoção e Desenvolvimento Termal e 
Turístico de Vidago. PROPOSTA Nº21/GAP/2018. -------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara, fez a apresentação da proposta. ------------------------ 
Sobre esta proposta o senhor Presidente da Câmara, disse: “Os membros desta 
Assembleia que já conhecem esta associação, a Vidagus Termas e conhecem também 
a circunstância do próprio Município ser um dos associados e, aquele, que tem uma 
relevância de participação, não é societária, mas em termos de associação com 20 
unidades em 39, tem uma posição dominante e de relevância. O protocolo que agora 
se pretende fazer, visa permitir no essencial, concluir a musealização e a concretização 
de exposições itinerantes naquilo que é casa-museu João Vieira que foi objeto de 
contrato comodato e que, também, foi objeto de intervenções de qualificação 
urbanística, ao mesmo tempo que também pretende criar as condições financeiras, 
para que esta associação possa desenvolver algumas ações no âmbito turístico, 
designadamente, com a loja de produtos turísticos regionais, o balcão de atendimento 
na Rota da Água e, também, a promoção turística de Vidago, ao mesmo tempo que 
pretende, também, fazer uma dinamização e promoção em colaboração com: a 
empresa municipal (GEMEC); com o Balneário Termal e Pedagógico de Vidago. São, 
no essencial, as razões que fundamentam este contrato-programa e no essencial é 
semelhante ao que foi celebrado no ano passado com o intuito de concretização de 
algumas das iniciativas que já se encontravam em execução e que, agora, é preciso 
permitir a sua concretização. O valor que está neste contrato programa é de cinquenta 
e cinco mil euros.” ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Intervenções: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Rui Manuel Branco Rodrigues, Presidente de Junta da Freguesia de Vidago, 
Cumprimento o senhor Presidente da Assembleia Municipal, a senhora e o senhor 
secretários, o senhor Presidente da Câmara, senhoras e senhores vereadores, 
senhoras e senhores presidentes de junta de freguesia, senhoras e senhores 
deputados municipais e público aqui presente. ---------------------------------------------------- 
Disse “Relativamente ao contrato que está aqui, a ser proposto a nível da celebração, 
só quero fazer, aqui, um pequeno enquadramento. A Vidagus Termas como o senhor 
Presidente já referiu é uma Associação em que a maior parte das unidades de 
participação são do Município de Chaves. O ano passado fez-se uma alteração em 
assembleia-geral, alterando o valor da unidade participação que era de 1000€ para 
500€ no sentido de podermos aumentar o número de associados e foi isso que 
aconteceu, tendo neste momento mais três associados. A Associação ao longo deste 
tempo tem tentado dinamizar e potenciar, de facto, o valor turístico que a Vila de Vidago 
tem, vindo a afirmar-se ao longo dos tempos e ao mesmo tempo tentar recuperar o 
carisma que existiu no passado. O ano passado em termos de atividades: efetuámos 
várias exposições; caminhadas; organizámos várias visitas a Vidago, inclusive, ao 
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balneário pedagógico em consonância com a empresa Municipal; participámos na 
Termo tália em Ourense com stand próprio, com o objetivo, também, de fazer uma 
referência clara ao nosso balneário; abertura de loja de produtos regionais, tendo vários 
produtos à venda, ao mesmo tempo, nesse espaço, temos a informação turística que 
o senhor Presidente também mencionou, neste mesmo local, os turistas que fazem a 
Rota da Água, poderão carimbar os seus passaportes a confirmar a passagem por 
Vidago. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Outra situação em que ficamos muito contentes, foi relativamente ao facto de a loja de 
turismo ter recebido cerca 800 turistas em três meses de funcionamento. Estamos a 
fazer esse registo para se poder perceber qual é a evolução do posto de atendimento 
turístico e dar conhecimento ao Município sobre aquilo que vamos executando. 
Organizar a oferta hoteleira, não só ao nível de oferta de alojamento, mas também ao 
nível da restauração. É importante para quem nos visita, nós podermos ter oferta 
organizada e quando chegam às nossas unidades hoteleiras, poderem perceber aonde 
poderão usufruir dos serviços da nossa terra. No que respeita ao ano de 2018 o objetivo 
é continuar a dinamizar a loja dos produtos regionais no site implementado e já temos 
previsto criar uma loja também online da venda desses mesmos produtos, permitindo-
nos este contrato, voltar a ter a loja em funcionamento na parte turística. Vamos 
continuar na promoção do destino. Tentar implementar a abertura da casa-museu João 
Vieira, tendo havido já reunião com o seu filho e com o senhor Presidente da Câmara, 
haver se conseguimos um cronograma financeiro para executar essa obra. E 
esperamos nós que, definitivamente, no final do verão possamos abrir a exposição do 
pintor João Vieira e na parte do piso zero podermos no futuro ter várias exposições. -- 
Entretanto a Junta de Freguesia no final 2017 fez também uma candidatura ao turismo 
acessível para a zona do Olmo, com o objetivo de ligar a capela do Cabo à capela dos 
Campilhos e a capela de São Simão, potenciando aí uma zona onde Vidago nasceu e 
aonde nós entendermos ser também muito útil em termos turísticos. Este fim-de-
semana o encontro de escritores foi até Vidago, ficaram muito satisfeitos com aquilo 
que viram e que conheceram da nossa Vila. Efetuaram uma visita à fonte Campilho, 
neste momento está muito degradada, mas a pedido do senhor Presidente da Câmara 
e no seguimento da reunião que teve com a Administração da Campilho, a Vidagus 
Termas, também, vai ser parceiro numa candidatura que vamos realizar para 
recuperação daquele espaço, claro que a recuperação desse espaço irá implicar 
obrigatoriamente uma cedência desse espaço, está-se a falar de uma fonte do ano de 
1900 e a juntar, também, a isso, a zona do parque. São estes as atividades e os 
projetos que nós temos para implementar e acredito que possamos fazer em conjunto 
com o município esse desenvolvimento. ------------------------------------------------------------ 
Termino, deixando duas notas: foi com enorme satisfação que o recebemos na 
Associação e tivemos conhecimento que o Engenheiro Vítor Santos será o nosso 
Presidente da Assembleia-geral. E por último, só informar a mesa que não irei votar 
neste ponto, pelo facto de ser o Presidente da Direção e, por isso, estou impedido de 
o fazer. Muito obrigado. ---------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso de Moura Teixeira do PSD, disse “Trata-se de um bom exemplo, de 
confiar no poder local, confiar também a Autarquia nas suas Juntas de Freguesia 
independentemente da sua cor partidária, sendo um bom principio, ficamos muito 
satisfeitos com a apresentação desta proposta e iremos votar favoravelmente. Muito 
obrigado.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
António Manuel Pires de Almeida do PS, Cumprimento o senhor Presidente da 
Assembleia Municipal Dr. Altamiro Claro, permita-me que na sua pessoa cumprimente 
todos os membros desta Assembleia Municipal, o senhor Presidente da Câmara, 
senhoras e senhores vereadores, senhoras e senhores presidentes de junta de 
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freguesia, senhoras e senhores deputados municipais, público aqui presente, 
comunicação social e todos os funcionários de apoio a esta Assembleia. ----------------- 
“Inscrevi-me neste ponto da ordem de trabalhos para manifestar o meu apoio, a minha 
satisfação, pela certificação, pela manutenção deste contrato-programa entre o 
Município de Chaves e a Vidagus Termas. É uma instituição jovem na Vila de Vidago, 
mas que tem razão para existir, uma vez que, é através da delegação de competências 
no poder civil, na sociedade civil e também nas instituições. Por isso felicito o senhor o 
presidente da Câmara pela celebração deste contrato programa.” -------------------------- 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara, usou da palavra para esclarecer e responder às 
questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------------------------- 
Disse que “ O Presidente da Direção da Vidagus Termas, já fez aqui uma explicitação 
mais em pormenor do já eu tinha feito. É verdade que nós temos uma expectativa 
grande em relação à associação Vidagus, pois é uma Associação que é participada 
pelo Município e pelas Juntas de Freguesia da envolvência de Vidago e Ribeira de 
Oura. Esta conjugação entre o poder Autárquico Local, (Município, Freguesias) e, 
também, sobretudo, os Hoteleiros, os donos de Restaurantes e outras pessoas, 
possamos no conjunto, relançar e de alguma forma ajudar a construir uma resposta 
mais qualificada em Vidago nas várias dimensões que existem, sobretudo, nesta que 
estamos a falar que é a questão hoteleira e que possamos, não só, nestas dimensões 
que fazem parte daquilo que é objeto de contrato, mas possamos também envolver 
estes promotores para que se possam ter outro tipo de iniciativas, outro tipo de 
atividades que possam fazer com que Vidago possa ganhar ainda mais relevância e 
possa contribuir para o crescimento do concelho, porque se Vidago crescer e se afirmar 
é todo o Concelho de Chaves que ganha com isso. Acho que nesta relação de simbiose 
e de proximidade entre todos os espaços territoriais integrantes do concelho, 
sobretudo, Chaves e Vidago pela dimensão turística, a termal que naturalmente têm 
que queremos naturalmente acentuar, e que, a expectativa é grande. Aproveito, 
também, para dizer que o Gabinete do Cidadão de Vidago abriu a semana passada 
(segunda-feira). É mais um serviço que a partir deste momento está disponível aos 
cidadãos que de alguma forma se sentem servidos por Vidago e as Freguesias vizinhas 
que tem, de facto, aqui, mais um ponto de interação com aquilo que são alguns serviços 
da Administração Central que podem ser naturalmente prestados neste de Gabinete 
do Cidadão que só existia em Chaves e, agora, passa a existir também em Vidago. É 
mais um sinal de que Vidago é muito importante para o nosso Concelho.” ----------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. ----------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Presidente de Junta da Freguesia de Vidago, Rui Manuel Branco Rodrigues, 
ausentou-se da sala e não tomou parte na votação em virtude de ser Presidente da 
Direção. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
10 - Projeto de Regulamento de concessão de apoio financeiro destinado ao 
fomento da produção pecuária. INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº33/DSC/2018. ------- 
O senhor Presidente da Câmara, começou por fazer a apresentação da proposta. --- 
“É com muito prazer que venho apresentar esta proposta, porque este também é um 
compromisso inscrito no nosso compromisso com os cidadãos. Tínhamos que dar uma 
atenção maior áquilo que tem a ver com os territórios não urbanos. Entendemos que é 
importante que exista, naquilo que nós defendemos a nível nacional, que é uma maior 
equidade, uma maior coesão que os territórios que têm mais poder de compra e, 
sobretudo, neste domínio, sabemos que existem também a nível nacional existem 
territórios de baixa densidade, territórios que têm mais dificuldade em ser atrativos, 
mas isso, também, acontece dentro do território concelhio. Sabemos bem o que o que 
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acontece numa escala nacional e numa escala internacional, também acontece no 
nosso território concelhio. Sabemos bem, todos, que tem havido uma perda de 
população acentuada, sobretudo, nas freguesias mais distantes da sede do concelho 
e tem havido, também, crescentemente uma consolidação e uma concentração nas 
zonas urbanas e na zona envolvente à cidade. Entendemos nós que é importante que 
o poder autárquico, a autarquia, neste caso, o município, dê sinais de valorização de 
todos aqueles que estoicamente se continuam a manter nas zonas rurais e, sobretudo, 
aqueles que estoicamente continuam a acreditar que a nossa terra, aquilo que nos 
caracteriza, a nossa na essência, é o mundo rural e, de alguma forma, tinha sido 
esquecido ao longo de muitos anos. Queremos dar sinais de que olhamos para eles 
com particular atenção e este, é um primeiro de vários sinais. Entendemos, que quem 
desenvolve uma atividade agrícola nos territórios do nosso concelho, merece, 
naturalmente, uma discriminação positiva, porquê? Porque não só teima forçosamente 
em continuar com uma atividade que sabemos todos que em muitos casos não é 
rentável, ou pelo menos, não é suficiente para dar dignidade social, financeira e 
económica a essas famílias que têm atividade agrícola. Também sabemos que estas 
pessoas, estes mesmos cidadãos, desenvolvem atividades importantes: seja numa 
logica ambiental; seja numa lógica de natureza e seja também numa logica de proteção 
civil e, por isso, entendemos que é importante apoiar todos aqueles que no nosso 
território, continuam teimosamente a manter uma atividade agrícola. Neste particular, 
esta proposta vai no sentido de apoiar a atividade pecuária. Estamos a pensar 
naqueles agricultores que cuidam de efetivos bovinos, mas também dos caprinos e, 
portanto, entendemos que devemos de alguma forma dar um sinal de preocupação e 
destinar do orçamento municipal uma verba não muito relevante e dar o apoio 
financeiro como está identificado no próprio regulamento. A nossa proposta, de acordo 
com o que foi o nosso compromisso eleitoral, vai no sentido de que possamos atribuir, 
a cada um, cumprindo todos os requisitos de acesso que constam no regulamento. O 
apoio financeiro no que diz respeito aos bovinos é de: de dez euros por animal aos 
produtores pecuários que tenham até trinta animais, acima deste número oito euros 
por animal. No que respeita aos vitelos, sete euros nos primeiros trinta animais e cinco 
euros nos restantes. No que diz respeito aos pequenos ruminantes (ovinos e caprinos), 
a proposta vai no sentido de dar uma comparticipação financeira de dois euros nos 
primeiros cem animais e um euro e meio nos restantes animais. Esta é também uma 
forma de reforçar condições de viabilidade a muitos agricultores que, na minha 
perspetiva, nos últimos anos têm sido esquecidos no âmbito da política municipal.” ---- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenções: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Maria José Grilo da CDU; - disse que “Este projeto de regulamento tem duas 
apreciações: uma global sobre a concessão do apoio financeiro destinado ao fomento 
da produção pecuária. Estamos de acordo com todos os apoios financeiros à atividade 
pecuária em zonas de exploração agropecuária de natureza familiar que caraterizam o 
interior do País. Mas achamos que o apoio financeiro deve caber ao Ministério da 
Agricultura, ou então serem disponibilizadas e descentralizadas as verbas do Ministério 
da Agricultura para o Município, para que haja igual tratamento para todos, não me 
parece que um ato de voluntarismo eleitoral autárquico, possa colmatar com eficácia e 
justiça um problema de fixação, rejuvenescimento e dinamização na produtividade, 
quer em qualidade, quer em quantidade. Isto é uma apreciação global sobre estes 
apoios financeiros, são muito reduzidos e não tratam do essencial. Sobre o projeto em 
si e numa apreciação mais detalhada coloco a questão: se existirem muitos bovinos 
como é que vão pagar os custos associados a estas medidas? No ponto 1- Estarão 
sempre limitados ao valor anual definido para atribuição das comparticipações 
financeiras. No artigo 6, coloco a questão: quando é que é pago o dito apoio financeiro, 
visto que a candidatura é feita até junho? Depois de apreciada rapidamente, mas 
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depois é paga nesse ano? Não fiquei com nenhuma certeza. a resposta parece ser 
dada no artigo 9º, que diz respeito ao apoio, isto é, no ano da candidatura? Ou no ano 
seguinte? Esse apoio como vem? E quando vem? ----------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
António José dos Santos do PSD; Cumprimenta o senhor Presidente da Assembleia 
e na sua pessoa todos os presentes. ----------------------------------------------------------------- 
“O Grupo Municipal do PSD revê-se na preocupação do Executivo Municipal de 
promover o desenvolvimento rural e de contribuir para a fixação de pessoas no território 
do concelho, o que só será possível se se apoiar a criação de emprego e a produção 
de riqueza que torne as atividades desenvolvidas sustentáveis e permita viver 
condignamente. Compreendemos igualmente, e apoiamos, o cumprimento das 
promessas eleitorais, essencial para a credibilidade da política e dos políticos. --------- 
Entendemos, porém, que o projeto de Regulamento que o senhor. Presidente 
apresenta a esta Assembleia coloca em causa princípios básicos do nosso Estado 
democrático como o da legalidade, o da equidade e o da livre concorrência em que 
deve assentar a atividade económica e que aqui é sujeita a uma interferência arbitrária 
e discriminatória quando se propõe apoiar exclusivamente, no âmbito da produção 
pecuária, a criação de bovinos, ovinos e caprinos, excluindo, de forma discricionária, 
todas as outras áreas de produção pecuária como a criação de suínos (e lembramos a 
importância desta área, nomeadamente o porco bísaro, para a recuperação da marca 
“presunto de Chaves”), de aves (explorações destinadas à reprodução das diversas 
espécies ou à comercialização de ovos ou de carne), de leporídeos (criação de coelhos 
e lebres), de equídeos (gado cavalar, asinino ou muar), e mesmo à criação e 
comercialização de animais de companhia como cães e gatos, com um mercado 
crescente, ou a apicultura, por exemplo. ------------------------------------------------------------ 
Não entendemos a exclusividade do apoio aos ruminantes: porquê apenas gado 
bovino, ovino ou caprino quando o Regulamento fala genericamente em “fomento da 
produção pecuária”? Quais as razões da limitação do âmbito dos apoios? --------------- 
Discriminam-se, assim, incompreensivelmente, as outras áreas de produção animal 
enunciadas, igualmente relevantes para os princípios fundamentadores da proposta 
em discussão que coloca em causa, desta forma, a equidade e a igualdade de 
oportunidades entre diferentes produtores, ainda, por cima, enquadrados na mesma 
CAE (Classificação das Atividades Económicas). ------------------------------------------------ 
Enferma, pois, a presente proposta de solidez na fundamentação das opções e duma 
iniquidade que nos parece evidente, devendo, a nosso ver, esta Assembleia ponderar 
sobre o princípio da legalidade em que assenta tal proposta e, se for comprovada a 
sua legalidade, ser estendido o apoio às outras áreas de produção pecuária para que 
haja livre iniciativa, não ficando os empreendedores e investidores reféns da 
interferência do Município na escolha da atividade através do apoio concedido. -------- 
Assim, neste enquadramento, e mediante o teor das dúvidas que mantemos, não 
podemos acompanhar a iniciativa através dum voto favorável.” ------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria José Sena Barros, Presidente de Junta da Freguesia de Santo Estevão – 
Cumprimento o senhor Presidente da Assembleia Municipal, senhora e senhor 
secretários, o senhor Presidente da Câmara, senhoras e senhores vereadores, 
senhoras e senhores presidentes de junta de freguesia, senhoras e senhores 
deputados municipais e público aqui presente. Disse que “É com enorme satisfação 
que estou aqui em defesa deste ponto que considero de extrema importância. Em 
primeiro de tudo, louvar este executivo por ser o primeiro a ter esta preocupação com 
os criadores de gado deste concelho. Relembro que todos os concelhos limítrofes já 
disponibilizam há algum tempo, se não há alguns anos, esta ajuda aos seus 
produtores. E, talvez, os nossos produtores de gado flavienses tenham perdido 
competitividade relativamente aos seus colegas do Alto Tâmega. Este apoio, do meu 
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ponto de vista e sou uma pessoa a viver no mundo rural e dada a minha experiência 
profissional, foi sempre junto da agricultura e dos produtores aqui da região, considero 
este apoio financeiro aos criadores de gado como essencial, em vários pontos. 
Primeiro, acho que apoia diretamente a pequena exploração familiar. ---------------------- 
Segundo, porque incentiva à produção agropecuária da nossa região. É muito 
importante fazer face, julgo eu, daquilo que comunico diariamente com o mundo rural, 
é muito importante, porque vai fazer face aos elevados custos diretos da produção 
animal. É uma excelente medida de responsabilização dos produtores, para o 
cumprimento da saúde animal e por conseguinte a saúde pública. Incentiva as boas 
práticas agrícolas e ambientais. Já que a obtenção do mesmo, tem que obedecer a um 
regulamento interno assente nas boas práticas ambientais e leis vigentes de saúde 
animal e promove a fixação de jovens produtores locais à sua localidade, à sua região 
e porque somos acima de tudo um conselho rural, onde existe um número razoável de 
produtores. Continuo a achar e é com enorme satisfação que continuo a dizer que é 
um excelente estímulo para a manutenção do desenvolvimento e do crescimento do 
setor primário e da atividade agrícola local e regional. A minha experiência profissional 
sempre ligada ao setor agropecuário permite-me ter a perceção que este é um desejo 
antigo dos produtores desta região por isso em nome de todos eles congratulo-me com 
esta iniciativa e compromisso deste executivo, plenamente justificado no âmbito das 
suas atribuições autárquicas. Senhor Presidente da Câmara pode contar com o PS, 
para a concretização de mais um compromisso.” ------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso Moura Teixeira do PSD, disse que “Nós gostávamos muito de votar a 
favor deste regulamento, temos a lamentar o facto de outras atividades não serem 
comtempladas e daí o nosso sentido de votação, que será de abstenção.” --------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, usou da palavra para esclarecer e responder às 
questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------------------------- 
“Em primeiro, responder às questões colocadas pela deputada municipal Maria José 
Grilo da CDU. Sabe que essa posição reiterada pelo seu partido, no fundo, vai conduzir 
a que nós não possamos apoiar ninguém, ou seja, se continuarmos sempre com este 
discurso reivindicador, achando que o estado central deve fazer tudo, de alguma forma 
estamos também a criar as condições para que o poder local se menorize. Eu entendo 
que esta medida, sem prejuízo de entender que a administração central e, em 
particular, o Ministério da Agricultura, deve fazer mais no que respeita à agricultura e, 
se calhar, tem muitos domínios em que pode fazer, para além da questão do apoio 
financeiro, há outros domínios, em que pode ser feito: na acessória; na cartografia; na 
reorganização fundiária; enfim, há um conjunto de apoios em que a administração 
central ou o Ministério da Agricultura o pode fazer, mas isso, não retira, 
necessariamente, a vontade e a capacidade que as autarquias locais têm de o fazer. 
Porque, na minha perspetiva têm uma particularidade, relativamente à administração 
central, ou seja, há a proximidade, este conhecimento, esta sensação, este 
relacionamento direto e pessoal que nós fazemos com os nossos cidadãos e é isso, 
que nos distingue da administração central. Nós conhecemos bem o território, 
conhecemos bem as dificuldades que neste momento existem no território e, portanto, 
é isso que nós pretendemos fazer. São dois sinais, sinais de quem valoriza o território 
e de quem continua a desenvolver a sua atividade no território, ao mesmo tempo que 
são sinalizadas as dificuldades. Reconhecemos a importância como, também, criamos 
condições para que, efetivamente, possam ser competitivos, e numa lógica de 
igualdade, com os produtores do Alto Tâmega. É por isso que surge esta proposta, 
depois, dizer ainda, que não tenho dúvidas e, o artigo 9º do regulamento, não deixa 
dúvidas nenhumas acerca do momento do pagamento. Se nós dizemos que no 
regulamento diz que o produtor tem direito a receber de acordo com aquilo que é o 
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efetivo pecuário a 31 dezembro 2017, se diz no artigo 9º que o pagamento é no ano 
seguinte, é no ano de 2018. Relativamente às questões colocadas pelo deputado 
municipal António Santos do PSD sobre esta matéria, mais não são, do que uma 
tentativa disfarçada e de algum incómodo relativamente à votação de uma proposta 
por parte da bancada do PSD, que no seu intimo entendem que é justa, mas querem 
agarrar-se a uma questão de natureza formal e, portanto, querem com isso esgrimir 
que eventualmente a proposta viola os princípios do estado democrático. Os princípios 
do estado democrático são violados com esta proposta? Dizer que em Chaves é ilegal? 
E nos outros concelhos vizinhos? E noutros concelhos do País em que é uma prática 
reiterada há muitos anos? Nesses concelhos, já ouve várias auditorias e nunca foi 
posta em causa a questão da legalidade. ----------------------------------------------------------- 
Dizer que, na minha perspetiva, nós entendemos que é importante apoiar as atividades 
agropecuárias e apoiar os agentes que promovem essa atividade económica no 
concelho. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Dizer que, da mesma forma, que estamos a apoiar aqueles que querem desenvolver 
uma atividade comercial, industrial, no Parque Empresarial, e lhe concedemos um 
conjunto de isenções de taxas, desde vender um lote de terreno pelo preço de 1 euro 
o metro quadrado, ou arrendá-lo, estamos com isso, na minha opinião, a dar um apoio 
económico e financeiro muito mais expressivo do que este que está nesta proposta. 
Acham isso justo e equilibrado? E aqui, nesta questão, que tem a ver com o apoio ao 
mundo rural já é inadequado, injusto, e ilegal? Não pode ser? Vão-me desculpar, algo 
vai mal neste governo local. Dizer, também, que me parece inadequado, se vocês 
quererem políticas ativas, de promoção do investimento, de promoção do 
desenvolvimento local, de fixação de pessoas à terra e de dinamização de atividades 
locais, vão-me perdoar, estão a prestar um mau serviço ao concelho, e estão 
certamente a prestar um mau serviço á agricultura deste concelho que, certamente, vai 
ter a resposta e vocês terão a resposta num futuro próximo. Porque, certamente, não 
vão conseguir explicar aos agricultores, aos produtores pecuários, porque é que em 
Montalegre, Valpaços, Vila Pouca e noutros concelhos, se paga o apoio, ou a 
comparticipação financeira à produção pecuária e só em Chaves é que não. Porque 
somos mais esclarecidos e mais inteligentes que os outros não se paga? Certamente 
que é uma boa questão e eu tenho uma resposta fácil, mas esta resposta fica para 
vocês. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois, dizer ainda, esta não é uma atitude discriminatória, é uma atitude que sinaliza 
uma atividade relevante nas dimensões económica, ambiental, de proteção civil e de 
natureza e que queremos valorizar, é um sinal que vamos dar, efetivamente, ao mundo 
rural, tão caro para mim. --------------------------------------------------------------------------------- 
Dizer ainda, que não é discriminatória porque Roma e Pavia não se fez num dia. 
Certamente teremos mais propostas logo que haja mais condições, certamente que 
encontraremos outros sectores de atividade, em que, também, entendemos que é justo 
e legitimo fazer esse apoio, mas temos que começar por algum lado e, face às 
exigências financeiras e à herança financeira que herdamos, temos que começar com 
um apoio, para progressivamente irmos apoiar outras atividades e, porventura, outras 
iniciativas no sentido de fixar de pessoas e de promover, efetivamente, o 
desenvolvimento local, não apenas nas palavras, mas sim nas ações. É isso que 
queremos fazer. Terminando, dizer que queremos apoiar todos aqueles que têm uma 
relevância e uma relevante atividade municipal, porque é por esta via que nós, 
provavelmente, incrementamos a atividade. Mas, com certeza que existem outras 
atividades, como a produção de asininos e outras espécies cavalares e, também, 
porventura, de outros animais, também de suínos, com certeza, mas lá chegaremos, 
no seu devido momento lá chegaremos dando esse apoio, mas naturalmente de forma 
progressiva, de forma pensada e de forma sustentada. Termino dizendo, que lamento 
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esta posição do PSD e não estávamos à espera e é uma posição que certamente vão 
ter que a rever no futuro.”-------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
António José dos Santos do PSD, disse “Senhor Presidente, quando eu aqui, referi 
e fiz algumas considerações, há uma coisa que eu não disse, é que havia ilegalidade, 
eu não me referi a ilegalidade, suscitei dúvidas e quando nós temos dúvidas, não 
estamos a dizer que há ilegalidades, nós o que estamos a questionar é para se verificar 
se, realmente, há um parecer jurídico que diga, realmente, que estamos no caminho 
certo. Estamos, apenas, a alertar, não estamos a dizer que há ilegalidades, o senhor é 
que sabe se está a cometer ilegalidades. O que eu tenho é sérias reservas sobre isto, 
se o papel da Câmara é este? É este o caminho para apoiar diretamente os produtores? 
Então, que fique assente, o que eu lhe disse e não diga coisas que eu não disse. Outra 
coisa que eu também lhe digo -equidade, então se diz que vai ajudar os produtores em 
determinadas áreas e não ajuda os outros, mesmo que venha a dizer posteriormente 
que o vai fazer, há ou não há alguma dose de equidade? a equidade, é quando eu 
chego, aqui e digo, é para todos, neste caso, há equidade, mas se digo que é só para 
alguns, aí já não há equidade. Concorda comigo ou não? Ou acha que eu não tenho 
razão dizer que não há equidade? Agora dizer que no futuro vai apoiar outras 
atividades, aí eu também quero que apoie. Agora veremos se isso se vai concretizar e, 
relativamente, à parte inicial, à ilegalidade, eu nunca a referi.” -------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, usou da palavra para esclarecer e responder às 
questões que lhe foram colocadas: ------------------------------------------------------------------- 
Disse: “Percebo agora que o nível da afirmação desceu, agora de facto, aquilo que era 
tão afirmativo na intervenção inicial, agora não é tão afirmativo, suscita-se mais 
dúvidas, aquilo que era tão certo antes, não é tão certo agora. O que eu digo, é que a 
atividade administrativa municipal não se pode paralisar, não podemos pedir um 
parecer à CCRN para cada decisão que tivermos que tomar, não pode ser. Como 
percebem, nem o governo, nem nenhuma empresa, nem nenhuma autarquia local, 
para cada questão, para cada decisão, pede um parecer jurídico. Acho que se assim 
fosse, paralisaria necessariamente toda a atividade municipal e, entendemos, neste 
caso concreto que devemos avançar para a apresentação desta proposta, sobretudo, 
porquê? Sobretudo, porque há, um sem-número de exemplos idênticos a este. Se nós 
estivéssemos a ser inovadores, se, porventura, fossemos os primeiros a suscitar esta 
questão e a apresentar uma proposta desta natureza, eu, por razões de cautela e de 
precaução, pediria parecer. Sabendo bem que um parecer é um parecer e, portanto, 
não é nenhuma certeza. Como sabem, neste domínio, com certeza, conseguiríamos 
encontrar dois ou três pareceres que até poderiam divergir, entre si. Quanto a essa 
opinião, só as decisões quando são tomadas em sede judicial e não têm recurso é que 
são definitivas, até lá, existem sempre duvidas. --------------------------------------------------- 
No entanto, dizer-lhe que essas questões, de perda de legalidade que aqui suscita e 
que de alguma forma sustêm esta posição tão afirmativa contra esta proposta que 
fazem com que vocês não apreciem a bondade da mesma, parece-me que são 
exageradas, quando nos concelhos vizinhos existem e noutros concelhos do país, esta 
medida está mais do que consolidada e tem sido um instrumento importante de 
afirmação e da promoção da produção pecuária. Talvez, por isso, é que, no nosso 
concelho nos últimos anos tem havido uma diminuição de produção pecuária. Se 
calhar, em vez de proclamações políticas, seria melhor conhecer aquilo que tem sido 
a evolução do efetivo pecuário no nosso concelho, para perceber o que é que tem 
acontecido nos últimos tempos. E se, eventualmente, não tem havido uma perda de 
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efetivos e, se isso, não tem a ver com a falta de competitividade das explorações 
agrícolas do nosso Concelho. -------------------------------------------------------------------------- 
Depois dizer outra coisa, provavelmente, nós temos, interpretações diferentes do 
conceito de equidade, provavelmente, porque equidade não é aquilo, que o senhor diz, 
se equidade fosse dar tudo a todos de igual forma, com certeza, todos nós, tínhamos 
de pagar o mesmo nível de impostos, todos nós tínhamos que ter o mesmo nível de 
acesso à educação, à saúde e a outras coisas, não. Equidade, é tratar de forma igual, 
o que é igual e tratar de forma diferente, o que é diferente e na minha perspetiva, dentro 
das atividades económicas, ainda assim, há diferenças. O que nós queremos fazer é 
equidade. Se nós, relativamente, aos produtores pecuários fizéssemos diferenciação, 
em função da geografia ou em função de outras características, isto é que é equidade 
na sua perspetiva, é aquilo que o senhor trouxe aqui sendo o seu conceito de equidade, 
não é a interpretação que eu faço. Perdoe-me.” -------------------------------------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
António José dos Santos do PSD, disse “Senhor Presidente, se eu tivesse vindo aqui 
falar sem papel, porventura, podia duvidar daquilo que eu disse, mas eu li e vou voltar 
a ler, para não dizer que eu disse aquilo que eu não disse, diz aqui e volto, a repetir e 
ler o que tinha lido – devendo, a nosso ver, esta Assembleia ponderar sobre o princípio 
da legalidade em que assenta tal proposta e, se for comprovada a sua legalidade, ser 
estendido o apoio às outras áreas de produção. Vê como digo aqui o princípio da 
legalidade, em que assenta a tal proposta e se for comprovado, portanto eu ponho 
sempre enfâse na dúvida que eu tenho, naquilo que eu pergunto. Eu li e voltei a ler, 
estas eram as palavras, que eu disse pela primeira vez, estas são as palavras aqui 
escritas. Eu não fiz improviso, quase nem levantei a cabeça para improvisar, eu li e, 
portanto, o que eu li está dito e reafirmo o que li.” 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nuno Vaz Ribeiro, Presidente da Câmara, em resposta disse “ Eu devo recordar-lhe 
que só leu um trecho do texto. É uma pequena parte do que disse, mas 
independentemente do que disse, ou não disse, eu acho que lhe fica muito bem esta 
dúvida metódica de Decart e, de facto, deve continuar com ela que é por aí que 
encontramos as soluções práticas.” ------------------------------------------------------------------     
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por maioria, com trinta e nove 
votos a favor, catorze abstenções e zero votos contra. ---------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

11 - Para conhecimento: “Homologação da Conta Relativa ao Exercício de 2015 
– Recomendações”. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Não houve Intervenções neste ponto. --------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
12 - Colocação de sinalização rodoviária – PROCESSO N.º 221/18 – Rua Heróis 
de Mucaba, Freguesia de Santa Cruz/Trindade e Sanjurge – Informação da 
Divisão de Projetos e Mobilidade do Sr. Eng. Buno Rua. datada de 05.04.2018. -- 
O senhor Presidente da Câmara, fez a apresentação da proposta. ------------------------ 
“Presumo que a explicação está estruturada na proposta, basicamente, foi uma 
questão levantada por uma cidadã do jardim de infância “O Pinguim” que suscitou a 
necessidade de se tomarem algumas medidas de proteção, sobretudo, tendo em 
atenção as crianças que frequentam aquele estabelecimento de ensino. Solicitam a 
colocação de alguns sinais que facilitem a passagem das crianças com segurança. Os 
serviços do município, entenderam adequado, formular uma proposta técnica que foi 
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aprovada por unanimidade pela Câmara. Segundo os serviços, é necessário que esta 
nova sinalética rodoviária seja aprovada pela Assembleia Municipal” ----------------------- 
Não houve Intervenções. ------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. ---------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal – pôs à votação a ata em minuta. - 
A ata em minuta, foi aprovada por unanimidade. ------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Assembleia Municipal – “Agradeço a forma elevada como 

decorreram os trabalhos desta Assembleia, ficando assim facilitada a condução dos 

trabalhos, por parte da Mesa. Muito Obrigado a todos.” ----------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Depois de esgotados os assuntos da respetiva Ordem de Trabalhos o senhor 

Presidente da Mesa, deu como encerrados os trabalhos da presente Sessão, de que 

para constar foi lavrada a presente ata, assinada pelo Presidente da Mesa e subscrita 

por mim______________, que a redigi e também assino. ----------------------------------- 

O Presidente: ________________________________________________________ 

 

A Funcionária: ________________________________________________________ 

 
 


